
República Federativa do Brasil 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 
SEÇÃO IL 

ANO ~VI- N° 75 QUINTA-FEIRA, 6 DE JUNHO DE 1991 BRASÍLIA .i. DF 

CONGRESSO NACIONAL------, 
Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, nos termos do art: 49, inciso XII, da Constituição, 

e eu, Mauro Benevides, Presidente do Senado Federal, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATlVON• 105, DE 1991 

Aprova o ato que renova por dez anos, a partir de 10 de agosto de 1989, a concessão 
da Rauland Publicidade e Negócios Ltda., outorgada através do Decreto n• 83.635, de 27 
de junho de 1979, para explorar, na cidade de Castanha!, Estado do Pará, sem direito de 
exclusividade, serviço de radiodifusão sonora em onda média. 

Art. 1• É aprovado o ato que renova por dez anos, a partir de 10 de agosto de 1989, a concessão 
da Rauland Publicidade e Negócios Ltda., outorgada através do Decreto n' 83.635, de 27 de junho de 
1979, para explorar, na cidade de Castanha!, Estado do Pará, sem direito de exclusividade, serviço de 
radiodifusão sonora em onda média, a que se refere o Decreto n' 98.951, de 15 de fevereiro de 1990. 

Art. 2• Este decreto legislativo entra em vigor na data de sua publicação: 

Senado Federal, 5 de junho de .1991. -Senador Mauro Benevides, Presidente. 

~----SENADO FEDERAL------~ 
RESOLUÇÃO N• 12, DE 1991 

Autoriza o Governo do Estado do Rio Grande do Sul a emitir e colocar no mercado 
Letras Financeiras do Tesouro do Estado do Rio Grande do Sul, destinadas ao giro 29.319.216 
LFT-RS, com vencimento em maio de 1991. 

RETIFICAÇÃO 
Na publicação feita no DCN (Seção II), de 11-5-91, pág. 2183, no art. 1' da Resolução, 
Onde se lê: 

... g) previsã_9 de coloca«ão e vencimento dos títulos a serem emitidos: 
COLOCAÇAO . 
15-5-91 
••• g) previsã_9 de colocação e vencimento dos títulos a serem emitidos:. 
COLOCAÇAO . . . . . 

Leia-se: 

19-5-91.. .. 
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EXPEDIENTE 
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J>ire1or :Ezlec.tivo 
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SeiDOIInll---·-·---------·-·--------CI$ 3.519,65 

FLOIUAII AUGUSTO COUI1NHO MADRUGA 
DR&or Adjuto Tuagcm 2.200 exemplara. 

SUMÁRIO 

1991 
1 - ATA DA 76• SESSÃO, EM 5 DE JUNHO DE 

1.1 -ABERTURA 

1.1.1- Fala da Presidência 

Finalidade da sessão destinada ao comparecimento do 
Ministro de Estado da Agricultura e Reforma Agrái'ia, 
Dr. Antônio Cabrera, convocado nos termos do Requeri­
mento n' 143/91, de autoria do Senador Jutahy Magalhães. 

1.1.2- Exposição do Ministro de Estado da Agricul­
tura e Reforma Agrária, Dr. Antônio Cabrera. 

1.1.3 - Fase das interpelações 

Senadores Esperidião Amin, Jutahy Magalhães, 
Eduardo Suplicy, Cid Saboia de Carvalho, Josaphat Mari­
nho, Amazonino Mendes, Beni Veras, Dirceu Carneiro, 
Jonas Pinheiro, Antonio Mariz, Oziel Carneiro, Wilson 
Martins, Coutinho Jorge e Affonso Camargo. 

1.1.4 - Comunicação da Presidência 

- Convocação de sessão extraordinária a realizar-se 
hoje, às 18 horas e 35 minutos, com Ordem do Dia que 
designa. 

1.2- ENCERRAMENTO 

2. - ATA DA 77• SESSÃO, EM 5 DE JUNHO DE 
1991 

2.1 -ABERTURA 

2.2 ~EXPEDIENTE 
2.2.1 - Pareceres 

Referentes às seguinte matérias: 
-Mensagem n• 135/91, do Senhor Presidente d~ E.e-.. 

pública, que submete à aprovação do Senado Federal o 
nome do Dr. Luiz Nelson Guedes de Carvalho, para exer­
cer o cargo de Diretor de Fis-calização do Banco Central 
do Brasil. 

- Mensagem n• 136/91, do Senhor Presidente da Re­
pública1 que submete à aprovação do Senado Federal o 
nome do Dr. Armínio Fraga Neto, para exercer o cargo 
de Diretor de Assuntos Internacionais do Banco Central 
do Brasil. 

2.2.2_-- Comunicação da Presidência 

-Tramitação do Proíeto-de Lei da Cãmara n• 27/91, 
lido na sessão do último Qia 3161 com_ -prã.zo determinado 
de 45 dias, e abertura_de prazo para recebimento de emen­
das. 

2.2.3 - Requerimentos 

-- N9 238/91, -de autoria do Senador Dai-cy R~beiro, 
solicitando_ autorização do Senado Federal para desem­
penhar missão no exteriOr.---

- N• 239/91, de autoria do Senador Eduardo Suplicy, 
solicitã.ndo do Sr. MiniStro da Economia~ Fazenda e Plane­
jamento, informações que menciOria. 

2.2.4 - Leitura de projetos 

- Projeto de Lei do Senado n• 194/91, de autoria 
do Senador Pedro Simon, que fixa praw para restituição 
do Imposto Sobre a Renda e Proventos descontado na 
fonte e dá outras providências-: 

- Projeto de Lei do Senado n"' 195/91, de autoria 
do Senador Iram Saraiva, que inclui conteúdos de ecologias 
e meio ambiente nos currículos de escolas públicas e priva­
das, no primeiro e segund_o graus. 

- Projeto de Lei do Senado n"' 196/91, de autoria 
do Senador Oziel Carneiro, que dispõe sobre a obrigato­

- riedade do põder público de preservar e restaurar os pro-
- cesso-s ecológiCOs eSseD.ciais e a navegação nos rios sobre 

os quais sejam construídas barragens. 

2.2.5 - Requerimentos 

--:- N"' 240/91, de autoria do Senador Jo_saphat ~arinho, 
solidtirido dispensa de interstíCiO -e préVia distribuição de 
avulsos para a mensagem n• 119/91 (n• 210/91, na origem), 
submetendo à aprovação do Senado Federal, o nome do 
Desembargador Demócrito Ramos Reinaldo, do Tribunal 
de Justiça do Estado de Pernambuco, para compor o Supe­
rior Tribunal de Justiça, na vaga decorrente da aposen­
tadoria do Ministro Evandro Gueiros Leite.Aprovado. 

- N' 241191, de autoria do-Senador Oziel Carneiro, 
solicitando dispensa de interstício e prévia distribuição de 
avulsos para a Mensagem n• 135/91 (n• 245/91, na origem), 
submetendo à aprovação do Senado Federal, o nome do 
Dr. Luiz Nelson Guédes de ÇarValho, para exercer o cargo 
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de Diretor de Fis'calização dó Banco Central do Brasil. 
Aprovado. 

- N' 242/91, de autoria do Senador Oziel ÇameTro, 
solicitando dispensa de interstício e prévia: diStribuição de 
avulsos para a Mensagem n' 136/91 (n• 246191, na origem) 
submetendo à aprovação do Senado Federal, o nome do 
Dr. Annínio Fraga Neto para exercer o cargo de Diretor 
de Assuntos InternacionaiS do Banco Ci:ntritl do Brasil. 
Aprovado 

2.3 -ORDEM DO DIA 
Projeto de Lei da Câmara n' 20191 (n' 5.660!911; na 

casa de origem), que reajusta pensão espeCial concedida 
pela Lei n' 5.347, de 3 de novembro de 1967, ao Dr. Speri­
dião Gabíriio de Carvalho, revertida à viúva Ana Guimaw 
rães. Aprovado. A sanção. 

2.3.1 - Matéria apreeiada após a Ordem do Dia 

--Requerimento no 238/91, lido no Expediente da 
presente sessão. =-Aprovado, após parecer favorável da co­
missão competente. 

2.3.2 - Comunicação da Presidência 

- Convocação _de sessão e;draorQinária a :.;:ealiz;tr-se 
hoje, às 18 horas e 42 min_utos, com Ord_e_m dq Dia que 
designa. 

2.4- ENCERRAMENTO 

3 --ATA DA 78• SESSÃO, EM 5 DE JUNHO DE 
1991 

3.1- ABERTURA 

3.2- ORDEM DO DIA 

Projeto de Lei da Câmara n' 21, de 1991-Comple­
mentar (n' 181189- Complementar, na Casa de origem), 
que dispõe sobre as normas gerais para a organização, 
o preparo e o emprego das F orças Armadas. Apreciação 
sobrestada, por 24 horas, para audiência da Comissão_ de 
ConstituiÇão, Justiça e Cidadania, tendo usado_ da palavra 
os Srs. Marco Maciel, Affonso Camargo, Fernando Henri­
que Cardoso e Cid Saboia de Carvalho. . 

Parecer n"130, de 1991, da Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania, sobre a Mensagem n" 119~ de 1991 
(n" 210/91, na origem), de 9 de maio corrente, jjéla qual 
o Senhor Presidente da República submete à deliberação 
do _Senado a escolha do Desembargador DemócritCi Ramos· 
Reinaldo, do Tribunal de Justiça do Estado de Pernam­
buco, para compor o Superior Tribunal de Justiça, na vaga 
decorrente da aposentadoria do Ministro Ev3.ndro Gueiros 
Leite.Aprovado. 

Parecer da Comissão de Assuntos Econômicos, sobre 
a Mensagem n• 135,de 1991 (n• 245191, na origem), de 
27 de maio corrente, pela qual o Senhor Presidente da 
República submete â deliberação do Senado a escolha do 
Dr. Luiz Nels_on Guedes_de ~arvalho para exercer o cargo 

de_ Diretor de -FiscaliZação ~do Banco Central do Brasil. 
Aprovado. 

Parecer da Comissão de Assuntos Econômicos, sobre 
a Mensagem n•-136, de 1991 (n• 246191, na origem), de 
27 de maio _do corrente, pela qual o Senhor Presidente 
da República submete à deliberação do Senado a escolha 
do Dr. Armínio Fraga Neto para exercer o cargo de Diretor 
de Assuntos Internacionais do Banco Central do Brasil. 
Aprovado. 

3.2.1- Designação da Ordem do Dia da próxima ses-
são 

3.3 ~ENCERRAMENTO 

4 - DISCURSO PRONUNCIADO EM SESSÃO AN-
TERIOR 

Do Sr. Beni V eras, proferido na sessão de 28-5-91. 
5- ATO DO PRESIDENTE 

N• 529, de 1991. 
6 ...,- A TO DO 1 • SECRETÁRIO 
N' 4, de 1991. · 

7- PORTARIA DO 1• SECRETÁRIO 

N' 21, de 1991. 
8 - DIRETORIA-GERAL 
- Retificação 
Cancelamento da publicação dos Atos do Presidente 

n" 323, 324, 335, 336, 338 e 339, de 1991. 
-Extratos de contrato n" 23191 e 26 a 29191. 

9- MESA DIRETORA 
~~-- 10- LÍDERES E VICE:LÍOERES DE PARTIDOS 

11 - COMPOSIÇÃO DAS COMISS.~ES PERMA­
NENTES 

SUMÁRIO DA ATA DA 54• SESSÁO, 
REALIZADA EM 8-5-91 

RETIFICAÇÃO 

Na publicação do Sumário, feita no DCN (Seção 
II),de 9-5-91, na pág. 2.114, 3• coluna, no item 1.3.2 
- Discursos após a Ordeiri do Dia 

Onde se lê: 

SENADOR MARCO MACIEL - Transcri­
ção, nos Anais, de artigo publicado no Correio Brazi­
lieQiie, sobre a eleição do prof. Marcos Vinícius R. 
Vilaça para a Academia Brasileira de Letras. 

Leia-se: 

SENADOR MARCO MACIEL - Transcri­
ção, nos Anais, de artigo publicado no Correio Brazi­
lleose, sobre a eleição do prof. Marcos Vinícius R. 
Vilaça para a Academia das Ciêricias de Lisboa. 
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Ata da 76~ Sessão, em 5 de junho de 1991 
1~ Sessão Legislativa Ordinária, da 49~ Legislatura 

Presidência dos Srs. Mauro Benevides, Carlos 
De'Carli e Dirceu Carneiro 

ÀS 14 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM-SE PRESEN- tes da Mesa; Exm" Sr;. Senadores,~ dentro do teinpo que~ 
TESOS SRS. SENADORES: ~ ·~ · nos foi concedido faremos um breve resumo das nossas ações 

Affonso Camargo - Alexaildfe Costa -- A_ifreOO~Çam- à frente do Ministério da Agricultura nesse período de um 
pos ;...::....;. Aluízio Bezerra - Amazonino_ Mendes -- Antonio ano. Deixaremos, é claro, um tempo bem maior para as even­
Mariz- Beni V eras- Carlos De'Carli- Chagas Rodrigues tuais perguntas ou interpelações relativas às diferentes áreas 
-CfdSabóiadeCarvalho-CoUtinhOJorge-DarcyRióeiro do nosso Ministério. Poderemos começar por um item, ao 
- Dario Pereira - Dirceu Carneiro -Divaldo Suruagy -- qual dedicamos grande atenção- durante a nossa gestão, que 
Elcio Álvares - Esperidião Amin - Epitácio Cafeteira - é,_ a área de defesa animal e vegetal. Logo que assumimos 
Fernando Henrique Cardoso- Francisco Rollemberg- Ga- o M_inistério da Agricultura, vinte dias após a posse, recebe­
ribaldi Alves - Gerson Camat~ -:- Henrique_ Almeida - mos o comunic_ado do Governo do~ ~stados Un,idos de que 
Humberto Lucena -Irapuãn CoSta Júnior~- João Calmon cassava o registro de exportaçao ·de produtos "carnes?' do. 
-João França --João Rocha- Jonas Pinheiro- Josaphat Brasil para esse país, o que demonstrava a situação da nossa 
Marinho --José Eduardo- José Paulo Bisol- José Richa defesa sanitária, principalmente no que diz respeito à fiscali­
-- Júlio Campos- JutahY Maga1hãeS- Lávoisiér Maia- zação dos produtos "carnes". 
Levy Dias__:. Louremberg Nunes Rocha -~Lucídio Portella Imediatamente, arregaçamos as mangas e comççamos a 
- Magno Bacelar-- Mansueto de LaVor ~ M_árcio Lacerda reestruturar todo o nosso serviço de defesa, não apenas a 
-Marco Maciel- Mário Covas-Marluce Pinto-Maurício nível de inspeção- de frigoríficOs~- cbmo tambéni. a nível de 
Corrêa- Mauro Benevides-Moisés Abrão- Nabor Júnior fazenda, de campanhas contra a febre aftosa. Tínhamos um­
- Nelson Carneiro - Ney Maranhão - Ozief ·ca~neiro - projeto, já começado no governo passado, com o Banco Mun-: 
Pedro Simon -~Rachid Saldanha Derzi" ~-Rã.iimindo Lira dial da ordem de cento e cinco milhões de dólares. O primeiro 
- Ronan TitO ---RlifBacelar - TeotôniQ~ilel_a Fil)J.o _- passo foi reestruturar esse projeto e assegurar a contrapartida 
Valmir Campelo- Wilson Martins. - nacional. Por causa desses esforÇos; ·exatamente hoje estamos 

recebendo uma missão do Governo dos Estados Unidos, para 

O SR. PRESIDENTE (Carlos De'Carli) - A lista de 
presença acusa o comparecimento de 61 Srs: Senadores.-Ha­
vendo número regimental' declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos trabalbos. 
Em atendimento à convocação feita através do Requeri­

mento n"' 143, de 1991, comparece a esta Casa o Sr. Ministro 
de Estado da Agricultura e Reforma Agrária, Dr. Antônio 
Cabrera. · - - - -

Para iD.troduzir S. Ex~ em Plenário, a presidência designa 
comissão formada pelos Srs. Senadores Marco Maciel, João 
França, Rachid Saldanha Derzi, Coutinh-O Jorge e_ Marluce 
Pinto. (Pausa.) ~ 

(ACOMPANHADO DA COMISSÃO DESIGNADA, 
TÊM INGRESSO NO PLENÁRIO O SR. MINISTRO, 
QUE OCUPA A CADEIRA A ELE RESERVADA) 

O SR. PRESIDENTE (Carlos De'Carli) - Acha-se em 
Plenário S.Ex• o Sr. Minisiro de Est&do da Agricultura e 
Reforma Agrária, Dr. Antônio Cabrúa. - · 

Nos termos regimentais, o Sr. Ministro disporá de meia 
hora para sua exposição. 

Para as iiíterpelações à S. Ex\ serão chamados os Srs. 
Senadores inscritos; que disporão de cinco minutos cada um, 
sendo assegurado ao Sr. Ministro igual tempo para as respos­
tas. Para contraditar o Sr. Ministro, os Srs. Senadores poderão 
usar de dois minutos, concedendo-se ao Ministro igual tempo 
para a tréplica. 

Tem, portanto, a palavra o Sr. Ministro Antônio Cabrera. 

O SR. ANTÓNIO CABRERA (Ministro da Agricultura 
e Reforma Agrária. Sem revisão do orador.) - Exm• Sr. 
:Presidente, Senador Carlos De'Carli; digníssimos ·comp~en- _ 

avaliar os nossos laboratórios e frigoríficos. Ao que tUdo indi­
ca, reabriremos o mercado dos EStadoS-Unidos para a expor­
tação de carne brasileira. -

_Do mesmo modo, também estávamOs ameaçados de não 
poder mais expOrtar carne para a Comunidade Ecopômica 
E~opéia! eJ:n ráião principalmente de nossos __ laboratórios 
estar-eni ·em condiÇões extremamente precárias, sem nenhum 
tipo de análise. InveStTtrios cerca· de um milhão e meio de 
dólares no (!.DO passado. Neste ano estãO sendo i~vestidos 
mais dois ·mn_hões e meiO de -dólares ~e-sses laborat~rios, na 
compra de equipamentOs, n_a r~esttuturaÇã9 ffsica·aesSes labo­
ratórios, no envio de téçnicos_ ao_ exteriOr. Hoje, o Brasil 
está capacitado para fazer qualquer tipO de aDáHse na detecção 
de resíduos nocivos aos produtos tanto de origem animal, 
como de orige~_n yegetal. Este é um bre_ve resumo no· que 
diz respeito à nossa área de-defesa Vegetal e aninial. 

N~- área de política agrfçola_, no ano passado, devido à 
reforma administi:"ativa, como todos jã Sabem~·,_a Ço~panhia 
Nacional de Abastecimento- fusão da CFP, Cobal e -Cibra­
zem - foi transferida do Ministério da Agricultura para o 
Ministério da Economia. Com isso, grande parte dos instru­
mentos de política agrfco la, associadOS, é c4tro, aos instru­
nientós de política econômica, foi t~a":sferida-para o Ministério 
da Economia. Em razão disso, nossas ãÇOes ficai"iin restritas 
apenas à produção, àquilo que diz respeito à portdfa da fazen­
da, e não mais à parte de comercialização e abastecimento. 
Ainda hoje, continuam não sendo da nossa responsabilidade 
o abastecimento, o armazenamento e a comercialização. 

Estamos tentando, na área de política agrícola, reestru­
turar o Ministério da Agricultura. Dentro de poucos dias o 
Congresso Nacional irá receber um projeto de lei encami~ 
nhado pelo Senhor Presidente, propondo a criação da Secre.­
taria Nacional de Política Agrícola. Com essa Secretaria, que-
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remos corrigir distorçõeshisióricas. Ainda hoje temoS na n~ssã 
agricultura, por exemplo, o caso do café. Embora o café seja 
um produto essencialmente agrícola, nunca, em nossa-Histó­
ria, ele esteve sob o guarda-chuva do Miriístériõ- da Agricul­
tura. Já circulou por diversos çutros órgãos, diversOs- oUtros 
miniStérios; maS riuncã-esteve íf(f MinistériO ·em que -deveria 
estar: o da Agricultura. 

Nessa Secretaria Nacional de PolítiCa Agrfco)a, queremos 
começar a cumprir a Lei Agrícola que foi aprovada pelo Con­
gresso Nacional. Dentro do item "política agrícola", é claro, 
a maior ·conquista da agricultura brasileira foi esse esforço 
conjunto entre o Executivo_e o Congresso Nacional, na apro­
vação de nossa primeira lei agrícola. Nessa lei, também, um 
outro passo extremamente importante foi a criação do Conse­
lho Nacional de Política Agrícola. O entendimento nacional 
na agricultura, há muitó, -é feito por ·esse cõnselho, onde o 
setor privado e o Goveriio-- tanto federal quanto estadual 
- podem participar e aebater -o~f diversos produtos. Esse 
Conselho Nacional está dividido em diversas camâras setoriais: 
Câmara do Arroz, Câmara do Fetjão, Câmara da Carne 

e assim por diante. 
Em termos de política agríCola, dedicamos uma atenção 

muito grande ao crédito rural. Neste ano temos a garantia, 
pelo Ministério da ECó-nomia, de recursos muito_afaiores para 
a nossa agricultura, inclusive um pedido de suplementação 
orçamentária, já encaminhado ao C<,:>ngres_so Nacional, da or­
dem de 302 bilhões de cruzeiros. -com esses recursos, se apro­
vados pelo Congresso Nacional, estaremos injetando no cam­
po cerca de um trilhão de cruzeiros. Nessa liberação de recur­
sos, queremos dar uma atenção especial aos pequenos agricul­
tores e àqueles que cultivem prodUtos da cesta básica, como 
o arroz e o feijão. Além dessa linha d_e __ custeio, que ainda 
depende da aprovação desse projeto que hoje tra"nlita no Con­
gresso Nacional, nós também abrimos - há muito tempo 
que não ocorria na nossa agricultura, em algumas regiões 
há mais de seis anos - uma linha de investimentos, que é 
a linha chamada Finame Rural, pelo BNDES. · 

Essa linha já existia;- má:S não atendia às particularidades 
da agricultura, visto que esse tipo de financiamento atendia 
apenas às pessoas jurídicas e não às pessoas físicãS. Sabemos 
hoje que a maioria-dos agricultores é representada pelas pes­
soas ffsicàs e não pelas pessoas jurídicas, e o pagamento desses 
financiamentos era feito de uma maneira trimestral; a amorti­
zação trimestral não está de acordo com o calendário agrícola. 
Hoje o pagamento é semestral, e o nosso pleito, junto ao 
Ministério da Economia, é que ele seja feifo ãnualmente-, 
de acordo com a renda que o agricultOr conseguir pela sua 
safra. 

Em termos de irrigação, implementamos e airtda conti­
nuamos· a implementar nas nossas coligadas, como a Codevasf 
e DNOCS, uma nova mentalidade nos nossos projetos de 
irrigação, principalmente no que diz respeito à emancipaÇão 
de projetos. Hoje, o Ministério da Agricultura detém projetos 
de irrigação criados há 17 ou 19 anos. Não podemos continuar 
com esse grande assistencialismo; queremos terminar essa fase 
de paternalismo, emancipar esses projetõs, assodando a eles 
o nosso DNACOP - Departamento Nacional de Coopera­
tivismo, para ·que Se crlein cooperativas de irrigantes, emailci­
pados e com autonomia, inclusive financeira, para tocitr esses 
tipos de projetos. 

Alegra-nos que há pouco tempo foi aprovado e anunciado 
pelo Sr. Presidente da República o projeto de irrigação chama­
do Nordeste I. Esse projeto vai duplicar a área pública irriga~ 

-dã, hoje, no N orqeste. Se_r_ão injetadOs :465 milhões de dólares 
numa área total irrigada da ordem de 62 mil hectares. Não 
tentOs projetos apenas no Nordeste, temos projetos espalha­
dos por todo o País. Mas a nossa mentalidade major, hoje, 
flo_ que diz respeitO à área de írrigação, é terminât inúmeras_ 
obras já começadas, tanto a Codevasf quanto o DNOCS; 
Temos diversas obras espalhadas por todo. o País, faltando 
20%, 15% para o seu término. Então, ao invés de começar 
novas- Obras, queremos também terminar aquilo que já fõí 
feito- e emancipar esses projetos entregando-os aos nossos 
agficultores. - -

Na área de reforma agrária, diversas restruturações foram 
feitas no nosso lntituto Nacional de ColoTiizaçào e Reforma 
Agrária. No ano passado e foram assentadas cern_miJ e nove­
centas famílias, em áreas que o Governo já detinha, pratica­
mente, em todos os estados. Esse ano, já desapropriamos 
26 mil hectares, e estamos agora promovendo ato de desapro­
priação que será feito pelo Senhor Presidente da República, 
quase com certeza, já na pr6xima- semana, de um milhão 
de he.ctares. 

A nossa meta este ano é desapropiar seis milhões de 
hectares, onde serão assentadas cem mil famílias. Faltava a 
parte financeira, que já foi assegurada pela nova equipe econó­
míéa. Hoje já temos orçamentados cerca de 122 bilhões d~ 
cruzeiros, tanto para emissão de TDAS como para o paga­
mento das eventuais benfeitorias que serão pagas erh moeda, 
dessas propriedades a serem desapropriadas. 

Esfamos também -promovendo um cronograma -de ações 
que serão apresentadas ao Congresso Nacional; praticamente 
já temos pronto um novo projeto de lei que regulamenta 
o art. 243, da nossa Constituição Federal, no que diz respeito 
ãs terras com narcoplantas, principalmente aquelas que são_ 
utilizadas para o plantio de maconha. 

CoinO o própríó artigO diz, essas terras sérão imediatamente 
expropriadas, sendo utilzadas para reforma agrária, sem ne­
nhum tipo de indenização. Queremos a regulamentação disto, 
para que esSas glebas possam ser utilizadas para fins de refor­
ma.agrária. 

Estamos, também, na fase final de elaboração de um novo 
Imposto Territorial Rural; queremos fazer desse imposto um 
dos principais pontos de implementação de nossa reforma 
agrária, no sentido de penalizar quem especula com a terra, 
ou seja, aplicar tributação alta nas terras improdutivas, para 
favorecer àquelas que produzem, com uma tributação mais 
baixa naquelas terras extremamente produtivas. 

Tomamos ainda algumas medidas dent~o do Incra, no sen­
tido de dar total transparência aos nossos proceSsos de desa­
propriação e de assentamentos, enfim, ao processo de reforma 
agrária. Um deles, através de portaria, não estamos mais per­
mitindo Jl realização d~ acordos amigáveis. Q _outro é solicjtar 
à Justiça Federal que envie peritos às áreas desapropriadas, 
no sentido de que essas áreas sejam avaliadas e, af então, 
de acordo com essa avaliação, iremos efetuar o pagamento, 
em 'l;'DA-; daquelas terras desapropriadas. 

Es-se é urri breve resumo do que diz respeitO à nossa área 
de reforma agrária. 

Na área de pesquisa, no ano passado, a principal dificuldade 
da Embrapa, que é a nossa coligada em relação à pesquisa 
foi, Sem dúvida alguma, recursos. Apesar da escassez de recur­
sos, implementamos uma série de novas teCilOlogias, principal­
mente no setor da agricultura orgânica, qüarido diversos lança­
mentos fOram feitcis, como,·por exerrrplO, inSeticida biológico, 
rio combate biológico ao percevejo da soja. Tarobém conse· 
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guimos variedade-s_ de feijão, e, principalmente neste ano, 
tentamos dirigir um pouco da pesquisa aos produtos da cesta 
básica, coisa que até agora não era feita nb País, que se decfi-
cava mais ãs grandes agriculturas. c _ __ _ 

No começo deste_ ano, por exemplo, lançamos uma Tiova 
variedade de feijão, Cuja vagem é mais alta e vai permitir, 
num breve futuro, a colheita J!l_ecânica nesse tipo de cultUra. 

Tentando solucionar __ esse_ .ünpasse, no que diz respeito à 
escassez de recursos na __ áxe_a _de pesquisa, encaminhamos ao 
Congresso Nacional, em conjunto com a Secretaria de Ciê-nç:ia 
e Tecnologia, o Projeto de Lei n" 3, onde queremos uma 
isenção do Imposto de Renda de até 8%; sendo que esses 
recursos poderão _ser destinados à pesquisa agropecuária, co­
mo é o caso da Embrapa. 

Sr. Presidente, essas, em_ resumo, algumas colocações das 
nossas ações, da nossa gestão junto áo Ministério da Ag_ricul­
tura. Creio qúe serão muito mais interessantes as eveiitUats-­
perguntas, para _que possamos esclarecer qualquer assunto 
do interesse dos Srs. Senadores. 

O Sr. Carlos De'Carli, 2., Vice-Presidente, deixa a cadei­
ra da presidência, que é ocupada pelo Sr. Mauro Bene-
vides, Presidente. -

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Após a expo­
sição í:iticial do Sr. Ministro da Agricultura, vamos passar 
à interpelação por parte dos Srs. SenadoreS~ - -

De conformidade~com ~ lista de insç:rição, o pril!leiro -a 
interpelar S. Ex~ o Sr. Ministro da Agricultura será o nobre 
Senador Esperidíão Amin. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Esperidião Amin. 
Se desejar nobre Senador Esperidião Amin, V. Ex~ poderá 

ocupar a tribuna à direita da Presidênc:ia, para que o Plenário 
melhor apreenda as palavras de V. E::t\ da .m.es_ma _forma 
que o interpelado, no caso, o Sr. Ministro da Agricultura. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN (PDS - SC. Sem revisão do 
orador.)- Se. V. E~ concordar, já que é uma faculdade, 
prefiro, porque a pergunta será muito breve, fazê-la daqui 
mesmo. 

Quero sau-dar o Sr. MiniSfrO-Antôniõ Cãbrera e forrrfular, 
basicamente, a seguinte questão: 

O Brasil tem a notícia, de que a safra 90791 de produtos 
agrícolas é aproximadamente de 10 milhões de toneladas. Esse 
número é contraditado por outras estatísticas - há mais cio 
que uma. Por isso, pergunto a V. Ex~ qual é a safra óficialmente 
apurada pelo Ministéiío, cotejada com as safras 89!90-e 88/89", 
e quais as causas que V. Ex~ hierarquiza, pela relevâricTa -de 
cada uma, para essa oscilação? 

Basicamente, esta é a indagação que formulo a V. Ex~ 

O SR- PRESIDENTE (Mauro Benevides)- A Presidência 
esclarece que S. Ex~ o Sr. Ministro da Agricultura dispõe 
de cinco minutos para responder à interpelação do nobre Sena· 
dor Esperidião Amin; se o ílustre representante de Santa Cataw 
tina desejar partir para a trépJica, S. Ex~ poderá fazêwlo por 
dois rni:itutos, devendo a resposta de V. Ex~ ser em igual 
tempo. 

Concedo a palavra ao Sr. Ministro da Agricultura. 

O SR. ANTÓNIO CABRERA (Ministro da Agricultura 
e Reforma Agrária)- Sr. Senador, até a aprovação da Lei 
Agrícola, o MiniStério da Agricultura não fazia as avaliaçdes 
de safra deste País._Por isso, a avaliação feita não é de origem 
dg Ministério da Agricultura, mas da Companhia Nacional 

de -Abastecimento que, hoje, está vinculada ao Ministério 
da Economia. 

A safra oficial, estimada por essa companhia, em conjunto 
com o IBGE, é da ordem_de 56 .mill!ões de to~elaçlas de 
grá.os. Não é, realmente, uma safra adequada. Houve proble­
mas, talvez o maior tenha _sido o_ da_ estia_gem nos três çstadqs, 
inclusive no estado de V. Ex\ Sr. Senador, ou seja, Paraná, 
Santa Catarina e Rio -Grande do. Syl, que ~ofreram muito 
com a seca que houve, com quebra, principalmente, nas cultu­
:ças da soja e de mil!lo. _ 

O que queremos, agora, na criação dessa Secretaria Nacio­
nãl de Política Agrícola, é trazer essa parte de informação 
agrícola para o Ministério -da Agricultura. A Lei Agrlcola 
é muito clara no sentido de_ que o Ministério_da_Agricultura 
preste todo o tipo de informação, nãO só da sáfra glóbal, 
como por cultura, por produtividade, por estado, e assim 
POr diante. Com essa secretaria, iremos CunipTir esse pfeceito 
que hoje está na Lei Agrícola, que é a geração de informações 
pelo estado. 

Outro fator: em razão dessa quebra da safra, houve a ques­
tão que uma parcela do .:rédito rural teve atrasada a sua 
liberação aos nossos agricutores, o que resultou nessa safra 
não adequada a um país de dimensões como o Brasil. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Esperidião Amin, para a réplica. 
. o SR. ESPERIDIAO AMIN (PDS __: sc~'seni revisão do 

orador.)- Relã.cionei estiagem e- fãTta-de crédito como.dois 
fatores que V. Ex~ reputa como fundamentaiS para uma safra 
insatisfatória. Muito embora V. Ex~ não deseje fazer o-cotejo 
desse número com aqueles atribuídos à safra 89/90 e 88/89, 
que são do conhecimento_· da socíedade brasileira, embora 
com precisão discutível, respeito o desejo de V. Ex' de não 
fazer o cotejo, mas formulo uma questão final: 

Quanto seria necessáriO, em 1990, para que não houvesse 
essa -queda em_ matéria de crédito? Ou _s~ja, quanto faltou 
de crédito e quanto vamos gastar em importação, em função 
do número da safra que V. Ex~ nos apresenta? 

Finalmente, se os números de Crédito Rural para a safra 
qu_e começa a ser plantada, neste momento, parecem a V. EX• 
satisfatórios, quais são eles oficialmente, além dos 900 bilhões 
que são atribuídos, pela informação disponível, através dos 
veículos de comunicação? 

Portanto, são duas ordens de indagação que faço" à V. E~ 

O SR. ANTÓNIO CABRERA (Ministro da Agricultura 
e Reforma Agrária)- Sr. Senador, no ano passado liberamos 
cerca de 1.8 bilhão de dólares para a agricultura. Para que 
pudéssemos ter uma safra adequada, no mínimo da ordem 
de 65 milh_ões de toneladas, tivemos uma defasagem da ordem 
de 10 milhões de toneladas de grãos, mais 1.5 ou 1.6 bilhão 
de dólares. Este ano, estamos tentando assegurar para a agriw 
cultura, no mínimo, 900 bilhões de cruzeiros. Iss_o representa 
cerca de 3 bilhões de dólares que serão injetados na agricul­
tura. Esses recursos serão suficientes para termos uma safra 
razoável, em que não_haja nenhuma necessidade de impor­
tação de alimentos. A nossa estímã_tiva é que o País terá 
de importar cerca de 7 milhõe_s_ de tOneladas de grãos, e que 
serão dispensados cerca de 1.6 ou 1.7 bilhão de dólares na 
importação desses alimentos. 

O que queremos é- que esse fato não se repita, qUe não 
haja nenhum problerria de estiagem. Também formulamos 
um apelo ao Congresso Nacional, para que aprove, o mais 
rápido possível, esse projeto de lei que já encaminhamos -
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se não me falha a memória, esse p:i-ojeto de lei foi lido na 
sessão de ontem -, porque temos assegurados 70Q_bilhões 
de cruzeiros e esse projeto de lei pede uma abertura orçamen~ 
tária da ordem de 302 bilhões de cruzeiros, com o que teremos 
assegurados 1 trilhão de cruzeiros. O Presidente teria anun­
ciado 900 bilhões, mas com a nova equipe econômica, com 
novas gestões, já ultrapassamos esse limite e estamOs, -hóje, 
atingindo 1 trilhão de cruzeiros, o que será suficiente para 
termos uma safra razoável. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN- Sr. Presidente, eu gostaria 
de patentear, então, uma constatação que considero gravís­
sima perante todos, e que me entristece: teremos que despen­
der em importação um pouco mais do que aquilo que não 
pudemos emprestar. Só isto. 

O SR. ANTÓNIO CABRERA.(Mini~tro da .Agricultura 
e Reforma Agrária) -Sr. Presidente, eu acrescentaria que 
não apenas na parte de crédito mas, também, tivemos o pro­
blema da estiagem no Rio Grande do Sul, em que houve 
essa quebra de safra. Esperamos que esses reCursos sejam 
adequados, mas, é claro, se não tivermos, também, nenhum 
problema de estiagem na próxinla safra, no próximo plantio 
que se inicia no segundo semestre. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Concedo 
a palavra ao nobre Senador Jutahy Magalhães, autor do reque­
rimento que motivoU a presença de S. Ex• 9 Sr. Ministro 
da Agricultura neste plenário.-· 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES (PSDB - BA. Sem revi­
são do orador.) -Sr. Presidente, Srs. Senadores, Sr. Ministro 
Antônio Cabrera em primeiro lugar, desejo agradecer ao Se­
nador Eduardo Suplicy por ter aquiescido à permuta, permi­
tindo que eu fizesse as perguntas praticamente no início daS 
inquirições ao Sr. Ministro. 

Como não temO$ tempo, Sr. Presidente, para faZer diva­
gações a respeito de matériã -tão importante como essa, quero 
ser bem objetivo. 

Fiz um requerimento, Sr. Ministro, o mais axriplo possíVel, 
para permitir que os Srs. Senadores pudessem fazer as indaga­
ções sobre a política agrícola no âmbito nacional. Mas eu, 
pessoalmente, iria ficar com a parte mais regional. 

De início, há o problema do cacau. O ·que eu gostaria, 
Sr. Ministro, é que V. Ex~ declarasse aqui, neste PlenáriO, 
qual é a política que o Ministério da Agricultura vai adotar 
em relação à crise do cpcau que estamos vivendo. V .. Ex~ 
sabe muito bem que a nossa região tem cerca de três milhões 
de habitantes, atravessando uma crise social das mais graves, 
com cerca de duzentos e cinqüenta mil desempregados em 
razão da crise do cacau. Mas a região não é um município 
apenas, são vários mUnicípioS~ Então, é necessário haver uma 
política direcionada para a regfão, }á que a agricultura do 
cacau está com sériOs problemas, e é muito difícil fazer com 
que ela saia de vez dessa crise, por alguns anos; mas deveria 
haver, por parte do Ministério da Agricultura, uma política 
direcionada para a região, inclusive para diversificar a lavoura. 
Para isso, é necessá-rio que haja estudos técnicos, inclusive 
possibilidades de financiamentos, para que se :atinja um grau 
de produtividade que dê condições de sobrevivência aos pe­
quenos e médios lavradores daquela região. São cerca de 250 
mil desempregados, cerca de quase 1 milhão de pessoas que 
estão passando fome naquela região, Sr. Ministro. E, até hoje, 
não foi possível haver uma política direcionada para aquela 
gente, uma vez que. a Ceplac não dispõe de recul'Sos para 

combater essa praga que sobre lá se abate, a chamada uvassou­
ra-de-bruxa"; e o estado também não dispõe de recursos, 
pelo contrário, está acabando com o Instituto do Cacau, e 
as prefeituras que ajudavam um pouco não estão arrecadando 
mais o ICMS, que viabilizaria essa ajuda. 

Veja V. Ex• em que situação se encontra aquele povo. 
São 250 mil desempregados, portanto, um milhão de pessoas 
que sofrem com essa _crise. 

Portanto, perguntaria direta e objetivamente: qual a ação 
do Ministério da Agricultura para impedir a propagação da 
"vassoura-de-bruxa", para socorrer os produtores e propiciar 
as condições necessárias para que viabilizem, técnica e finàn­
ceiramente, a área já afetada pela praga, a fim de que possa 
ela conviver com a doença? QUal a polítiCa do ministériO 
para o amparo dos produtores que, em razão desse quadro, 
precisam redirecionar Suas atiVidades, quanto a informações 
técnicas sobre culturas mais _rentáveis, produtividade, estudo 
do solo da região, cli~a e_ outros aspectos? A mata atlântica 
está devastada. Haveria possibilidade de _se obter recursos, 
mesmo no exterior, para arrematamento, inclusive com o plan­
tio de dendê, seringueira e outras árvores produtivas de longa 

_maturação? Quais_ as diretrizes atuais do.ministério~ qu_anto 
às políticas, cambial, de preço e de financiamento para o 
setor cacaueiro? 

Em relação à soja, Sr. Ministro, V. Ex.~ sabe que a região 
de Barreiras, hoje, é um pólo produtor de soja. No ano passa­
do, não tivemos recursos para ampliar a nossa área de planta­
çã_o naque~a região. Só aqueles que tiveram recursOS-próprioS 
é que puderam fazer o plantio. Graças ã situação climática 
deste ano, a produtividade da região aumentou muito, e hoje 
estão aqueles produtores que puderam plantar, usufruindo 
dos recursos que a natureza permitiu - que infeli:z;mente o 
Governo não fez chegar aos pe_quenos e médios_ produtores 

- as condições necessárias- e agora estão se regozijando com 
São Pedro que foi tão bom para eles neste ano. Perguntaria 
a V. Ex~ sobre as_e:&pectativas que- s-e tem quanto âs mudanças 
decisivas da política do ministério em relação à soja e qual 
ã esperança âe um fluxo substancial de recursos para a região 
de Barreiras, na Bahia. 

Em relação ao café, iria também direto ao asSuf!tO: quais 
as medidas adotadaS pelo Governo para recuperar a curto 
e a médio prazo a situação precária por que passam os merca­
dos intern,_o e externo de café no Pafs? Qual a posiÇão do 
Brasil quanto ao acordo internacional do café? Será mãntido 
.oatual acordo ou voltaremos ao sistema de quotas que preva­
leceu até 1989? Quais Os resultados_ dos programas de competi­
tividade agrícola, criado em agosto de 1990, no sentido de 
melhorar o grau de competitividade internacional_d.o_ setor? 

Quanto à Comr,-anhia Nacional de Abastecimento, Sr. 
Ministro, quais as medidas adotadas pelo Governo· para o 
saneamento da companhia? Quais os recursos necessários para 
a sua manutenção e execução da política de abastecimento, 
e como esta se adequará â atual estrutura do ministério? 

Qual a posição do ministério quanto ao cumprimento 
da lei agrícola, no que toca à tributação compensatória sobre 
a importaçâo de trigo para a formação de estoque estratégico? 

__ Quais os critérios que adotará a fixação dos preços míni­
mos para a safra 91192? 

E, em face das inde~nições institucionais presentes na 
CNA, como ficariam os programas de cooperação iilterna­
cional, a exemplo do Projeto Nordeste, çuja gestão no segmen­
to de abastecimento, alimentação e comercialízação agrícola 
ficava a cargo da Cobal, e que prevê pesadas taxas de res_er;va 
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de compromisso- enquanto a contrapartida brasileira nãó se 
efetiva. ---

Sí. Ministro, fiZ-esta Série-de Tõâagações,-porque imagi­
nava que V. EX• traria uma exposição na" qual terfamos respos­
tas a v_árias dessas indagações. Mas V. Ex• optou, dentro 
de um princípio, pór fazer uma breve exposição, pafàtestrin­
gir-se-praticamentê às perguntas e aos Çebates. Inf~liz_mente, 
nosso tempo - cinco minutos - é ri:mito -restritõ, mclusive 
para V. Ex• responder a tantas indagações. Mas pode V. 
Ex• ir um- pouco além, pOrque as perguntas são_ muitas _e 
o presidente certamente aceitará. - - -- ---

Para terminar, Sr. Ministro~ V. Ex•, na sua exposição, 
falou na ii"rig<ição. Veja V. Ex• que no Nordeste todos nós 
ouvimos falar em irrigação Jiá três ou quatro "dé_cadas, no 
mínimo. Sempre há um plano de irrigação para--o Nordeste. 
SãO muitas as prorilesSãs, as previsões, as metas, Il_!aS, no 
entanto, países que são considerados menos de_senvolvidos 
até do que nós tém conseguido melhores resultados. Outros, 
que estão mais ou menos na ·nossa média, como o México, 
por exemplo, que de 1940 a 1970, aumentoU suã areairrlgãda 
em cerca de quatro milhões de hectares. A Índia incorpora 
um milhão de hectares por ano de área irrigada. Qual a nossa 
meta real para este ano? QUais os recursos--que õ-iriiniStério 
tem para fazer a irrigação na Região Nordeste neste ano? 
O que pretendemos fazer e quais os órgãos que executarão 
essa meta? _,_ 

POrque, Sr. Ministro, V. Ex~ me desculpe, tenho ouvido 
e lido muitas promessas. No ano passado, V. Ex~ acabou 
de afirmar, não tivemoS condições de fazer o financiamento 
da safra como seri3._ilecessário. No entã.n~o, se formos colher 
material do ano passado nos jornais, veremos que as pro-­
messas foram muito grandes de recursos que seriam levados 
até aos agricultores, mas que não chegaram. _ -

Agora V. Ex~ f3.la que vai desapropriar um -ffiillião de 
hectares, imediatamente, e -qUe a· meta deste ano é de_sapro­
priar seis milhões de hectares para a reforma agrária. 

No ano passado, tínhamos uma meta também. Nada foi 
feito. Neste ano, já estamos chegando no final dO: prirp.eiio 
semestre e agora vamos tentar com~çar a desapropriar- um 
milhão de hectares e, no entanto, a meta contími3. -sendo 
seis nillhões de hectares. 

Sr. Ministro; por isso é que eu gostaria que V-. Ex~ se 
limitasse a declarar exatamente. o que vai ser feito, quaiS os 
recursos que existem e que serão aplicados nessas metas. 

O SR. ANTÓNIO CABRERA (Minisro da Agricultura 
e Reforma Agrária)- Sr. Presidente, pediria a V. Ex•-que 
me concedesse um pouco mais de tempo~ Não trouxemos 
uma exposição por escrito porque jUlgávamos que seria muito 
mais interessante ficar à dispoSição dos Srs. Senadores.-

Nobre Senador Jutahy Magalhães, o_ MinistériO- está à 
inteira disposição para uma eve·ntual reunião com os Srs. Senã­
dores que estiverem interessados para fazermOs uma ·expo­
sição completa de todas as nossas ações, cOm a projeç-ão de 
transparências, slides e outros recursos. 

Gostaria; se iri(qjerm.itiSSe V. Ex•, de dizer que as nossas 
metas, no que diz respeito à reforma ·agiãiia-;-foram e·stnta­
mente cumpridas. Nós não prometemos, no ano passado, a 
desapropriação de um palmo de terra. Muito pelo contráriO. 
Em diversas declarações, nós afirmávamOS que-, naquela épo­
ca, antes de fazermos a desapropriação de qualquer terra, 
iríamos avaliar o estoque de terras disponíveiS. --- - - · --- -· 

No ano passado, foram assentadas cem mil e 971 famílía-s 
em terras que o GoVeni<i já dispunha como estoques de desa-

pr.op. ri3.ções passadas .ou, até, de terras qu. e já pertenciam 
à União. Nós não tín~amos nenhuma meta de_ desapropriar 
terras, no ario passadO, a nossa·maã--era· assentar cem mil 
faínílias, o que foi cUmprida. 

ESte and~ Sr. Senador, corno anunciamos pouco tempo, 
atrás,- vamOS elaborar um ato para desapropriar um milhão 

_de hectares, Espero que na próxima vez que eu·voltar aqui, 
se convidado por uril outro senador, possa trazer a V. Ex• 
exatamente o que nós cumprimos das metas que hoje e-sta-mos 
an.IDlciando, aqui. 
- - O Ministério da Agricultura e _Reforma Agrária não tem 

intere_sse_, de modo algum, em fazer p~omessas sem ter_ condi­
ções de cumpri-las. No ano passado, inclusive, o Ministério 
da Agricultura e Reforma Agrária foi uma voz ativa no que 
diz respeito à falta dos recursos ou no atraso_ de sua liberaç~o. 
Indusive, um desses atrasos se deveu a dificuldades que tive­
m.o_s no CongressO Nacional,,PrincipaJmente na área do Tesou­
ro Nacional,_ quando ficarrlos sem a possibilidade de liberação 
-~gs r~cursos para o nosso campo. - - · 
_--~-vou procurar- ser süCfriio para ·responder as perguntas 

de V. Ex• . ~ 
No que diz respeito ao cacau, nobre Senador Jutilhy Ma­

galhães, tomamos algumas medidas com relação a ele, justa­
mente tentando solucionar esse problema regional, como V. 
Ex~ múito bem colocou. Te'mos que ter .-a_ particfpã.çãb dos 
governos estadu~l e municipal. Não pode ficar apenas sobre 
os oriihroS do GoveínO Fedei"ãl a- atribuição dã política ca­
caueira. 

Assim que assumimos o Ministério da Agricultura e Re­
forlllã- Agrária, em abril de 1990, fizemos gestões junto ao 
Banco Central para a prorrogação das dívidas dos produtores 
de cacau, que venCiam em fevereíro de 1990. Essas dívidas 
foram· pr-orrogadas até agosto. J;.og~ em seguida, depois da 
prorrogação, em agosto, movemos gestões para que, pela se­
gunda vez, todas essas dívidas fossem prorrogãdas mais uma 
vez, por mais um ano. Posso dizer a V. Ex• que essa foi 
a única cultura que teve esse tipo de tratamento privilegiado, 
ou seja, a prorrogação das díyidas por duas vezes_ junto aos 
agricultores. Nem a cesta básíca, corno o arroz ou· o feijão, 
recebeu esse tipo de tratamento. 

Mais ainda, por gestões junto aos produtores_ de cacau, 
-àUriienlamos o_ VBC para que fosse liberada uma quantidade 
de recursos maiores aos produtores dé cacau. Hoje, o VBC 
oscila entre cinqüenta e oito a sessenta e _quatro mil cruzeiros 
graças, às gestões do Ministério da Agricultura e Reforma 
Agrária junto ao Mihistéil.ó da Economia. 

No que se refere ao combate à doença da vassoura-de­
_bruxa, é um problema extremamente sério. O Brasil, Sr. Sena­

__ dor, vai ter que aprender a conviver com a vassoura-de-br_llxa. 
TOdos os países produtores-de cacau da Arii-é:OCã.- Centrãl, 
da América Latina, Ilhas do Caribe, convivem;hoje, com 
a doença da vassoura-de-bruxa_. _ 

É claro que temos que estimular a pesquisa, porque o 
conhecimento científico vai sei a piínCipal arma que a Ceplac 
terá no combate a essa_doenç_a. _Paiai&&o, Sr. Senadqr, já 
téhtã-mos, inclusive, diversos mecanismos· parã aumentarmos 
os recursos financeiros para combater essa doença, como o­
próptio prédio da Ceplac, que desativamos e transferimos 
os seus funcíoliários, aquf em Brasília, para o prédio do Minis­
tério da Agricultura. A pós uma reunião do Conselho Delibe­
íativo, -do ·codel da Ceplac, foi aUtorizada a venda desse pré­
dio, e os recursos arrecadados seriam aplicados no combate 
à vassoura-de-bruxa. Já abrimos duas licitações para a venda 
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desse prédio, que fica ao lado do prédio da Polícia Federal, 
mas, infelizmente, ainda não recebemos nenhuma proposta. 
Será uma fonte de recursos importante para o combate ã 
vassoura-de-bruxa. Da mesma forma, o Projeto de Lei n9 

3, que tramita no Congress_o, para que a Ceplac possa arreca­
dar mais recursos, inclusive da iniciativa privada, para que 
possamos dar seguimento a ~sse tipo de combate. 

No ano passado, aplicamos 112 inilhões de cruzeiros so­
mente para o combate à vassoura-de-bruxa, tanto na decepa 
como na poda das árvores infectadas. Este ano, Sr._ Senador, 
já atendemos a 2. 744 propostas de custeio para o cultivo do 
cacau, propostas apresentadas entre 1" de março e 7 de maio. 
Isso_ dá um total de oito bilhões_e_l80 milhões de cruzeiros, 
atendendo 2.801 produtores da Bahia e do Espírito Santo, 
estados produtores de cacau; e alguns desses projetos tem 
até quatro anos para pagamento. --- -

No que diz respeito, Sr. Senador, a nossa posição juri.to 
ã Organização Internacional do Cacau, rióS--nãOotJilha~os re­
cursos, no ano passado, para pagar a OrganiZaÇãO Interna­
cional do Cacau. Nós conseguimos, junto ao MiniStério da 
Economia, urna transferência de recursos da Ceplac, de cus­
teio para o item transferências externas, e o Brasil vai saldar 
a sua dívida junto ã Organizaç-ãO~-Internacional do Cacau, 
que hoje soma11S milhois de cruzeiros, dívida essa acumulada 
nos últimos três anos_, não _apenas no- ano passado_._ _ _Espeto 
que dentro dos próximos dez ou 15 dias nós possamos estar 
saldando essa dívida junto à OrganiZação Internacional do 
Cacau. Não é posição do Ministério da Agricultura saldar 
a dívida junto ao buffer stock,_O Brasil já inveStiu 104 rriilhões 
de dólares. Estamos_com uma dívida em torno de vinte milhões 
de dólares_. A nossa proposta é que não se pague isSO, porqUe 
os principais países produtores de cacau do Mundo não estão 
pagando. _O_ maior produtor, a Costa do Marfim, deve mais 
de 120 milhões de dólares. 

No que diz respeito à soja, Sr. Senador, nós não temos 
nenhuma política específica para a sOja, mi. região Nordeste. 
Ali, também, a soja foi ::t.t~nç:l_i_9a, como todos QS outros setores 
do Pais, sem nenhum tipo de tratamento privilegiado. O que 
nós estamos querendo, com -relação à- soja~ é promover a 
verticalização e a faCilidade para que esse produ_to tenha_ maior 
competitividade no exterior. Hoje, o agricultor brasileiro gasta 
35%,36%, do valor total de uma saca de soja para, da fazenda, 
colocar essa saca de soja __ no porto, e esse produto ser ~xpor­
tado, enquanto nos Estados Unidos o_ agricultor nort~-ame­
ricano gasta no máximo 9% para colocar o mesmo produto 
no navio. Nós temos uma série de dificuldades~ desde_ a estru­
tura portuária, que é extremamente cara, como tailib_ém os 
impostos, falta de infra::estr\itura. O que-nós qllerem·os é que 
os nossos agricultores possam ter maior facilidade, inclusive 
na verticalização da industrialização da soja. 

O que V. Ex• me perguntou sobre a CNA- Companhia 
Nacional de Abastecimento - eu me _sintO impOssibilitado 
de responder, Senador, porque não é de nossa alçada, A 
Companhia Nacional de Abastecimento está, hoje, vinculada 
ao Ministério da Economia. - - -~ 

Quanto à posição do Ministério rla Agricultura, no que 
diz respeito à Lei AgrícOla, somos os maiores incentivadçres 
e, inclusive, esse item aprovado o foi por medída -proviSória 
apresentada pelo Senhor Presidente da República, no que 
diz respeito à compensação tributária da importação de ali­
mentos subsidiados na sua origem. Por is~p. _a posiç_ão do 
Ministério da Agricultura é muito clara e temos reforçado 
iss.Q em todas as nossas declarações: qualquer produto subsi-

diado na sua origem deve ser taxado na mesma proporção 
do subsídio que ele recebeu no país que o produziu. 

No que diz respeito ã irrigaÇão, a nossa meta é, até o 
final do Governo Collor, aumentar em,_ doi~ milhões de hecta­
res a área irrigada, incrementarmos ao processo produtivo 
mais dois milhões. Isso não é nada dentro das potencialidades 
do País. O Brasil tem, no mínimo, cinqüenta milhões de hecta­
res que poderão ser iD.corporados ao proceSso irrig3.nte. Países 
vizinhos como o Peru e o Chile já usufruem da agricultura 
irrigada há muito tempo. Infelizmente, apenas 4% da nossa 
área agricultável é irrigada. Isso é um defeito cró~ico, e rió:S 
não vamos corrigí-lo nem fazer promessas para que isso seja 
a:Jterado do dia paia a noite. Mas temos a sensibilidade sufi­
Ciente, inclusive de nãO apenas direcionar-a· irrigaÇão pública, 
mas, também, fazer projetos a quatro mãôS~ trazendo a inicia­
tiva· pfi'Vada para trabalhar conosco, Ol;l.d~.o Estado cumpra 
a fUnÇão básica de fazer a infra-estrútura·e os prOje'tos-pivôs 
e outras coisas mais serão efetuadit;f pela iniciativa privada. 

Para este ano nós teri:tos já assegUrado o Projeto Nofdeste 
I, que é da ordem de 465 milhões de dólares, afora cerca 
de oitenta bilhões de cruzeiros, para continuidade de obras. 
Nós temos, hoje, 52 obras de irrigação paradas em todo o 
País. Com esses recursos, esperamos terminar essas obras 
e dar início a esse Projeto Nordeste I. O prazo para o término 
desse projeto será de ~rês anos e _meio. 

O SR. PRESIDENTE (lvjauro Benevides) - A_Presi­
~ência iJld~ga a9 nobre s_,~mado~_ Jut~y ~agitlhães se S._ Ex' 
_çieseja utilizar a réplica facultada pelo Regimento .. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- Sim, Sr. Presidente. 
Sr. Ministro Antônio Cabrera, V. Ex•, como eu havia 

declarado que iria fazer indagações de âmbito regional, decla­
rou que o cacau é um problema regional. No meu entendi­
mento, o cacau não é um ptóblema regional. O cacau é um 
problema nacional. O cacau vinha dando de receita para o 
País um bilhão de dólares anuais, e por iSso ·mereceria, Sr. 
Mioistrá, mais do que uma prorrogação de dívidas. 

-~ss_e é o -grande problema qu.e existe, sempre imaginar 
que nOs estamos querendo prorrogar dívidas. Nós queremos 
urna política direcionada para superar as crises que estão_ocor· 
rendo sistematicamente naquela região. O qUe nós queremos 
é criar condições para diversificar a lavoura daquela região. 
Nós queremos uma polífici voltada para aumentar o consumo 
inte~no do cacau no País, porque nós não· temos nenhuma 
política voltada para isso. 

V. Ex• disse que não poderia responder sobre a CNA, 
porque não é do Ministério da Agricultura. Eu sei que não· 
é, mas sei que V. Ex• está fazendo tudo para que ela vá 
para o_ Ministério. E como V. Ex• está fazendo tudo para 
que vá para o Ministério da Agricultura, V. EX'- deve ter, 
pelo menos, a visão do Ministério a respeito dessa companhia. 
O que é que deve ser feito? Por isso perguntei a V. Ex~ 
a respe-ito -dessa questão, porque eu imaginava que o Minis­
tério da Agricultura já tivesse- uma política para receber de 
volta essa companhia, que deveria há muito _tempo estar no 
MinistériO da Agricultura. É um erro estar no Ministério da 
EC6iiómia. Sei da luta de v: Ex• para ·que a CNA -passe nova­
mente para o Ministério da Agricultura. 

Agora, Sr. Ministro, em uma frase apenas, quero saber 
se esta frase é correta ou não, s_e deve ser dita pelos ag:i-icultores 
_brasileiros ou não: dizem que o mundo subsidia a agricultura 
e que o Brasil, ao contrário, taxa. 
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O SR. ANTÓNIO CABRERA (Ministro da Agricultura 
e Reforma Agrária) -Sr. Senador, eu queria realçar, no 
que diz respeito ao cacau, principalmente no que diz respeito 
à vassoura-de-bruxa, que é um problema, hoje, que se torna 
regiona1, onde precisamos da particlpãção dos produtores e 
dos estados também para o combate a essa doença .. 

Quanto à CNA, Sr. Senador, estamos de acordo, e fica­
mos extremamente satisfeitos que V. Ex~ t:lmbém Concorde 
que a CNA venha para o Ministério da Agricultura, não por 
uma questão de poder, mas por uma questão de gerenciamento 
no que diz respeito às informações agrícolas. Achamos e con­
cordames com a junção .dessas três empresas, Cabal, CFP 
e Cibrazém, e temos uma série_ de noções, idéias a sete~m 
implementadas quando a Companhia Nacional de Abasteci~ 
mente, se um dia, porventura, for para o Ministério da Agri­
cultura, uma das primeiras medidas que iremos adotar é aco­
plar a pesquisa junto a essa companhia, no que diz respeito 
ao financiamento da produção, visando a garantir um maior 
abastecimento. 

Ou seja, a liberação de recursos ser direcionada d,e manei­
ra a que os recurso_s sejam liberados de acordo com_ a aptidão 
de cada estado, e, até, de cada município. -

Se, num determinado município, a qualidade do solo, 
o clima, o índice pluviométrico forem propícios-Cao plantio 
de feijão, aquele municípió será privilegiado na liberação de 
recursos para o cultivo do feijão, e assim por diante. 

Associado a isto, também iremos levantar as informaÇões 
do Proagro. Se um determinado município, historiciunente, 
recebe substanciais subsídios do Proagro para a cultura de 
arroz, isso indica que aquele municípiO :rião é adequado para 
o plantio de arroz. E-ntão, não haveria liberação de recursos 
para arroz naquele município, jã que o solo, o clima, e outros 
fatores não o qualíficam para o plantio dessa cultura. 

Concordo quando V. Ex• diz que o Mundo todo hoje 
subsidia a agricultura e o Brasil taxa. As nossas declarações 
também têm sido nesse sentido. Não podemos competir nem 
a nível de mercado internacional, nem a nível de mercado 
interno, porque, principalmente as agriculturas do Prim~irc 
Mundo, mCI;is precisamente dos 24 pafses mais desenvolvidos, 
segundo a OCDE, subsidiam em 245 bilhões de dólares as 
suas agriculturas. 

O Brasil, ao contrário, taxa os nossos produtos e somos 
um dos que primeiro levantou a bandeira contra a taxação 
da agricltura, em diversos impostos, desde o Finsocial até 
o ICMS. o , .. • , .. _. _ • • 

É claro que isso requer -um estudo junto aos es_tados 
essencialmente agrícolas, mas esse estudo deve ser feito. O 
Brasil não pode ter uma das agriculturas mais tnDiltadas do 
Mundo~ O nosso sistema tributário deve ser repensado para 
que possamos dar condições aos nossos agricultores. Ninguém 
dará competitividade e eficiência aos nossos agricultores .se 
continuarmos com __ essa taxação e, principalmente~ com essa 
falta de apoio e de suporte, como vem ocorrendo ao longo 
dos anos. 

Hoje temos juros de mercado e 3.Ita taxação, exatamente 
o inverso do que o Primeiro Mundo pratica em relação à 
sua agricultura. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES-'- Sr. Presidente, agra­
deço ao Sr. Ministro as reSp6stas que- deu. Estou satisfeito 
e espero que S. Ex• tenha mais êxito, daqui po:t_ âiarite, na 
luta em favor da agricultura. 

O Sr. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Concedo a 
palavra ao orador imediatamente Inscrito, o nobre Senador 
Eduardo Suplicy, para interpelar S. EX', o Sr. Ministro da 
Agricultura e Reforma Agrária. 

O SR. EDUARDO SUPLICY (PT- SP. Sem revisão 
do orador.)- Sr. Pres~dente, Sr~ Senadoras e Srs. Senadores; 
Sr. Minstro Antônio Cabrera, V. Ex' me'ncionoü qúe iio ano 
de 1990 o Governo não desapropriou um palmo sequer de 
terra. Gostaria de obter a_ informação relativamente ao primei­
·ro semestre de 1991, ou seja, quantas propriedades foram 
desap-ropriadas neste primeiro semestre que está por findar 
e que área foi desapropriada. 

V. Ex~ mencionou que até agora o Governo distribuiu 
cem mil títulos. Entretanto, esses títulos, ao que se $abe, 
foram distribuídos para terras que são do Governo e não 
terras desapropriadas para fins da reforma agrária. Desta for­
ma, eu gostaria de ter o esclarecimento mais completo sobre 
isso, por parté de V. Ex' _ 

Para que possamOs sentir se de fato vai haver uma mu­
dança no ritmo relativamente aos objetivos da reforma agrá­
ria, gostaria também que V. Ex' nos dissesse, em vista da 
meta foimlllada de assentar quinhentos mil famílias, numa 
visão mais de Ç:p.rto prazo - desde hoje, 5 de junho, até 
o final de 1991 -qual é precisamente a meta do Governo 
com respeito à desapropriação de terras e asse::ntamento de 
famílias, ou seja, quantas famflias, até dezembro de 1991, 
serão assentadas. 

V. Exf mencionOu ser f~vorá;vel à re_gulament~_ç~o do 
art. 243 da Constituição, que visa dar ao Governo o instru· 
mente para a imediatã desapropriaçãO, -sem indenização, de 
áreas onde estejam plantadas narcoplantas, como a maconha., 

O Partido dos Trabalhadqres iQgressou com projeto neste 
sentido, que está tramitando-na Câmara dos Deputaos. Entre­
tanto, nota-se, da parte dos partidos, especialmente dos que 
apóiam o Governo, que não tem havido pressa na regula­
mentaÇão desse artigo_. Então, eu apreciaria se pudéssemos, 
aqui, ouvir do Ministro -da Agricultura e Reforma Agrária 
que todo o empenho será realizado, pelo Governo e por suas 
Lideranças no CongreSso Nacional, para que possa a regula­
mentação do art. 243 Ser aprovada imediatamente, em regime 
de urgência. Se é esse de fato o desejo do Governo, ele terá 
tOaos Os instrum_e_ntos para fazer istO e vei -esse projeto aprO­
vado ·neste semestre, ainda, se for esta, efetivamente, a vonta­
de do Governo. Em terceiro lugar, eu gostaria de perguntar 
a opinião de V. Ex• sobre a questão do transporte do traba· 
lhador rural no Brasil. Alguns_ estados, como São Paulo, colo· 
caram, inclusive, na Constituição a obrigatoriedade do trans­
porte através de ônibus_ e não mais de caminhão, ~ma v~z 
que o meio de transporte por caminhão, como se sabe, vem 
causando centenas de acidentes e de mortes de trabalhadores 
rurais. Eu gostaria de ouvir a opinião do Ministro da Agri­
cultura e Reforma Agrária sobre as providênCias que o Go­
verno tem tomado no _sentido d~ melhorar e garantir a segu­
rança do trabalhador quando vai ao traba)bo. 

Em quarto lugar, gostaria de perguntar se o Ministério da 
Agricultura e Reforma Agrária tem acompanhado de perto 
a remuneração, em termos reais, daqueles que trabalham no 
campo, e se, porventura, tem, o Ministério da Agricultura, 
uma evolução dos rendimentos, em termos reais, sejam d.aque­
les que são proprietários no campo~--sejam daqueles que são 
trabalhadores - t~balhadores volantes, trabalhadores per­
.manetes, etc. Gostaria de saber se poderia- V. Ex• Inandar 
a informação precisa sobre se os rendimen~os no campo estão 
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aumentando ou se aqueles que trabalham no campo, Segundo 
as .estimativas do Ministério- dã Agricultura, estão empobre­
cendo nos últimos 15 meses. 

Fiiialmente, Sr. Ministro Antônio Cabi'era, g-oStáfláOe-per.: 
guntar a respeito da verba de um trilhão de cruzeiros, anun­
ciada por V. Ex~, para o· financiamento da atiVíâad~ agrícola. 
Até agora não ficou muito claro, iiJ.Uito explicitado, quais 
são as fontes desses recursos- se ~ão recursos-do TeSouro, 
da Poupança Verde, etc. -; e como esses recursos seriam 
destinados, se através do Barico do Brasil ou de outra rede 
de insfituições firüúiceii"OS, por-que meios; qual a programa­
ção, ao longo da safra de 1991, para que esses recursos sejam 
colocados_ para os agricultores. 

Uma vez que V. Ex' se manifestoU, há não muito tem-po, 
ser contrário a que houvesse a facilidade para que os usineiros 
que devem ao Tesouro Nacion_al deixassem de cumprir essa 
obrigação, isto é, pagai' os seiscentos milhões de cruzeirQs 
que devem. 

Como V. Ex~ avalia a recente autorização para que planta­
dores de cana- que, na verdade, são, também, proprietários 
de usinas de álcool e de açúcar- pudessem sacar vinte bilhões 
de cruzeiros adicionais, juntO ao Banco do Brasil, sem ter 
cumprido com o ressarcimento dos seiscentos mill1.õe.s de cru,­
zc::iros que estãvaln devendo? 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Com a pala· 
vra o Sr. Ministro Antônio Cabrera. 

O SR. ANTÓNIO CABRERA (Ministro da Agricultura 
e Reforma Agrária)- Sr. Sen_ador, na sua primeira pergunta, 
no que diz respeito ãs desapropriações, nós, realmente, não 
desapropriamos terras em 1990 porque tínhamos estoques _de 
terras disponíveis, em razão de_ desapropriações feitas pelo 
Governo passado ou há dois ou três Dov:e_rnos atrás, porque 
muitas pessoas inteqjrefam a refõrma agrária ·apenas Como 
o ato de desapropriar terra. DepOis de desapropriar a terra, 
é necessário o lev.:.:1tamento topográfico, a demarcação dos 
lotes para o futuro assentamento de cada uma das famílias. 
Tínhamos esses estoques de terras em mãos e os_ utilizamos 
assentando cem mil famílias em 19 estados. Para este ano, 
Sr. Senador, já desap.:-opriamos 26.328 hectares, distribuídos 
em oito propriedades. Tenho uma lista e posso, depois, dar 
uma cópia a V. Ex• dessas desapropriações feitas nesse primei­
ro semestre de 1991. 

Fizemos um levantamento muito rigorosq__rio Incra, antes 
de efetuarmos as novas desapropriações, em razão de diversas 
difiCuldades que encontramos em terras, que foram desapro­
priadas e que não_eram produtivas e uma série de o-utras 
irregularidaes. POr iso,--a,- desapropriaÇões que serão feitas 
agora serão de 58 propriedades, que somarão mais de um 
milhão e cem ritil hectares ne_sse primeiro ato, a ser feito 
já, aCredito, na próxiriia Sematiá, dependendo apenas da agen­
da do Senhor Presidente. Foram desapropriações analisadas 
dentro dos critérios os mais rigOrosos possíVeis. São terras 
agricultáveis, próximas à infra-estrutura, para qile eSsaS famí­
lias a serem assentadas possam, imediatamente, ·começar a 
produzir. 

Nesses 26 mil hectares, Sr. S"enadores, estamos assen­
tando 670 fanu1ais. Além dessas terras desapropriadas, já as­
sentamos 19.516. famílias, num rexnascente de estoque que 
ainda sobrou para este ano de 1991. Por isso, ã.s nossaS meta:s 
de 1991 são semelhantes até o final de 1994, no sentido de 
desapropriarmos de cinco milhões e meio a seis mill:lões de 

hectares e nessas áreas assentarmos cem mil famílias, comple­
tando, até o último ano, quinhentas mil famílias assentadas. 

O projeto da regulamentação do art. 243 já está pronto 
--n-o Ministério da Agricultura, e sendo avaliado pelo Ministro 
da Justiça, que é, inclusive, o nosso articulador_ político. V. 
Ex~ pode ter certeza de que o Governo dará o total e integral 
apoio junto às nossas lideranças, aos nossos parlamentares 
para a sua aprovação o mais rápido possível, regulamentando 
assim a utilizçaão das terras com_n3.rcoplanta"s. O que qúere­
mos saber é se uma propriedade de cem hectares,_ se tiver 
dez hectares com maconha, o que será desapropriado, apenas 
os dez ou os cem hecates, ou o que diz respeito às benfeitorias? 
Enfim, precisamos da regulamentação do art. 243 para que 
o Incra possa usufruir dessa lei e, assim, implementar a refor­
ma agrária em terras com narcoplantas. 

Quanto aos- transportes, somos totalmente favoráveis -
embora não seja nossa área - que ele seja feito dentro das 
oondições mínimas_ adequadas aos trabalhadores rurais. Dis­
cOrdamos dos transportes extremamente perigosos feitos em 
cima de carrocerias de caminhões. Isso deve ser repensado. 
Devem ser convocadas as entidades de classe -tanto produ­
tores como trablhadores rurais - para que esse problema 
seja saneado o mais rapidamente possível. 

Nós, junto com o Ministério do Trabalho, já efetuamos 
um projeto, que foi encaminhado à CONT AG, - Confede:­
ração Nacional dos Trabalhadores da agricqltura-, qu~ di~­
respeito à regulamentçaão dos trabalhadores votantes ou 
bóias-frias, como são chamados. Temos-a pre6CU:pação, em 
conjunto com o Ministério do Trabalho, de regulamentar esse 
tipo de trabalho. Não temos, Sr. Senador, os dados atuais 
sobre a remuneração desses trabalhadores, mas, de uma ma­
neira geral, até 1989, a renda no campo é 113 da renda per 
capita na cidade. Inclusive, temos indicado que essa baixa 
remuneração dos trabalhadores e até dos pequ?nos produtores 
é 1 dos principais impUlsos para o êxodo rural. Enquanto 
não tivermos la renda adequada, dificilmente conseguiremos 
fixar o homem no campo, sobrevivendo em condições razoá­
veis. 

No que diz respeito â liberação dos recursos, Sr. Senador, 
á temos assegurados 777 bilhões de cruzeiros a serem injeta­
dos, principalmente no plantio do segundo semestre, recursos 
esses que devem ser liberados para a agricultura até fevereiro 
de 1992._ Desses 777 bilhões, aplicação mínima já assegurada, 
o Tesouro Nacional vai participar com 263.7 bilhões de çru.zei­
ros, a Poupança Rural com 163 bilhões, o Banco do Brasil 
com 322 bilhões de cruzeiros e os bancos privados com cerca 
de 250 bilhões. Falta que, para completar, mais de um trilhão 
de cruzeiros. O projeto de lei, que já encaminhamos ao Con­
gresso Nacional acrescenta a esse montante mais 302 bilhões 
de cruzeiros~ Então já estão assegurados todos_ os recursos 
da ordem de 771 bilhões. Precisamos agora é de aprovação 
desse projeto, que abre o Orçamento em mais de 302 bilhões 
de cruzeiros. 

Finalmente, no que diz respeito aos usineiros. quem deve 
respunder por esse acordo, de que não temos conbecimento, 
é o Banco do Brasil. A nossa preocupação é que os recursos 
da agricultura sejam prioritariarrrente - foTísso qUe -declara­
mos -, destinados à cesta básica, depois a outro tipO de 
cultura e, por final, a esse tipo de cultura, como a-de cana. 
Creio que o Banco do Brasil poderá prestar maiores esclareci­
mentos a respeito desses acordos. 

E se o Senador desejar, depois, desses recursos que esta­
mos liberando à agricultura, já temos a liberação para peque-
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nos, para médios e para grandes agricultores, como também 
1 volle médio de recursos que serão liberados por cada cultura, 
esse é Q_ nosso interesse em favorecer pequenos agricultores 
e aqueles que cultivam a cesta básica. 

O Sr. Eduardo Suplicy -Sr. Presidente, eu gostaria 
de utilizar do direito de réplica. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Concedo 
a palavra ao nobre Senador, para a réplica. -

O SR. EDUARDO SUPLICY- Ministro Antônio Cabre­
ra, eu gostaria e _saber relativamente aos créditos destinados 
à agricultura, que, muitas vezeir;até por sé-tratar de la área 
tão importante para a alimentação, e como ainda salientou 
o Senador Jutahy Magalhães, muitas vezes, nos diversos países 
do mundo, é objeto de crédito subsidiado. Mas o que temos 
assistido- e V. Ex~, como homem da agricultura, sabe que 
isso muitas vezes ocorreu, particularmente nas últimas três 
décadas -muitos.-dos recursos destinados <!_ aS!icultura, na 
forma de créditos subsidiados, foram desviados, porque diver­
sas pessoas neste País utilizaram-se de suas propriedades ru­
rais, às vezes até adquiriram Propriedades rurais c·om o obje­
tivo de poder, junto a instítuições finailce'iras, obter esse crédi­
to mais favorecido, apresentando muitas vezes projetos para 
a execução de plantações ou de desenvolvimento agrário. En­
tretanto, como Sª-bemos, isso foi desviado ora para investi-· 
mentes no mercado financeiro, ora para a compra de imóveis, 
tanto na cidad~ quanto no campo. Isso serviu, inclusive, para 
a concentração fundiária em nosso País. 

Eu perguntaria a V. Ex• qual é a preocupação do Minis­
tério da Agricultura e Reforma Agrária, junto, obviamente, 
com o Ministério da ECo'riâ'mia, Fazenda e Planejamento, 
aqueles que são responsáveis por iiistítuiÇóes financeiras em 
nosso País -e não apenas as públicas, mas também as priva­
das, que são repassadoras de programas de créditos agrícolas, 
subsidiados. 

Sabemos, Sr. Ministro, que houve a prática, ao -"longo 
dos anos 70, 80, do Diretor da Instituição Financeira HA'' 
prover recursos para o Diretor da Instituição Financeira "B~', 
instituições privadas, quando 1 deveria fiscalizar a do outro 
e ambos fechavam os olhos, porque, sendo vedado 1 emprés­
timo a 1 diretor de instituiÇão financeira com recursos -da 
própria instituição·, havia aquilo que ficou denominado no 
linguajar como a troca de chlbo. 

E isso fez com que houvesse facilidades para que se reali­
zasse a concentração de riquezas e especialmente de proprie­
dades em nosso País, com o desvio de recursos que, de outra 
forma, no papel, deveriam ser destinados ã agricultura de 
fato. 

Então, eu gostaria de ouvir a sua análise sobre esse fenô­
meno que foi la realidade no Brasil e saber quais as medidas 
que o Governo está tomando para corrígir essa distorção. 

O SR. PRESIDENTE (MauroBenevides)- Voto a pala­
vra ao Sr. Minisfro Antônio- Cabrera. 

O SR. ANTÓNIO CABRERA (Ministro da Agricultura 
e Reforma Agrária) --Sr. Senador, isso, realmente ocõrre"u, 
mas ocorreu na época em que a agricultura tinha crédito subsi~ 
diado. Deveria ter sido_ efetuada uma fiscalização mais rigorosa 
para coibir esse tipo de abuso. _ 

Eu diria que, hoje, o-Ministério da Agricultura, através 
da Embrapa, tem um centro de rastreamento via satélite que 
pode ser um instrumento importantíssimo na fiscalização desse 
tipo de fraude, porque vamos utilizar esse tipo de mecanismo 

quando houver a regulamentação do que diz respeito à maco­
nha, pois hoje, por satélite, temos condições de identificai 
que tipo de cultura é feita na terra. se· há uma propriedade 
de_ quinhentos hec_tares, e o proprietário financiou cem, é 
pOssível detectar-se isso, via satélite, :não em to~s as proprie~ 
dades, mas pode-se sortear uma amostragem dos _financia-
mentos feitos. · · · 

Quero realçar que hoje a agriCUltÚ.ra hi-asileira não é 
subsidiada. Não vejo como fiscalizar S.e estamos praticaineilte 
trabalhando a juros de mercado. _ _ 

No que diz respeito a isso, senador, gostaria de esclarecer 
que hoje, de acordo com a proposta do Ministério da Agricul­
tura, o País terá dois caminhos a_seguir. Se não sub~idiarmos 
a agricultura, o que muitos são a favor, teremoS qUe Clar 
liberdade, num futuro de preços, aos produtos agrícolas, por· 
que se os produtos agrícolas forem tabelados_, se continuarem 
tabelados, principalmente após o plantio seguinte, teremos 
que dar algum tipo de auxiliO, pois- a· in'flàção será controlada 
em função dessa cesta básica congelada. 

Os dois caminhos seriam_ a liberdade de preço - e o 
Ministério da Economia está estudando esse assunto para ver 
que caminho vai adotar -, se não houver nenhum tipo de 

·subsídio e liberdade; se houver subsídio, então um tabela­
mento para compensar, o que já foi feito no passado. 

Sempre somos a favor de uma atenção especial aos produ~ 
tos da c_esta básica para que não ocqrra nenhum, tipo de desa­
bastecimento. 

O SR. EDUARDO SUPLICY - Agradeço a V, .Ex• os 
esclarecimentos. · ---

CoqtriRuindo, informo a V. Ex~ que, da p-arte do Pariido 
dos Trabalhadores, ni hora em qUe o Governo quiser encami­
hhãt projet_9 de lei-, aliás já eXiSte·um tra-mitahdo, ;regulari­
zando ou regulamentando o art. 243, que permite a desapro-

__ priação imediata das áreas onde foram plantadas narcoplantas 
-~-:<;lã nossa pa!te,- essa -rra:mitaÇ'ão poderá ocorrer em questão 
de dias ou de horas. ESsa i riossa· disposição. 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SENADOR/;S: 
Almir Gabriel --Amir Lando - Aureo Mello - César 

Dias - Eduardo Suplicy -·Guilherme Palmeira - Hugo 
Napoleão - Iram Saraiva --José Fogaça -José Sarney 
-Meira Fil~o - Onofre Quinam -Ronaldo Aragão. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Concedo 
a palavra ao nobre Senador Çjd Sabóia de Carvalho, represen­
tante do PMDB. S. Ex~ dispõe de cinco minutos pará a interpe­
lação ao Sr. Ministro da Agricultura e Reforma Agrária, Antô­
nio Cabrera. 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO (PMDB - CE. Sem 
revisãO do orador.) -Sr. Ministro da Agricultura e-Reforma 
Agrária, Antônio Cabrera, Srs. Senadores, no momento, 
preocupa muito ao País não apenas a situação interna de 
cada ministério, mas também a situação do ministério como 
um todo, as diversas funções dos _ministros na composição 
de um colegiado de fato, que ocorre sob a direção de Sua 
Excelência o Senhor Presidente da República. 

Sr. Ministro, a imprensa está publicando que há muitos 
papéis trocados no ministério dQPr_e_sid~n_te _ _f_emando Collor 
de Mello. A revist~ Veja deu algumas indicações que não 
sei como V. Ex' as receb~ria; nem desejaria,_ d~ princípio, 
especificá-las diante do Senado Federal. .M;>s pergunto a V. 
Ex~ ~e, na y_erdade, se encontra o ministro, que agora é escu~ 
tado pelo Senado Federal, perfeitamente em sintonia com 
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as diretrizes, dimensões, competência e aptidões do seu minis~ 
tério, ou se V. Ex~ tem algum papel trocado. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Tem a pala­
vra o Sr. Ministro Antóniõ Cabrera. 

O SR. ANTÓNIO CABRERA (Ministro da.Agricultura 
e Reforma Agrária) - Sr .. Senador Cid Sabóia de CarYalho, 
de modo_algum tenho papel trocado, muito pelo contráriO; 
tenho tentado desempenhar o melhor possível o meu papel 
como Ministro da Agricultura, embora sejam históricas "deter­
minadas funções, que deveriam estar no MiniStério da Agricul­
tura, como já disse aqui, e não estão. 

Não é de agora que estamos procurando, após um ano 
de reavaliação, de tudo_ o que diz respeito à agricultura, que 
isso seja solucionado. Sempre tenho repetido uma frase do 
~eu avô, que dizia "que neste País, os negócio-s da fazenda 
devem ser discutidos no MinistériO da Fazenda, e não no 
Ministério da Agricultura". Isso é uma coisa _histórica. 

O Ministério da Agricultura não quer recuperar nenhum 
tipo de poder ou papel que esteja trocado, mas trazer a sua 
alçada o que seja estritame-rite -da sua função como é o caso 
do café, da pesca e do reflorestamento, uma série de itens 
que não são de agora, mas sempre estiveram fora do Ministério 
da Agricultura, de tal maneira, que possamos, realmente, 
responder por tudo aquilo que diz respeito à produção agrí­
cola. 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO- Dentro do espí­
rito da resposta de V. Ex\ gostaria de saber quais os planos 
específiCOs do ministério de V. Ex~ com referêncía ao Nor­
deste, tendo em vista o problema da seca. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Com a pala­
vra o Sr. Ministro Antônio Cabrera. 

, O SR. ANTÓNJO CABRERA (Ministro da Agricultura 
e Reforma Agrária) -Sr. Seriador acreditamos_ que uma 
das principais soluções para a viabilizaçãõ do Nordeste passa 
pelo campo: ali, hoje, concentram-se mais de 70% das peque­
nas propriedades com menos de cinco hectares no País, 45% 
da nossa população rural do nosso Brasil vivem no Nordeste. 

· Por isso, ~qualquer solução, qualquer assistência ao Nor­
deste tem que passar por um auxflio ao campo. Sempre tenho 
dito que se esse problema não for resolvido no campo, apenas 
iremos transferi-lo do campo para a cidade. Por isso, o Minis­
tério da Agricultura, no que diz respeito ao cámpõ, estabe­
leceu uma série de ações no sentido de vi_abilizar_o Nordeste. 
Primeiro, os projetos de irrigação onde for possível- o Nor­
deste tem hoje cerca de cinco milhões de hectares que podem 
ser irrigados e que são viáveis para os processos de irrigação. 
Segundo, através de pesquisa, de tal maneira que a Embrapa, 
com o nosso centro em Petrolina, possa levar infói"mações· 
aos agricultores, aos sertanejos, de maneira geral, não como 
sempre foi feito para Combater a seca, Irias nO sentidO de 
conviver com ela. 

Vou fornecer um pequeno dado ao senhor. Chove na 
região do Polígono das Secas,·maisde novecentos mg quilôme­
tros quadrados, cerca de cetecentos bilhões de metros cúbicos. 
Desses cetecentos bilhões de metros cúbicos, 645 se perdem 
pela transpiraç-ão; um e meio vão para o-s lagos e os açudes~ 
e cerca de 36_ bilhões de metros cúbicos_ escoam pela superfície 
dos rio.s e lagos. A tecnologia da Em~rapa vai permitir" aCumu­
lar essa água da chuva; são cerca de 36 bilhões de metros 
cúbicos. Então, estamos desenvolvendo uma série de tecnolo­
gias, algumas delas lançadas no ano passado, de tal mane~ra 

que o_sertanejo possa não lutar contra a seca, mas conviver 
com ela. Essa é a nossa mentalidade no que diz respeito ao 
Nordeste. E hoje o Nordeste é a única área de atuação do 
Ministério da Agricultura que tem um tratamento privilegia­
do, como por exemplo, a distribuição de sementes. Em nenhu­
ma outra região do Estado distribuímos sementes a fundo 
perdido como fizemos no Nordest~; em todos os outros esta­
dos, a política do ministério consiste na liberação de recursos 
via financiamento. No caso do Nordeste, fizemos essa distri­
buição de sementes, como foi feito no passado. O mínistério 
tem outras atuações também no que diz respeitO -à ·areã.--de 
fruticultura. Acreditamos que seja um dos principais ítens 
que podem viabilizar a agricultura naquela região. 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO- Estou satisfeito, 
com a explanação do Sr. Ministro, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Vamos pas­
sar, então, ao próxiino inscrito.- - --

A Mesa adverte aos Srs. Senadores de que a lista de 
inscrições continua em aberto. Já se acham inscritos para inter­
pelar S. Ex~, o Sr. Ministro da Agricultura, vinte Srs. Senado­
res, excluídos, evidentemente, os que já utilizaram o tempo 
regimental que lhes era destinado. Ao chegar ã décima inter­
pelação, suspenderemos a sessão por cinco minutos e retoma­
remos em seguida os nossos trabalhos, se assim o desejar 
o Ministro Antônio Cã.brera; se não, o trabalho prosseguirá 
dentro deste ritm-o que tem caracterizado, até o presente mo­
mento, as interpelações dos Srs. Senadores. 

Concedo a palavra ao nobre senador Josaphat Marinho. 

·O SR. JOSAPHAT MARINHO (PFL- BA. Sem revisão 
do orador.)- Sr. Ministro, é co"ni inuita cordialidade demo­
crática que pedirei a V. Ex~ alguns esclarecimentos. Quero, 
aliás, Começar assinalando a postura de V. Ex~ em aceitar 
vir a esta tribuna para responder a questões diversas, e não 
a questões determinadas. 

É notório, Sr. Ministro, que -o desenvolvimento (lo País 
se opera com graves desigualdades,- inclusive no campo. Tam­
bém é" certo que essas desigualdades resultam de vários fatores, 
entre os quais, a monocultura. 

Em várias regiões ·do País, inclusive na Bahia, q mono­
cultura cria uma expectativa de segurança e de desenvolvi­
mento econômico num dado instante e gera graves dificul­
dades noutros momentos. Na Bahia, especialmente, isso já 
aconteceu e vem acontecendo notadamente nas regiões do 
cacau e-do café. 

Cu"º"pro esclarecer que, com relação ao café, por exem­
plo, quando um Governo anterior deliberou operar a erradi­
cação desSe produto, empobreceu gravemente uma ampla área 
da região sudoeste da Bahia. Em conseqüência deste fato, 
ainda hoje a região luta pelo reerguimento, não obstante ter 
sido x:_estabelecido o plantio do café e apesar de, mais recente­
mente, ter-se cOmeçado a desenvolver a cultura do cacau bran-
co. ' 

Por outro lado, é sabido -V. Ex•, ainda há pouco, 
se referiu a porinenore_s deste fato-:- que, na regiãO do cacau, 
a crise hoje é intensa, porque atirige esse produto quer em 
função das variações do mercado, quer, mais proximamente, 
em decorrência da doença que vem atacando os cacauais. 

Logo, cumpre verificar como se-operar, entre outras pro­
vidências, a diversificação da cultura do Cacau na região do 
Sudoeste. Assinalo o fato para destacar que diversificação 

. na Bahia está produzindo efeitos salutares em pontos como 
_São Francisco e o extremo sul do es~ado. Hpje, quem quer 
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que visite Juazeiro e cida:de~ vjzinhas verificar~ córrio a multiR 
plicação da cultura, sobretudo com a produção de hortígraD.R 
jeiros, de mamão e de melão_ e, na reglâõ- Sul, com a produção 
sobretudo desses dois produtos, como tarnbérri de outros. coR· 
mo o café; há de verificar, di:iia; cóm-o ··essa diversificação 
tem beneficiado essa:s duas regiões. _-

Cumpre mesmo assinalãr qui, no extremo Sul, há um 
desenvolvimento notável e como que integrado, porque, ao 
lado da produção de hortigranjeii'os e- do_ dese!!_volv_irnento 
da produção de mamão em quantidades de exportação, ali 
e em outros pontos também se desenvolvem ·a pecuária e 
a cultura do café. O que se deve fazer para operat Ci trtesmo 
desenvolvimento e diversifiCação em outras regiões,- _como a: 
do cacau propriamente e a do café? 

Não quero referir~-me à região do Oeste; pediria anteS 
que o Governo Federal de_sse a atenção que fosse possível 
ao desenvolvimento da soja~ COI!IO a~i se ~stá operando._Mas, 
como o desenvolvimento diversificãdo vem trazendo efeitos 
extremamente valiOsos na região Sul, em cidades como Tei­
xeira de Freitas, -Eunápolis e Medeiros Neto, pergunto ã V_. 
Ex• como se há de levar ess_e desenvolvimento a essas outras 
regiões que experimentiiin dificuldades gi3.VeS~- ·comO- a do 
cacau, neste instante? __ ~ 

Faço-lhe esta indagaÇão com tranqtiíiidáde-~ :po!que o~ser­
vei, em respostas de V. E_x~-a_- alg~_º's ilC?!Jres se-n3doies, a 
referência de que o Governo Federal está -~itO p~~ocUPado, 
no que diz respeito à economia rural, com_a_ ce~ta b~.si~a_._ 
Técnico_ que é, V. Ex• a explicará melhor do que eu, que 
sou apenas um Bacharel com alguma e-xperiência por efeito 
da vida política. Perguntaria se, para -efeito -deSs~ .desenvol­
vimento e dessa garantia da cesta básiCa,- nao·será-·essencial 
a diversificação da cultura _nas mais amplas regiões _dos estados, 
como no caso da Bahia, inclusive no que -concerne à hórti~­
granjeiros. 

Em face destes pressupostos, era esta a primeira indaga­
ção que faria a V. Ex~ 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Concedo 
a palavra ao Sr. Ministro da Agricultura e Reforma A:gnfria 
Antônio Cabrera, para responder à interpelação do nobre 
Senador Josaphat Marinho~ 

O SR. ANTÓNJO CABRERA (Ministro da Agricultura 
e Reforma Agrária} - Sr. Senadoi, concordamos com V. Er 
Antes de mais nada, eu diria, com relação a. questão, 
tocada aqui rapidamente, da doença __ que hoje assola toda 
a região produtora de _cacau -:- a vassoura~de-:!Jruxa --;-: que 
promovemos uma série de_ s~minárioi e_pales_tr~s; orientando 
agrônomos e produtores ,como se portarem ein relação a essa 
enfermidade, inclusive trazendo as&e_ssoria int~rnaciorial do 
Equador e da Venezuela para o Brasil. Trouxemos u~~ das 
maiores autoridades do rn1.mdo, o inglês Phourd, para prestar 
todo tipo de assessoria. 

Nessas palestras e seminários, temos recomendado_a di­
versificação da cultura, não apenas de frutas ou hortifruti­
granjeiros- de ~a maneira geral, como V. Ex• muito bem 
colocou, também outras cultui-a_s já identifica_das como viáveis 
para aquela região, como por exemplo, o dendê, a seringueira, 
o guaraná, a pu punha e outras culturas para que os agricultores 
possam ter outras fontes de_ renda, q~e não a_quela e tão-so~ 
mente o cacau. - - -

A melhor maneira ·ae se instruir uma região--a--mudar 
de cultura ou a diversificar monoculturas, já que--O" minjstériõ, 

em lugar nenhum, recomenda monocultura, é através do cré­
dito. 

O Ministério da Agricultura já concluiu estudo, encami~ 
-fihado ao Banco do Nord~~e -, peço até o apoio político 
para que possa tramitar de uma maneira mais rápida_,_ sen_sibi­
liz_ando aquelas autoridades- e também ao fundo Constitu~ 
ciori.ar do Nordeste, abrinçiõ crédito para que aqueles agricul­
tores diversifiquem a suá cultura, incentivando-os para que 
saiam da rrio~ocultura do cacau passando ao plantio da serin­
gueira, do guarariá e outras cuffufas- mais. Já temoS exp-e­
riências cOm -sucesso-, como é o ci.sO _de regiões de São Paulo 
e Paraná onde havia apenas a monocultura do café; no caso 
de São PaUlo, através do crédito, inicioii~se- b plantio da serin­
gueira _em substituição--ao café. E aqueles que continuam na 
atividade dO-cacau estão s6rid0 Instruídos, através da Ceplac, 
para melhor aproveitamento dQ produto; hoje, infelizmente-,­
utilizamos apenas a semente do cacau que representa apenas 
10%, pois cerca de 90% do fruto é perdido. Há também 
uma série de subprodutos qUe pódem- e devem ser prodUzidos 
do cacau, visando essa utiliz_a,Ção. A Ceplac já detém a tecno­
logia. o que precisamos é envolver os produtoresnessãCampa~­
nhP._,_~ :fim dei que aprendam a utilizar esse tipo de tecnologia. 

O SR- PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Volto a pala­
vra, para a réplica, ao_ nobre Senador Josaphat M~rinho. 

O SR. JOSAPHAT MARINHO (PFL- BA. Sem revisão 
do orador.) - Atentei bem aos esclarecirn_entçs que v_. Ex~ 
préstou, e se lhe pudesse dirigir uma sOlicitação seria no sen­
tido de influir, quanto pudesse, quer através da Ceplac_, quer 
diretamente por meio do ministério, a fim de levar uma cultura 

· ãdequada aos cacauictiltores, no sentiçlo de que viessem a 
admitir a diversificação, instruindo~se·o-ministério quanto aos 
produtos que sejam mais adequados ou convenientes para 
a região. 

Faço eSta solicitação a V. Ex\ porque, comparecendo 
recentemente a um SemináiiO ali realizado, notei a_v_acilação 
dos cacauicultores. Para uns, a região não é adequada à diver­
sificação, ou pela natureza de suas terras, ou pelos acidentes 
geágráficos; para outfü"S, porque não há interesse na diversifi­
cação. Cabe, assim, um trabalho de esclarecimento cultural 
a homens que cresceram, muitos até_ enriqueceram à base 
da cultura do cacau. Não se quer, evidentemente, aQandonar 
a_ cultura do cacau, mas levar àquelas terras o que sirva de. 
cultura complementar, a fim -de prever-se dificuldades para 
as épocas de crise. 

Isto feito, a outra indagação que faço a V. Er é a respeito­
do problema da reforma agrária. Explicou V. Ex~ que, durante 
o ano passado, a preocupação do Governo foi a de promover 
o assentamento de famílias, e esclareceu posteriormente, em 
áreas então adquiridas. E que a partir deste ano o Governo 
estará promovendo novas desapropriações. 

Eu indagaria qual é a política integrada que o Governo 
desenvolverá para garantir efetivamente os fins $Ociais da re­
forma agrária. Seria indelicado d~ _minha parte_querer assinalar 
ab Miiristto, que aquí corriparec_e tão educadamente, que não 
basta desapropriar, nem basta assentar as famílias. Quais as 
m-edidas complementares para faiê-las realmente produtoras 
e dfgnas de melhor Sorte no plano econômico e cultural? 

O SR. ANTÓNIO CABRERA (Ministro da Agricultura 
e Reforma Agrária)- Sr. Senador, quanto à solicitação de 
V. Ex~, o ministério está à disposição, inclusive para ouvir 
sugestões. Também é do nosso interesse dizer que em uma 
re_gião tradicional de monocultura sempre haverá~ um Vacilo 
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quando se fala na troca do tipo de cultura, na diversificação 
agrícola. 

É interesse da Ceplac, pelo instrumento maiS forte, pelo 
crédito, tentar atrair Os proOutoies para que diversifiquem 
a sua atividade agrícola, principalmente mostrando a eles em 
campos experimentais, em fazeridas já identificadas, o sucesso 
de culturas alternativas para aquela região. O que- s:e pode 
·ver convence muito mais --:ra:cilm_en_te do que aquilo apenas 
falado. Esse é o interesse nOsso junto àCeplac naquela região, 
e estamos â disposição de V. Ex~ para futuras sugestões. 

No que diz respeitO à- refOrma agrária, s·e:riador, não ape..: 
nas desapropriamos, como estamos com os recursõS- áSSeguw 
rados para os levantamentos topográficos e assentar as famílias 
naqueles lotes; no passo seguinte, reatiVarrios o PROCERA 
- Programa de Crédito Especial parã. a reforma agráriã de 
tal maneira que as pessoas, quariâo asSentadas, não tenhain 
apenas a terra mas, im-ediatamente, o recurso para a compra 
da semente, do adubo e assim por diante, para que possam 
produzir naquele lote de terra que receberam. Esse Procera, 
em condições extremamente favorecidas, estabelece .o paga­
mento de apenas 50%- da correção monetária: ·e um_ TUfo de 
3%.- Nenhuma outra atividade -do País recebe um juro tão 
subsidiado, tão favorecido, como nesse caso da reforma agrá­
ria. Cóirio contrapartida, adotamos outras medidas. Os títulos 
de terras, hoje, são emitidos de tal maneira que são inego­
ciáveis· pelo prazo de dez anos, porque queremos acabar com 
a reforma agrária n-ã. qual o colono recebe um lote, e, três 
ou quatro meses depois, abandona-o, tentando ganhar outro, 
vendendo-os. Por istó,-os lotes de terras são inegociáveis, 
embora possam permitam ao produtor o acesso ao crédito 
oficial. No que diz respeito a outras funções sociais qúe pode­
mos levar à reforma agrária, criamos umà comiss[b'lriferini­
nisterial onde cada ministén~ó-, nos pr'OjetoS_de-refonna ã]:ráriã., 
cuidará de sua área de atuação; se desapropria por exemplo, 
uma área destinada à, educaç-ão; o Ministério da EdUcá.ção, 
em conjunto- com o Incra, estabelece a escola; o Miriistério 
da Saúde estabelece o- posto de saúde, porque, no passado, 
todas essas atribuições eram delegadas ao_Incra, o que dificul­
tava o procedimento. Queremos envolver, e já estariióS envol­
vendo, os outros ministérios de tal maneira que, ao se criar 
um projeto de assentamento se.crie urn:,t atividade produtiva 
e não apenas se dê a terra da agricultor, para que, depois, 
por conta própria, possa começar á produzir; na etapa final, 
envolvemos o DENACOP, Departamento Nacional de Coo­
perativismo para que, na emancipação daquele projeto, já 
esteja ali formada uma futura co_operativa de produtores ru­
rais. 

O SR. JOSAl'HAT MARINHO.- Agradeço a V. Ex•, 
Sr. Ministro, a bondade das explicações, certo de que, no 
seu próximo retomo a esta Casa, já nos mostrará- as conse­
qüências-da política que enuncia. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - A Presi­
dência lembra os Srs. Senadores que, após a· exposição do 
Ministro e as interpelações, deverá ser rea1ízada sessão ex­
traordinária do Senado Federal para apreciação de indicação 
de autoridades. 

Às 19 horas de hoje, o Congresso Nacional está convo­
cado para apreciar vetos presidenciais, inidaitdo-se a votação 
pelo Senado Federal. É um apelo da Presidência a todos os 
Srs. Seiiadores para que garantam o quorum na sessão de 
hcijftdo Congresso Nacional, a fim de que posSaínOS ãpreciar 

nã.ó __ apenas esse veto, cuja votação se iniciará pelo Senado, 
mas os demais constantes da Ordem do Dia. -

Com a palavra o ~Õbre sen-ador !'-riiazonino Mendes. 

O SR. AMAZONINO MENDES (PDC - AM. Sem revi­
são-do orador.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores, Sr. Minis­
tro, antes de ma:is nada, impõe-se- o respeitO aó admirável 
desempenho de V. E~ que, de forma simples, objetiva e 
tranqüila, traz nesta tarde à nossa Casa informações precisas 
e importantes sobre o 1\llinistério da Agricultura, de larga 
importância nacionaL Faço essa Observação de forma muito 
tranqüila, por que, _pela primeira vez, converso com V. Ex~ 
sem embargo de ser senadOT por um estado sofrido. Até então, 
não tive o prívilégio de comparecer ao Ministério da Agri­
cultura para conversar com V. Ex~ ou qualquer assessor. 

Mas, Sr. Ministro, tenho observado que as indagações, 
com algumas exceções, têm-se cingido praticamente a ques­
tões _regionais. É forçoso traze i a V. Ex~ um quadro que 
vem-preocupando alguns brasileiros na última década e, sobre­
tudo, os brasileiros do Norte. 

Antes de mais nada, pensO que para ilustrar,- ou para 
fazer uma introduçãõ do que pretendo expor a V. Ex~, à 
guisa de indagação devo dizer que as idiossincrasias, as caracte­
rísticas-do Norte são tantas e tamanhas que nos levam a uma 
espécie de labirinto na interpretação de como se poderiam 
aplicar textos legais, via de regra resultantes desta Casa ou 
do Congresso Nacioilal, para gerir ~s relações da continen­
talidade brasileira. Como se este País fosse uniforme, homo­
gêneo! 

O art. 243 da Constituição - nesta oportunidade faço 
menção ao ilustre Senador Valrriir Campelo, que, quando 
constituinte·, foi" co-âutor desSa importante Iriedida ccinstitu~ 
cionãl- esse artigo f3.culta o Confisco, praticamerite ·a desa­
propriação -entendo que seja um confisco -_do uso indevido 
de uma área, de urna gleba de terra para o plantio de narcó-
ticos. - - - -

Veja V. Ex~ que as televisões brasileiras, há cerca de 
um õu dois anos, noticiaram fartamente uma ação, levada 
a efeito pela Polícia Federal, da queima de toneladas e tonela­
das do epadu, planta da qual se extrai a cocaína, no norte 
do meu estado. Mas ninguém sabe - e imaginO- que nem 
a própria Polícia Federal, que deu efeito à ação- que essa 
planta é de geração espontânea, que grassa, normalmente, 
nas terras amazônicas, em detemi.inadas áreas. 

Faço essa cOlocação a V. Ex~ e peço, indUsive, perdão 
pela demora, porque, pari passu a essas preocupações, temos 
também a questão ecológica. 

Faria á primeira_ indagação, não diretamente_a V. Ex~. 
mas nó decurso da minha fala, como agiriain os ecOlogistas 
em relação à germinação espontânea -dessa planta, em meio 
a··uma-região cuja população está marginalizada, economi­
camente, em função da falência do extratívismo. 

Indago a V. Ex~ se não seria o caso de_ o Ministério 
da Agricultura tentar desenvolver, nessas áreas. uma ação 
<Igtícola integrando as populações e evitando, evidentemente, 
o desdourobtro de se ter conhecimento da prática do uso 
indevido dessa planta. 

Faço esta observação e V. -Ex~ pode imaginar que de 
forma inusitada, mas é com o objetivo específico de impactar, 
de mostrar que a região precisa urgentemente ser examinada 
e analisada. E arremato: qualquer município do Sul do País, 
notadamente São Paulo, sem querer aqui fazer nenhuma res­
trição, recebe mais recursos do setor agrícola que todo o estado 
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do Amazonas, por exemplo. Manaus, a capital do estado, 
transformou·se numa cidade·estado, responsável por 99,2% 
da receita de todo o Estado. Um milhão e meio d~ quilômetros 
quadrados daquele território contribui apenas corii o;&-%, sen­
do esta a prova tranqüila da marginalização econômica. Em 
contrapartida, a região possui várzeas propícias para a produ­
ção agrícola, desde que sejam desenvolvidas_sementes básicas; 
e isso-é uma convocação para a Einbrapa, pois temos a maior 
vocação mundial para a piscicultura em água doce, sem falar 
remanejamento florestal e outros aspectos. 

De tal sorte que termino esta iridagação, perguntando. 
a V. Ex': Qual o plano, qual o programa do Ministério da 
Agricultura, se o tem, com relação à Amazônia, notadamente 
Amazônia Ocidental? 

O SR- ANTÓNIO CABRERA (Ministro da Agricultura 
e Reforma Agrária) -Sr. Senador, no que diz respeito à 
regulamentação do art. 243,_ é de nOsso interesse remeter pro­
jeto a esta Casa, ao COngresso Nacional, paTa que sejãàebã­
tido com os representantes da sociedade. Aí, então, podere­
mos ter um projeto_ que eventualmente não cause injustiça 
como essa que aqui V. Ex' bem colocou, como out~;os pontos_ 
que o nosso Departamento Jurídico levantou. Isso pode ser 
levado a cabo, já que é uma punição justifiCada- aó c6I)flito, 
à expropriação dessas ~erras com novas plantas. 

No que diz respeito à atuação do Ministério da Agri­
cultura na região Norte, não temos -o iriteresse, dentro da 
nossa política agrícOla, em ocupar novas fronteiras, como foi 
feito no passado. O nosso interesse_ -é recuperar a região, 
em conjunto com os goverhos estaduais, que melhor conhecem 
a região, com a Embrapa_ e com os nossos centros. 

O primeiro passo é recuperar-aquelas áreas degradadas. 
Posso _dizer, Senador, não sei se é do conhecimento de V. 
Ex', que no final ,do ano passado a primc"ira conversão da 
dívida brasileira foi realizada para o Ministériõ-dã Agricultura, 
num projeto da Enibrapa, fazendo· um levantamento completo 
da agricultura nativa das regiões ribeirinhas de todo o _Norte 
do País. QueremoS com js~o levantar o_s conhecinlenfOs _que 
a população local já tem, e associar esse conheciriierit9 _cãboclo 
ao conhecimento moderno, com as novas tecnologia~ •. de tal 
maneira a levar a esses agricultores novas informações, para 
que possam cultivar, desempenhar a sua agricultura sem ferir 
ou agredir o meio ambi!!nte. 

Temos que trabalhar em conjunto com a Secretaria de 
Meio Ambiente, principalmente no que diz respeito à política 
agrícola. Por exemplo, quanto â soja, não há mais crédito 
para aquela cultura na região Norte, naquelas rf:giõeS acima 
do Paralelo 13. É necessário que toda a comunidade esteja 
ciente disso. Estamos tentando, através dos_centr_os da Embra­
pa, para descobrir alternativas, via plantas nativas, como-gua­
raná ou outras culturas semelhantes, para que possamos dar 
uma viabilidade econômica_ a esses agricultores, ou eles partem 
para uma agricultura de degradação, destruindo cada vez mais 
o meio ambiente, como, por exemplo, o caso do garirripo. 
As nossas informações $ão que a maioria dos garimpeiros 
eram agricultores, que, pela falta de estímulo na política agrí­
cola, se dedicaram a esse tipo de atividade. 

Por isso, o nosso inte-resse--é, pela Embrapa, pelo conheci­
mento, revitalizarmos a agricultura, levando essas informações 
nesse projeto iniciá.! já feito na agricultura ribeirinha. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)-Volta a pala­
vra ao nobre Senador Amazo_nino Mendes para a. réplica. 

O SR- AMAZONINO MENDES (PDC -AM-Semrevi­
são do orador.) -Sr, Min_istro;quando me referi ao projeto, 
a um programa possível para a Amazônia Ocidental, já presu­
mia a resposta porque estamos amarrados a uma interminável 
questão ecológica. 

Antes, quando encaminhei a minha indagação, referia::'me 
nã_o à plantação, mas à incidência, à ocorrência de geração 
espontânea de epadu e, querendo assimilar, ou emprestar, 
ou esticar, ou ampliar o entendimento do artigo constitucional 
aqui citado, já estava sugerindo a V. Ex• um projeto nessas 
áreas, nessa região,_ porque acredito que a questão_ecológicã 
nãõ poderia sobrepor-se a essa realidade. 

Por outro lado, quando coloco que Manaus é uma cidade­
estado e que açambarca 99,2% da receita do estado, dou 
conta da existência, em contrapartida, da pobreza, da miséria 
absoluta - certa feita até _denunciada como genocídio -da­
quelas populações marginalizadas, órfãs da atividade extra­
tivista. 

Ademais, Sr. Ministro, enquanto os outros estados recla­
mam da monocultura- e nós estamos ainda na fase do extrati~ 
vismo e o que é mais grave, o extratiVismo morto - não 
temos sequer a monocultura da qual nos queixar. Sei - e 
compreendo perfeitamente - que o Ministério da Agricul­
tura, de certa forma, é caudatário de decisões outras, inclusive 
na área do Ibama, com relação a esse problema, mas cabe-me 
neste momento alertar e, inclusive, dar notícias a V. Ex~ de 
um programa de dendê que foi desenvolvido no .meu governo, 
na época em que era governador do Estado do Amazonas, 
na região de Tefé, com um resultado e_x_t_raordioário e é lamen­
tável que essa cultura, que já avança mais de 1.800 hectares 

-plantados, esteja abandonada. 
Creio que o Ministério da Agricultura sequer tem conhe­

cimento disso. É um programa com o Banco Mundial, cujos 
recursos, depois, deixaram de ser repassado_s_e o Governo 
brasileiro- não falo do Governo atual, porque, na verdade, 
neste Governo isto não ocorreu - via de regra, não Jtonrava 
com a contrapartida. De tal sorte que termino aqui minha 
colocação, voltando a parabenizar V. Ex~, fazendo o registro 
deste alerta. Esta, na verdade, foi a gni.nde intenção da minha 
intervenção. 

O SR. ANTÓNIO CABRERA (Ministro da Agricultura 
e Reform_a,, Agrária) - Sr. Presidente, Sr. Senador, o alerta 
foi recebido com muita ateriÇão. Posso dizer a V. Ex• que 
estamos tentando reativar o cultivo do dendê. A prova disso 
é que a Embrapa já tem um proejto encaminhado à Suframa, 
pleiteando recursos_ da o_rdem de 60 milhões de cruzeiros, 
visando o aumento da produção de sementes básicas, já que 
ainda não somos auto-suficientes em ·relaç-ão ao cultivo do 
dendê. · 

Como dissemos que o nosso interesse é desenvolver a 
agricultura primeiro nas áreas já degradadas, justamente o 
dendê tem excelentes condições. A prova disso é o levanta­
mento do carro moVido a óleo de dendê, já -que a cada litro 
de diesel que temos que levar àquela região, gasta-se pratica­
mente à oiS nó transporte. Então, em termos de autonomia 
energética para a região Norte, o dendê é uma das excelentes 
opções. Afora o nosso pleito para que, também, via crédito, 
possa ser estimulado o cultivo do dend_ê. 

- Mas recebemos o alerta com muito cuidado, principal-
mente no que diz respeito à regul~mentaç_ão do art. 243. _ 

O SR- AMAZONINO MENDES -Muito obrigado. 
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O SR. PRESIDENT~EJMauro Benevides) - Concedo 
a palavra ao nobre Senador Magno Bacel(lr. (Pausa,) -

S. Ex~ permutou a sua inscrição com o Senador Beni 
V eras. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Beni Ver~ .... 
O SR. BENI VERAS (PSDB - CE. Sem revisão do ora­

dor.) - Sr. Ministro Antônio Cabrera, fala-se atualmente 
no comportamento soft do Governo. E temos que constatar, 
Comprovar e dizer, neste momento, que, realmente, nas vezes 
em que tivemos contato com V. Ex.~, ao longo destes últimos 
meses, temos encontrado da_ parte de V. Ex~ Um comporta­
mento realmente soft, num sentido simpático, amig_ãVel e, 
ao que parece, desejoso _de que os problemas sejà.m bem 
encaminhados. 

O que ocorre, entretanto, é que o_s_ problemas do Nordeste 
se acham bastante postergados e, por alguma razão, o Go­
verno não tem tido a d_eterminação de enfrentá-los devida­
mente. 

V. Ex~ sabe que o problema básico- cio ·senii-ârido é a 
irregularidade climátici, a falta das chuvas no momento certo 
ou sua qUantidade insuficiente, fazendó-có_in_ quetoda previsí­
bilidade econômica .da produção agrícola seja jogada para 
cima e as pessoas sejam entregues ao mais profundo deses­
pero. Já no ano passado tivemos essa situação em que popula­
ções enormes do Nordeste se encontraram durante todo o 
ano sem condições de uma produção agrícola estável. Acresce 
a isso a crise por que passa a produção algodoeira do Nor_deste, 
vencida pelo bicudo. O Governo Federal, até o presente mo­
mento, não tem tido a determinação de criar um programa 
con~istente e Capaz de ajudar a população do Nordeste a 
continuar_ produzindo o algodão. Para os Senhores ter_e:m uma 
idéia da perda causada pelo bicudo no Nordeste, -SOmente 
no Estado do Ceará, para uma· produção presumíVel de cem 
mil toneladas de algodão, no ano passado, foram produzidos 
apenas 17 mil toneladas, ou seja, uma perda em t9t:no de 
80% do pi'evisto. _ . _ 

Em virtude disso, da falta do algodão e da iriegularidadt! 
climática, avulta a vantagem ou a necessidade de que sejam 
desenvolvidos projetos adequados de irrigação; projetoS esses 
que possam levar às poucas manchas de solos irrigáveis_~ 
de boa qualidade a substituírem a produção qUe o restante 
do território _não é capaz de suprir. Nesse sentid.o, existe no 
Estado do Ceará, por exemplo, alguns importantes perímetros 
de irrigação -criados C deSen_volvidos pela parte de engenharia 
no DNOCS, como Curu-Parã.ipaba, Peri de-Guaragodola, pe­
rímetros nos quais foram investidas Jargas somas de; recursos 
e que, entretanto, acham-se no presente momento completa­
mente degradados, quer por falta de tecnologia adequada 
no seu manejo, quer por falta de cuidado do Governo Federal 
em fazer uso adequado às condições ecológicas da região. 

Também existem no Estado do Ceará grandes projetos 
conhecidos por V. Ex~, como o projeto Apodi, no qual se 
investiu em torno de quarenta a quarenta e cinoo milhões 
de dólares, que se acha inconcluso por falta - pasmem os 
senhores - de algo em torno de cinco a sete milhões de 
dólares.- Esse projeto acha-se, portanto, feito em 90%. Entre­
tanto, não funciona por falta- de um complemento que tarda 
a chegar. Já tivemos a oportunidade de colocar a questão 
a V. Ex~ e, na oportunidade, recebemos de V. E~ o-desejo 
de que fosse sanado esse problema, o que, no entanto, não 
ocorreu até o presente momento. 

A mesma coisa existem com o perímeiJto de Araras 11, 
no qual foram gastos em_ torno de setenta milhões de dólares. 

Restam dez milhões de. dólares para concluir o projeto e fazer 
o assentamento em cinco mil hect~res. Porém, esse dinheiro 
tarda e o ·projeto se acha parado há bem mais de um ano. 

De outro lado, se~viços importantes desenvolvidos pelo 
Departamento Nacional de Obras Contr'a as secas s.ão f<~itos 
insuficientemente, por falta de condição desse importante ór­
gão, que poderia enfrentar a sua missão. O DNOCS recebeu, 
ao longo dos últimos 85 anos, cinco bilhões de dólares para 
investimentos no Nordeste. Esses recursos, para que os senha­

. res tenham uma idéia comparativa, representam menos do 
que se gatou na Ferrovia do Aço, em Minas Gerais e Espírito 
Santo; com esses poucos recursos, em 85 a:nos; Criou-Se no 
Nordeste uma quantidade enorme de reservatórios, que torna­
ram a seca, hoje, um problema que não atinge tão profunda­
mente a _yida das cidades e das pessoas, porque os mesmos 
são capazes de prover a água para a alimentação. 

Pois bem, esse órgão acha-se hoje sem condições de aten­
der aos problemas da região por falta de recursos. No presente 
ano foi liberado para o DNOCS5% de_ sua previsão orçamen­
tária, ou seja, recursos absolutamente insuficientes para que 
·aquele órgão faça qualquer outra coisa que não seja pagar 
os salários dos seus funcionários- por sinal, tiro salário muito 
baixo. 

Sr. Ministro, considerando essas afirmaçõeS: primeiro, 
a necessidade urgente de que o Nordeste cuide de irrigação 
como uma questão de vida ou morte. Segundo, as necessidades 
de tornar os perímetros jã existentes naquela regiãO funcio­
nando bem, ou concluídos, uma vez que se acham inacabados 
alguns importantes perímetros. Terceiro, a necessidade impe­
riosa de que o Governo, do qual V. Ex~ faz parte, desça 
so~re os proble_mas ·nacionais, paire s.obre os problemas do 
Nordeste, encare-os e faça alguma coisa para que eles sejam 
resolvidos. O Governo s·abe muito bem que a questão da 
se_ca, em relação ao_nosso estado, é uma questão fundamental. 

O Senhor Presidente disse, nO ano passado, que se negava 
a dar paliativos ao povo do Estado do Ceará, porque estava 
cuidaiido de combater a seca de maneira definitiva. Qual foi 
o combate defiilítivo _que o Governo fez à seca no Estado 
do Ceará no último ano? 

Muito obrigado. 
~~ ~ 0 SR. ANTÓNIO CABRERA (Ministro da Agricultura 

e Reforma Agrária)- Sr. Presidente, Srs. Senadores, descul­
pem-me. Talvez seja falta de conhecimento ou de entrosa­
mento. Estamos lançando um grande programa, o maior de 
atuação_ e~ cul_tura de algodão no Nordeste. É o "Programa 
de ReVItahzaçao da Cultura do Algodoeiro". Nós m_esmos 
já fomos em diversos estados, três ou quatro, lançai- o progra­
ma, que é inédito. 

O Nordeste, hoje, tem necessidade de consumo de 280 
mi_I toneladas de algodão e produz apenas sessenta mil, ou 
SeJa, os estados do Nordeste gastam mais de cem bilhões 
de cruzeiros na. compra desse produto e quase cinco bilhões 
para transportá-lo de outras regiões para o parque têxtil 
do Nordeste, que é, sem dúvida alguma o mais moderno 
hoje, da Nação. ' ' 

Esse programa é extremamente amplo e envolve desde 
o produtor, J?assando pelo setor têxtil, até o Banco do Nor­
d:st_e. O prOJeto assegura ao produtor, ao plantador de algo­
dao, de que terá cobertos os custos de produção e mais uma 
remuneraç~o de ~0% como lucro. É o primeiro projeto inte­
grado, que mclus1ve envolveu o Banco do Brasil que o Minis­
tério da Agricultura está fazendo no Nordeste 'e no caso do 
cultivo do algodão. 
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No que diz respeito ao· combate ao bicudo, nesse projeto 
estamos querendo utilizar variedades mais precoces, de tal 
maneira que o ciclo seja iiiCompatíver com o ciclo do bicudo 
e que os cultivos- sejam trabalhados de uma maneira harmô­
nica, impedindo a proliferação da praga de uma fazenda a 
outra. Ou seja, objetivamos-um- CUltiVo harmo1úzado em que 
o bicudo não possa- quando o plantio é feito em fãse diferen­
ciada - sempre ter o substrato para a sua proliferação. 

V. Ex~ muito bem sabe que visitaináS o ProjefO do Apodi 
e temos o compromisso de dar continQidade àquela obra para­
da. Como já referi aqui, temos 52 obra_s paralisadas por falta 
de recursos, obras que recebemos inacabadas do Governo 
passado, para algumas das quais nem havia recursos no Orça-
mento. __ 

O bloqueio dos recursos foi para todos os órgãos. não 
apenas para o DNOCS. Estamos movendo gestões junto ao 
Ministério da Economia, Fazenda e Planejamento. Posso ga­
rantir a V. Ex~ que, no caso do Projeto Apodi, está assegurada 
às construtoras a_ordem de início dª-s obras. 

Este é O compromisso que temos ·com o Governo ·do 
Ceará: dar continUidade a e_ss_a§._Qbras, como fizemos nq _caso 
do Curu-Paraipaha, cuja inauguração à época foi feita em 
conjunto. Antes disso, havia mais de dez anos que e_sse projetO 
não era quase emancipado. Estamos abertos -já dissemos 
isso a diversos parlamentares -a receber sugestões para refor­
rnulação no que diz respeito ao DNOCS. Já colocamos, inclu­
sive, o departamento à disposição do CongressO_ Nacional, 
para que, em conjunto, possainos reformulá-lo._ E, ai, sim, 
com um órgão mais moderno, mais ágil, poderemos atender 
aquela região que bem o merece. 

O SR. BENI VERAS -Sr. Ministro Antônio Çabrera, 
à medida em que o Programa de Desenvolvimento da_Cultura 
Algodoeira chegue ao~ -~stados do Nordeste. e colnece __ a ser 
executado, naturalmente, a região terá uma boa cois_a a seu 
favor. A questão do algodão é importante e justifica o esfoiço 
de todo o País em torno do seu restabeledrnento, Em cima 
desse algodão, como bem disse V. Ex\ foi montada urna 
indústria bastante moderna de fiação e tecelagem que, no 
momento, se encontra contigenciada, obrigada a comprar o 
algodão _do Centro-Sul do .País para substituir aquele _que o 
Nordeste não produz, No_que diz respeito ao DNOCS, existe 
nesta Casa uma comissão inisfa de deputados e senadores, 
que está examinando urna proposta que pode ser apresentada 
ao Governo de V. Exf, em que se sugere que o DNOCS 
ganhe uma dimensão maiOr e mais- moderna, desfrutando de 
capacidade e de condições para enfrentar bem os problemas 
do semi-árido. O que lastimo com todo o reSpélfo qUe tenho 
pela atividade, pela dedicação que V. Ex~ desenvolve no seu 
trabalho -o que lamento, repito -é qUe não vejo-o trãbalho 
de V. Ex~ ser subsidiado pelo Governo Federal. colocando 
a serviço do ministério de V, Ex~ os recursos de que o País 
precisa para ter uma agricultura em cOndições de atender 
às necessidade do nosso povo. 

Tenho um exemplo notável a ser citado: ·a produção de 
alevinos para os açudes do Nordeste é de seis milhões,_ num 
certo período; há uma proposta para que essa produção seja 
multiplicada por quatro, elevando-a para 24 milhões de alevi­
nos; isso custaria_ 250 milhões _de cruzeiros, que é quase o 
preço de um carro Lincoln importadO. Infelizmente os recur­
sos não chegam, e as estações de pisicultura no Nordeste 
estão aí, podendo ser ampliadas facilmente, com pCúl.quíssimos 
recursos, mas não o são. 

Estou seguro de que não é falta de vontade de V. E~ 
Conheço-o, respeito-o e vejo o empenho que V. Ex~ tem 
em conseguir espaço para fazer o que o seu ministério preten­
de. Entretanto é lastimável que o Governo Federal não dê 
ao Ministério da Agricultura condições para enCamiilhar os 
recursos que deveria estar encaminhando para a solução dos 
problemas da nossa região. 

O SR. ANTÓNIO CABRERA (Ministro da Agricultura 
e Reforma Agrária) -Sr. Senador, ~g~adeço a pre~cupação 
de V. Ex~. Estaremos sempre à disposição -para que·, com 
essa Comissão do Congresso Nacional, a quatro mãos, possa­
mos modernizar o nosso DNOCS. - - - -

Enviaremos o convite para qlie V. Ex~ esteja presente 
a-o ~ançamentõ do Programa de Revitalização do Algodoeiro, 
na segunda quinzena do mês corrente, no Estado do_ Ceará. 

O SR. BENI VERAS- Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- A essa altura 
dos nossos trabalhos, suspenderemos os trabalhos por cinco 
minutos, a fim de que o Sr._ Ministro AntôniO Cabrç_ra possa 
avaliar, jumamente com a sua assessoria, a etapa inicial desta 
sessão que se originou em requerimento de autoria do Senador 
Jutahy Magalhães. 

A Presidência solicita aos Srs. Senadores que permane­
çam no plenário até o final da interpelação do Sr. Ministro 
Antônio Cabrt!ra, porque, em seguida, serão realizadas duas 
sessões: uma no Senado Feder:al e outra no Congresso Nacio­
nal. 

Está suspensa a sessão por 5 (cinco) minutos.-

(Suspensa às 16 horas e 58 minutos, a sessão é reaberta 
às 17 horas e 3 minutos.) 

O SR. _PRESIDENTE (Mauro J)enevid"s) -,Está rea· 
berta a sessão. _ _ _ 

A PresidênCia-convida S. Ex_:, o--Sr. Mi_!tj~tro da AgricUl­
tura,_ a retornar à tribuna a fim _de dar seqüêi!-Cià. ao perfodO 
de interpelações que teve início às 14 horas e_ 45 minutos 
de hoje. 
- Concedo a palavra ao nobre Senador Jonas Pinheiro, 
para-interpelar o Sr. Ministro da agricultura. (Pausa.) 

Não estando S. Ex• presente no plenário, o interpelante 
seguinte será o nobre Senador Dirceu· carneiro, a quem conce­
do a palavra, garantindo, porém, no retorno do Senador Jonas 
Pinheiro, a reabilitação da sua inscrição: -

O SR. DIRCEU CARNEIRO (PSDB- SC)- Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores, Sr. Ministro da Agricultura e Reforma 
Agrária, eu me proporia fazer algumas considerações e solici­
tar de V. Ex~ o posicionamento e os proCedimentos em aspec­
tos específicos que pretendo abordar. 

Em primeiro lugar, gostaria de situar a natureza .da ativi­
dade agrícola diferenciada de outros setores da atividade eco­
nômica do nosso País. 

E, portanto, com natureza diferente, necessita também 
de tratamento diferenciado, ou seja, o que sé--dá à agricultUra 
não pode ser o mesmo concedido_ à indústri~, ao comércio 
ou a qualquer outra atividade que tem natureza riluito distinta 
uma da outra, Como a agricultura tem seu ciclo ligado à 
natureza e, portanto, submetida às intempéries, hão há nenhu­
ma possibilidade de controle total sobre elas, inexistindo, tam­
bém, uma estrutura de seguros em nosso País que dê cobertura 
a esse aspecto relativo às intempéreís incontroláveis e imprevi­
-síveis, muitas delas, o·que requer uma visão apropriada visan-
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do do setor agrícola dentro do setor da economia global do 
nosso País. -

Os países cOmo o nosso qUe têin -uma econõfnla Oligopo­
lizada e, portanto, administram pfeçóS, Hnpõerii -co-ndições, 
impõe perdas tarnbéin mUitO g"i'túl.des a setores menos organi­
zados e menos dinâmicos, como é o caso do setor agrícola. 

Em segundo lugar, a cada ano_ que passa, mais trabalho 
se tem que oferecer para adquirir o mesmo prOduto, ou, por 
outro lado, mais sacos de grãos precisam ser prodUzidos para 
se obter insumos, tratores e outros componentes do processo 
produtivo agrícola. 

Os setores oligopólicos e finance-iros tratam mal o setor 
agrícola impondo perdas, e isso constitui um embaraço muito 
grande para o seu desempenho. 

Terceiro, a questãO -dos investimentos tecnológicos. V. 
Ex~ já feZ referência ao setor de pesquisa, mas nóS sabemos 
que o setor agrícola é muito descapitalizado; mercê de toda 
essa conjuntura-da economia brasileira, da sua situação, do 
seu estágio de desenvolvimento, necessita de investimeritos 
pesados na sua modernização, basicamente de suporte tecno~ 
lógico. De onde virão esses recursos, como está sendo equacio~ 
nado esse propósito, para que o nosso País possa, nessa ínte~ 
gração que se visualiza até a curto -prazo, ter um mínimo 
de capacidade competitiVa -para enfrentar .esse contexto global 
que já visualizamos num cenárió riiiiifo próximo? 

Por outro lado, dentro desse quadro todo, temos a inte~ 
gração latino~american:a- Mercosul, e nós visualizamos, parti~ 
cularmente, no Sul do País um iffipacto muito ·gran-de sobre 
o setor agrícola dessa integração; temos dificuldade em com­
petir com produtos uruguaios e argentinos, principalmente, 
devido a natureza das terras argentinas e uruguaias, do seu 
clima, de suas possibilidades naturais e também dos tratos, 
das taxações, dos insumos e outros aspectos que incidem com 
certa situação favoráVel para eles, em relação a nós. 

Por outro lado, discutindo com setores de integração se 
propunha, inicialmente, a definir os procedimentos da integra­
ção em função de cadeia de produção, isto é, se for eJülilliiiado 
que a Argentina poderia ter melhores condições de produzir 
o grão, o Brasil, por outro lado, poderia ter melhores condi~ 
ções de esmagamento, de beneficiamento -de grão, e assim 
por diante. 

Ao se observar mais de perto a questão, verifko_u_~se que, 
mesmo nesse aspecto, estamos com dificuldade de competir 
com a Argentina, já que nos últimos dois anos ela implantou 
wn dos parques mais modernos em esmagamento de grãos 
-no caso, a soja-, e se transforma num dos maiores expOrta~ 
dores de óleo de soja do mundo. 

Essa situação nos deixa desconfortavelmente sit~ados na 
integração, particularmente o setor agrícola_ do Sul, qtie é 
o mais alcançado quer pela identidade dos produtos, quer 
pelas condições, atualmente, em muitos a5pectóS~ mais favorá~ 
veis da Argentina. 

Queríamos, então, ouvir de V. Ex~ sobre essa questão, 
iniciãlffiente compreendendo a natureza diferenciada da ques~ 
tão agrícola, depois a perda das relações de troca, os investi~ 
mentos te_cnológicos para: que a rncidánização nos coloque 
numa situaÇão de competitivídade e a integração no mercado 
SuL 

O"SR. ANTÓNIO CABRERA (Miiiístro da Agricultura 
e Reforma Agrária) -Sr. Senador, a sua participa=Ção--é eXtie--:.­
mamente importante, porque diversas vezes, quando o-Minis­
tro da Agricultura levanta a bandeira do seu ministério, muitas 

pessoas interpretam isso como uma defesa classista ou corpo­
rativista. Agradeço a sua manifestação sobre as particulari­
dades da ágricu1tura, do que, infelizmente, poucas pessoas 
e, principalmente, a sociedade urbana têm conhecimento. 

Primeiro, a agricultura é, talvez, o único contrato de 
risco- com a natureza no qual atividade depende de fatores 
que estão fora do controle do homem, fora do controle do 
empresário. Afora isso;-temos, fambém, na agricultura. um 
outro tipo de particularidade, que é tanto na jusante, como 

·na montante de comércio agrícola, uma grande concentração. 
QuaD.do o agricultor vai comprar os seus inSumos, são poucoS -
os vendedores; quando ele vai vender os seus produtos, são 
poucos os compradores. Então, existe um estrangulamento 
na agricultura. E mais ainda, nenhuma atividade vive tanto 
a economia de mercado, vive tanto o regime capitalista como 
a agricultura. 

Ternos, hoje, Seis fililhOes de proprietários rurais que 
praticamente começam a vender os seus produtos juntos no 
mercado. Não existe produtor vendendo em janeiro, em feve~ 
reiro, em março, em abril', em todos os meses do ano. Existe 
uma concentração de venda muito grande e, por conseqüência, 
a renda difícil de ser obtida, havendo uma depreciação dos 
preços; E, por fim, os agricultores desenvolvem as suas ativida­
des longe dos grandes centros, onde é difícil levar as informa­
ções, os benefícios sociais da cidade. Hoje, os índices de eletri­
ficação rural, de saneamento, de benefícios que o campo 
já tem em relação à cidade são extremamente menores. 

Então, essas particularidades nos levam, de uma maneira 
justifiéada, sem nenhum tipo de privilégio, a pensar que a 
agricultura tem que ter um tratamento diferenciado. E é essa 
a nossa posição junto às autoridades econômicas: que a agri­
cultura não receba subsídios, mas que tenha um tratamento 
diferenciado devido a essas particularidades que nenhuma 
outra atividade requer. 

E no que diz respeito, Sr. Senador, àS particularidades 
do clima, estamos reestudando um novo seguro rural, de tal 
maneira que o agricultor possa plantar e, mesmo com os riscos 
da natureza, ter uma segurança mínima para o seu plantio. 

Tínhamos o Proagro, um sist~ma g_Ue fái distorcido_, que 
praticamente não cumpriu as suas funções. Um novo seguro 
rural está sendo_ estudado, e encaminhamos um projeto ao 
Congresso. abrindo uma suplementação de 302 bilhões de 
cruzeiros que visa justamente a sanear as dívidas atrasadas 
do Proagro para que, a partir disso, possamos ter um novo 
seguro rural moderno, com a participação dos agricultores 
na fiscalização. 

Também concordamos com V. Ex~ quando se refere à 
relação de troca._ Um agri~ultor comprava um trator. há quatro 
ou cinco anos, com "x" sacas de arroz, e hoje, para comprar 
o mesmo trator, ele precisa de duas ou trés vezes aquela 
quantidade de arroz. 

Aqui, o Ministério da Agricultura tem uma atuação que 
é o estímulo à agroindústria, o estímulo à verticalização da 
nossa produçã~, porque o trator de dez anos atrás não é 
o mesmo de hoje. Foram incorporadas novas tecnologias, 
o trator é mais eficiente, gasta fffenos combustível, e assim 
por diante. 

O agricultor também não pode continuar a vender o mes­
mo produto que vendia há quarenta ou cinqíienta anos. Ele 
tem qU:e fazer "o valor agregado, o _added value naquele produ­
to, para que ele possa, nessa verticalização, aumentar a sua 
renda. Não podemos permitir que nesta virada do século a 
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nossa agricultura continue a produzir commodities clássicas, 
corno o arroz e o feijão, Temos que industrializar, 

Como V. Ex~ muito b_e_m disse hoje, a Argentina tem 
um parque industrial extremamente moderno. E necessária 
a abertura de uma linha de investimentos e-, para isso, o BN­
DES está atento, pa:ra que po·ssãinos verticalizar a nossa pro­
dução. 
. Darei um pequeno- exe-mplo, nobre Senador: se produ­

zrrmos uma tonelada de milho, isso custa, hoje, 110 ou 120 
dólares. Mas, se, ao invés de vendermos uma tonelada de 
milho, vendermos uma tonelada de frango, estaríamos girando 
de 1.400, a 1.500 dólares, ou seja, haveria maior re_nda para 
a região e para o agricultor; e para o estado daquele município, 
maior arrecadação do ICMS, e assim· por diante. Então, é 
necessária, realmente, essa verticalização. 

E nessa linha de investimentos, o Finame rural tem supri~ 
do alguma demanda, embora o Ministério da Agricultura te­
nha procurado mecanismos modernos para garanfíf novoS re~ 
cursos, novas fontes de financiamento, como é- o caso do 
Banco de Crédito Cooperativo. Pela primeira vez, a agricul­
tura vai ter oportunidade de ter_ o seu próprio banco de crédito. 
Estamos trabalhando em termos de mercado futuro, estirou~ 
)ando as bolsas a entrarem nesse sistema de warrants e outros 
mecanismos modernos, para que a nossa agricultura possa 
ter assegurado o seu financiamento, n-ão-com as-fontes tradi~ 
cionais que tínhamos no passado pois, além dessas, temos 
que buscar novas fontes de financiamento para o nosso campo. 

E refiro~me, quando V. Ex' aqui fala em pesquisa, a 
essa concordância das autoridades econômicas· em criar urna 
isenção no Imposto de Renda se recursos forem destinados 
à pesql!-isa agropecuária. São passos extremamente impo!~ 
tantes, justamente quando o setor está descapitalizado. Recur­
sos poderão ser obtidos, estimulando a pesquisa, não apenas 
a federal, mas até a estadual e a municipal. 

No que diz respeito ao Mercosul, estamos extremamente 
atentos à integração com os países do Cone SuL Existem 
particularidades favoráyeis ao Brasil. Quando se abrirem as 
fronteiras, posso garantir a V. Ex• que a- nosSa aViCultura 
irá dominar o mercado argentino, assim como <? rtóss_õ açúcar. 
Mas, ao mesmo tempo, temos uma série de cul_t_uias que não 
podem ainda competir em igualdade de condições com aqueles 
países, principalmente em razão dos preços -dos insumos. 

Hoje, um trator de 65HP custa, em média, no Brasil, 
32 a 34 ~il dólares, enq~anto noS países vizinhos sai pOr 
14, 15 m1l dólares. Enquanto houver essa defasagem fka 
realmente difícil a integração. _ ' 

O que nós estamos fazendo a esse respeito? Nas câril-arãs 
setorials do MiniSt~riO da Agricultura nós temos ouVido o 
setor privado, e ao Cona_sul, que é o órgão de 'reUnião dos 
Ministros da Agricultura de todo o Conãsul, estamos levando 
essa preocupação, ouvindo sempre a iniciativa privada, os 
produtores, as federaçõ_es e os trabalhadores rurais, para que 
po~samos miniillizaresSãSdifereoças d~ tributação, de preços 
de msumos, porque, senão, realmente, não teremos condições 
de competir, como no caso da soja, do trigo e de outros 
produtos. _ 

. O SR. DIRCEU CARNEIRO- Sr. Ministiõ;~quero fazer 
maiS uma pergunta a respeito dos subsídios. - __ 

Sabemos que todos os países mais eXpressivOS nessa ques­
tão agrícola subsidiam. E_stados Unidos, Europa, Mercado 
Comum, Japão, todos eles têm, em algum momento, subsídios 
para esse setor. Como Pôde o Brasil situar~se nesse contexto? 
Qual é a política do ministério para equilibrar esse desequi- _ 

líbrio gerado pelo subsídio desses países a que acabei de (azer 
referência? -

~O SR. ANTÔNIO CABRERA (Ministro da Agricultura 
e Reforma Agrária) -Pela primeira vez, Senador, o Minis­
tério da Agricultura e Reforma Agrária começa a ter uma· 
a.!E~ção ~ nível i~ternacional. A nossa participação no GA TI 
é intensa; o Brasil, hoje, tem um-a posição firme, o inverso . 
do que ocorria no passado, contra os subsídios desses países 
desenvolvidos; mais ainda, contra a proteção que dão à entra­
da do nosso produto. 

Um pequeno exemplo a V. Ex~ é que, hoje, embora 
o Brasil seja o País mais competitivo em termos de produção 
de suco de laranja, para cada tonelada de suco de laranja 
que colocamos no mercado norte-americano, ternos que pagar 
492 dólares, ou seja, hoj~. no mercado interno, recebemoS 
do produtor a 1 dólar e 20 centavos. Pàra colocar essa caixa 
de laranja, em termos de suco, no mer~'do norte-americano 
pagamos 1 dólar e 80 centavos. De· imposto-, nos Estado; 
Unidos, pagamos mais do que o valor do preço interno que 
o nosso citricultor está recebendo. 

Essas são- distcitções extrenÍamente-in}ustãs-. Atuaiinente:· 
uma vaca, nos Estados Unidos, recebe dois mil e trezentos 
dois mil e quatrocentos dólares de subsídio para produzi; 
leite. Esse valor representa a renda per capita de mais da 
metade da população humana do planeta. 

Então, são distorções que não podem continuar. O minis­
tério tem uma atuação firme contra esses subsídios tanto 
que agora, na primeira quinzena de julho, a cOflvite ·cto Go­
verno do Brasil e do Ministério da Agricultura, estaremos 
promovendo a reunião do Grupo de Kernes, que são os 14 
maiores exportadores agrícolas do mundo. Essa reunião será 
realizada no sentido de monta_r uma força de pressão junto 
a esses países mais desenvolvidos para a retirada, para a elimi­
nação desse tipo de subsídio. 

Mais ain~a, não queremos que esse _subsídio seja· inter­
nado no Brasil, porque cada vez que o País tem que inlportãr 
alimentos.' já incorre no primeiro erro, pois um País como 
o_ Brasil não deve recorrer à importação de alimentos, e, mais 
aüida, não recorrer â importação de protiutos subsidiados 
porque é uma concorrência desleal, predatória, com o nossO 
agricultor, que paga taxas que eles não pagam e não têm 
os subsídios que eles têm. 

Po_r isso é que pela medida provisória do Presidente 
com gestões do Ministério da- Agricultura, esse artigo é um~ 
salvaguarda aos nossos agricultores para que sejam protegidos 
dessa concorrência desleal pela importação do produto subsi­
diado. 

O SR. DIRCElÍ CARNEIRO - Muito obrigado a V. EX' 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Antes de 
passar a palavra ao próximo orador inscrito_ para interpelar 
o Sr. Ministro da Agricultura, a Mesa v()ltaa apelar aos Srs. 
Senadores, no sentido de que cori:tpareçam à sessão extraor­
dinária do Senado e, logo em seguida, do Congresso Nacional. 

A primeira matéria a ser apreciada, na sessão do Con­
gresso é um veto presidencial e a sua votação se inicia pelo 
Senado,. Como são 71 senadores presentes, esperamos que 
o quorum atinja, pelo merios, cinqüenta Senadores no infcio 
dos nossos trabalhos, às 19 horas, no Plenário da Câina!a 
dos Deputados. 

É o apelo veemente, instante, da própria Presidência 
a todos os Srs. Senadores. 
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O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Concedo 
a palavra ao nobre Senador Jonas Pinheiro, para interpelar 
o Ministro da Agricultura. 

O SR. JONAS PINHEIRO (PTB - AP. Sem revisão 
do orador.) -Sr. Presidente, Sr. Ministro da Agricultura, 
Srs. Senadores, primeiro, querO rriaiiífeStãr o meu agrado por 
aqui me encontrar neste momento, exerCitandO uma prerro­
gativa do Senado, usufruindo de um privilégio da democracia, 
em obediência a um piecC::ito córistitucionill. 

Sr. Ministio AritôniO Cabrera, estãmos aqui Culfi}5firldo, 
portanto, um direito e um dever, daí a razão do meu deleite. 

Não vim exatamente para questionar V. Ex• Vim, muito 
mais, para mostrar alguns aspectos da região Norte, em parti­
cular, do Estado do Amapá. Estado que foi tei'ritóriõ- desde 
de 1943. quando desmembrado do Estado do E'ará, até 5 
de outubro de 1988, quando da promulgação da nova Consti­
tuição. 

Declarado estado~ começamos a cuidar da sua implan­
tação com a posse dos eleitos em primeiro de janeiro deste 
ano. Há de compreender V. Ex~ que um território que viveu 
todo esse tempo sob os auspícios do Governo Federal, rece­
bendo de tudo em termos de recursos e de apoio, criando 
~m espírito e um estado de paternalismo, de certa forma, 
ISso contribuiu para acomodar o espírito da população. 

A realidade, hoje, é diversa. Hoje, o povo do Amapá 
está esperançoso no sentido de que os seus homens públicos, 
os seus representantes sejam operosos, laboriosos, iriteligen­
tes, cumpridores dos seus deveres, no sentido de dar àquela 
terra e àquele povo condições de resolver seus próprios proble­
mas. Daí, a preocupação dos nossos homens públicos em obter 
os meios, os mecanismos, os recursos para implantar a infra-es­
trutura necessária ao desenvolvimento do estado e __ os meios 
~uficientes pai'a propófcionar a melhoria da qualidade de vida · 
de que o povo do Amapá necessita. 

Sr. Ministro, fiz tais referências para- sittiar-mé no setor 
primário, razão maior da presença de V. Ex• aqui, como Minis­
tro da Agricultura. Devo dizer que temos uma agricultura 
incipiente, quase que de subsistência; um rebanho ainda muito, 
pequeno, que não ultrapassa, certamente, às duzentas mil 
cabeças; sofrendo, todos nós, o vexame e as dificuldades do_ 
isolamento geográficO, pOrqUe soiilOs terminalidade geográ­
fica. Não há ligação, por terra, entre o Estado do Amapá 
e o resto do País. Lá, só se chega de navio ou de embarcação. 
Essas são condições, são variáveis que atrelam, que dificultam, 
melhor dizendo, o nosso desenvolvimento. Daí essas O.ificul­
dades no setor primário. E, como dizia, muitó maiS do que 
questionar V. Ex~. venho dizer dessas dificuldades; dizer que 
a saúde animal do estado es_tá defícü~nte. Tem"Cls necessidade 
de fazer assentamentos agrícolas. O- Amapá é, talvez, um 
dos estados do País mais carentes da atenção do setor primário. 

Não temos financiamento; as terras são quase todas ocU­
padas simplesmente através de licença concedida pelo lncra; 
não há titulação de terra. E quando os proprietários batem 
âs portas das instituiçõeS financeiras, principalmente do Basa, 
não.há o financiamento, senão se, em contra partida, se lhe 
forneçam o título de domínio da terra. Sem o cumprimento 
dessa condição, não existe financiamento. Por essas razões, 
peço a V. Ex• que faça rapidamente um esboço, diga algumas 
palavras a respeito do que pensa o Ministério da Agricultura 
- que sei que é conhecedor dessa situação - no sentido 
de que num prazo muito curto venhamos a superar essas difi~ 
culdades existentes, essenciais, entretanto, de s.erem supera­
dàst.para o desenvolvimento desse estado nascente . 

• 

O SR. ANTÓNIO CABRERA (Ministro da Agricultura 
e Reforma Agrária) - Sr. Senador Jonas Pinheiro, agrade~ 
cem os a manifestação_ de V. Ex~, com a qual concordamos 
plenamente. A fase de transição é extremamente difícil. O 
antigo território· vivia basicamente dos recursos- federais, e 
o Ministério da Agricultura está atento a esse fato. O estado 
_de V. E::c- foi um dos únicos que recebeu, também, sementes 
para o plantio. Nossa intenção__ foi dar maior ajuda a esses 
estados mais carentes; mas, é claro que muito ainda há por 
fazer. Estamos tentando aparelhar, da melhor maneira possí~ 
vel, a Secretaria Estadual, para que ela possa cumprir as fun­
ções de Estado, que não são mais obrigações do Governo 
Federal, como, por exemplo, a fiscalização de produtos ani­
mais e vegetais a nível de estado, pois, praticamente, 90% 
da produçã_o fica dentro_ do estado. _ 

Reconhecemos qu~ é uma tarefa difícil, mas já estamos 
eiD-OOntato COm a secretaria, de maneira que ela possa dar 
os s_eus passos iniciais. E, esses passos iniciais- posso assegu­
rar a V. Ex~ -terão o total apoio, total suporte do Ministério 
da Agricultura. Estamo~. também, acelerando o processo de 
titulação das terras, de tal maneira que, nãO só no Amapá 
como em outras regiões semelhantes, os agricultores possam 

_ter assegurado o seu título de terra e, junto aos bancos, possam 
ter acesso às mesmas. Sabemos que apenas as licençaS de 
ocupação, ou outros documentOs similares não são suficientes. 
Estamos acelerando junto ao Incra para que esses agricultores 
tenham definitivamente o título de posse da terra. 

Finalmente, Senador Jonas Pinheiro, a maiáf articulação 
-que-podemos fazer junto ao estado para viabilizannos, estiniu­
larmos o campo, 

O SR. JONAS PINHEIRO- Muito obrigado, Sr. Minis­
tro: Mas para concluir colocaria Uma questão agora mais geral, 
mais ampla. 

Sabemos :que comparativamente _com oUtros exercícios 
a safra dos dois- últimos anos vem perdendo alento, substância. 
E sabemos, por outro lado, que, de anos anteriores a esses 
dois Ultimos, ajnda existem estoques, por exemplo, de milho, 
de arroz e apercebe~se que estamos importando alimentos. 
Gostaria que V. Ex~ explicasse o porquê da necessidade de 
importação, quaildo temos, por outro lado, tentativas de inCi-­
neração de safras estocadas no âmbito da CNA. 

O SR. ANTÓNiO CABRERA (Ministro da Agricultura 
e Reforma Agrária) -Sr. Senador, isso foi uma herança 
que recebemos, foi estimUlada a produção em locais onde 
não havia grande consumo. Hoje temos milho, por exemplo, 
acima do Brasil Central e temos uma falta muito grande de 
milho no Sul do País. A locomoção, custo com o frete os 
torna inviável levarmos esse produto ao Sul do País. Isso 
é um erro não apenas de pouco anos atrás, mas um erro 
Crônico da nossa agricultura onde temos um pass_eio dos ali­
mentos. 

Hoje no Brasil Central se produz o milho e a soja; esses 
grãos são transportados ao Sul do País, à Santa Catarina e 
ao Paraná; ali se engorda o frango, o suíno, para depois essa 
carne subir também para o consumo do Brasil Central. Ternos 
que diversificar, levarmos a agroiiidústria a essas regiões. No 
caso desses produtos fica inviável, realmente, a locomoção, 
embora o armazen~mento e a comercialização desses produ­
tos não estejam na alçada do MiniStério da Agricultura. 

Apenas a título de esclarecimento: hoje, é praticamente 
inviávellocomover os estoques oficiais d~ CNA. Tem-se que 
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estudar uma -possibilidade para que esses produtos sejam con­
sumidos na região. 

Recebi agora informaçãO sobre ·o -nosso orçamento para 
o estado de_ V. Ex• e posso garantir que, com relação ao 
ano passado, neste ano há um a1,1mento real de 840% do 

. orçamento do Ministério da Agricultura para a aplicação. 

O SR. JONAS PINHEIRO- Muito obrigado, Sr. Ministro 
Antônio Cabrera, pelas respostas esclarecedoras. 

O Sr. Mauro Benevides, Presidente, deixa a cadeira 
da presidêncía, que é Ocupada pelo Sr. Dirceu Carneiro, 
19 Secretário. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Antonio Mariz. 

O SR. ANTONfO MARIZ (PMDB - PB. Sem revisão 
do orador.)_- Sr.._Pr_esidente, Srs. Senadores, Sr~ Ministro 
Antônio Cabrera, inicialmente, desejo expressar a s-atiSfação· 
com que ouvi V. Ex~ discorrer sobre os problemas do Nordeste 
e anunciar programas que ali serão desenvolvidos. Tanto mais 
que vimos de uma dolorosa experiência de inércia e omissão 
do Governo, em 1990, por ocasião da seca, que se abateu 
sobre a região; omissão e inércia_ que contrastam,_ d_e forma 
aguda, com a presteza com que o Ministério da Agricultura 
e Reforma Agrária assistiu a região Sul - Rio Grande do 
Sul e Paraná - pOr ocasião da estiagem de sessenta dias, 
que também aoome_teu es.sa_ área do País. -

A Paraíba, estado que represento, cidade localizada. n_o 
centro da região seca, teve uma incidência de chuvas da 
ordem de 68 milímetros durante todo o ano 4e 1990. Isso 
dá a medida, acredito, da gravidade do flagelo que ~ofreu , 
a população rural do meu estado e, por extensão, de todo 
o Nordeste. 

No início do perído seco de 1990 o Presidente -da -Repú­
blica crioU uma comissão especial para estudar o problema 
- a Comissão de Ciên_Çfa e Tecnologia para o Desenvol­
vimento do Nordeste, sob a presidência do Prof. José_GQld.em­
berg, Secretário Nacional na área respectiva de ciêncfa e Çle 
tecnologia. - _ 

Essa comissão; no que diz respeito à agricultura, fez três 
recomendações básicas: a primeira enfatizando cornO sohição 
para os problemas do Nordeste a irrigação; em seguida, a 
agropecuária, ou a pecuária, para ás terras impróprias ou 
delirnitidar à disponibilidade de água para irrigação; e, final­
mente, a agricultura de sequeiro no que restasse dessa classi-
ficação. - - - ---- -

Defendo também a utilização das terras e da água dispo­
níveis para irrigaÇão do Nordeste. Consiclero um programa 
de grande alcance econômico. 

Conheço a experiência que vem sendo feita não só às 
margens do rio São F~ancisco~ como também nos perímetros 
irrigados do DNOCS, na Paraíba, na região do Açu e em 
outros estados. _ _ . - - _ -_ _ 

Aqui coloco a·primeira questão: Como õ GoVerno perisà, 
se concentra o seu esforço na irrigação·;'empregãi a rliãõ-de­
obra agrícola que está situada no Nordeste? Esses 17, 18 mi­
lhões de pessoas que vivem em fun-ção da atiVídade agrope-
cuária? ·- ---

É sabido que, como são relativamente reduzidas as áreas 
apropriadas para irrigação, rêstatiam imensas glebas onde a 
falta de assistência do Governo levaria, certamente, a popu-
lação a emigrar. - - --------

A Paraíba, que possui 4 milhões e 700 mil hectrares explo­
rados na agricultura e na pecuária, tem ã.penas ceril mil hecta­
res, pelas condições de hoje, pelas disponibilidades de água 
a que me referi;capazes de serem irrigados, e apenas vinte 
mil hectares irrigados. 

Então, essa é a primeira questão, a ciuesfão ~social, a 
questão do emprego, a questão da ocupação dessa população 
trabalhadora. 

No que respeita à agropecuária, estou informado de estu­
dos importantes produzidos pela Embrapa, na agência de Pe­
trolina, que ofereceriam um modelo a essa atividade em toda 
a regiãQ.- _ _ 

Indago, Sr. Ministro, se V. Ex.! tem conhecimento desse 
trabalho da Embrapa em Petrolina e_se o ministério tem idéia 

.em, de fato, implementar esse programa. 
Ffualmente, na área da chamada agricultura de sequeiro; 

retomo alguns pontos já tratados anteriormente por represen­
tantes nordestinos, especialmtinte pelo Senador Beni V eras, 
quanto à questão do algodão. Cultura praticamente destruída, 
hoje, pela prática do bicudo insuficientemente combatida. 
V. Ex~ referiu-se a programas -que seriam lançados agora. 
Indago se esses programas dizem respeito ao algodão de se­
queira, a cultura seca do algodão, ou. à cult~ra injgada. 

Estudos demonstram que a produtividade no Nordeste 
Seria a mesma do Sul-Sudeste se os mesmos insumos e -as. 
mesmas técnicas fossem utilizadas. Isso não ocorre exatamente 
pelo risco decorrente das condições climáticas. A agricultura, 
no Nordeste, não pode recorrer aos mesmos meios, simples­
mente porque correria_ riscos _tremendos. 

Estas as ques.tões iniciais que _coloco à consiQefação de 
V. Ex• 

O SR. AN'Í'ÓNIO CABRERA (Ministro da Agricultura 
e Reforma Agrária) --Sr. Senador, já nos referimos a esses 
programas da Embrapa, desenvolvida Pelo nosso centro de 
Petrolina, que é o programa chamado "Convivência com a 
seca", é a mentalidade de não se combater a seca, mas conviver 
com ela. São tecnologias extremamente simples, voltadas para 
a agricultura de sequeiro, para o semi-árido, de uma maneira 
geral, para que aqueles nordestinos que vivam na nossa região, 
com essas tecnologias simples, extremamente rudimentares, 
possam minimizar os efeitos climáticoS, pofque actedifaiil.Os 
que a solução para o Nordeste não é universal, global, mas 
multissoluções adaptadas a cada uma das regiões; é claro, 
regiões propícias à irrigação. Como -disse, temos cerca de 
cinco milhões de hectares que poderão ser irrigados no Nor­
deste. Nessa área, o ministério tem interesse em estimular 
muito, conforme informei, o seu maior prOjeto em volume 
de recursos. Trata-se de um projeto de irrigação no Nordeste 
chamado Projeto Nordeste I. Agora, após sua aprovação pelas 
autoridades econômicas, estamos partindo para ·o Subsetorial 
li, que é maior do que esse projeto chamado Nordeste I, 
também dedicado exclusivamente ao Nordeste, atendendo as 
regiões adaptadas para irrigação; em que estão determinados 
tipos de cultura mais modernas, como o caí:Q Q.a fruta. __ : 

O Ministério também está atuando em te:ITiiOS de aetesa 
sanitária, como, por exemplo, no Vale do Açy,. Criamos uma 

. comissão com a participação da inicitiva prfVa:da, universi­
dades, produtores e, hoje, essa região é livre para exportar 

·frutas para os Estados Unidos. Agora estamos, inclusive, 
a"!_)rindo a região para exportar frutas para o Japão. 

Então, o ministério está atento ã particularidades de cada 
uma dessas regiões, em ·conjunto com essa comissão que V. 
E~ citou do Secretário José Goldemberg. Estamos agrupando 

• 
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recursos para melhorar a meteorologia no Nordeste. Posso 
garantir a V. Ex• que a maioria dos recursos do Departamento 
Nacional de Meteorologia do ministério ·será aplicado no ree­
quipamento, na reetruturação das nossas bases físicas de me~ 
teorologia no Nordeste. Daremos uma atenção especíal, por­
que a meteorologia é um dos principais instrumentOs que 
temos. 

E no caso do algodão, Senador, não é apenas destinado 
à cultura de irrigação, comO também à cultura de sequeiro. 
V. E~ citou muito bem, o ••gargalo''_da -~gricultUra nordestina 
hoje são os níveis de produtividade. Diría a V. Ex' que hoje 
o Nordeste produz sete vezes e meia menos, na média, arroz 
do que o Centro-Sul, trés vezes menos feijão, -quatro vezes 
menos milho e também semelhante _situação no caso do algo~ 
dão, só que os insumos, realmente, não _são_U_tilizados nos 
mesmos níveis dos estados do Centro-Sul. No cas_o_do_algodão, 
particularmente, o algodão nordestino é o melhor algodãO 
em termos de qualidade no nosso País, o algodão de fibra 
longa que tem acesso ao mercado internacional muito facil~ 
mente. Por isso esse prOjeto de revitalização da cultura do 
algodoeiro atinge a todos_ os_ estados, SeJ!l diferenciação d~ 
cultura irrigada como da cultura de scqueiro. Além disso, 
estamos acoplando a esse projeto a Embrapa, que é o orga­
nismo em conjunto_ com as Secretarias de Agricultura para 
distribuir a semente básica dessas novas .Yariedades de algo­
dão, já evitando a proliferação do bicudo. 

O SR. ANTONIO~ MARIZ - Agradeço, Sr. Ministro, 
pelas informações que traz a esta Casa e me permitiria, com 
o consentimento de V._ Ex~ e do Sr._ Presidente, apenas fazer 
mais uma indagação relativa especifícamente a Paraíba. 

Quando da visita de V. Ex~ ao estado, foi apresentado 
o problema das áreas de conflito, seis áreas de conflito situadas 
no estado, e foi feita a -solicitação para que o Incra acelerasse 
os processos de desapropriação. Essas desapropriações não 
se verificaram ate agora, e a situação se agrava especialmente 
em duas delas, onde a Justiça decretou o despejo das famHias 
que ali são posseiras. Pergunto a V. Ex• se há alguma gestão 
do ministério para acelerar essa desapropriação, de tal forma 
que possam cessar os conflitos referidos. 

O SR. ANTÓNIO CABRERA (Ministro da Agricultura 
e Reforma Agrária) -Sr. Senador, não apenas na Paraíba, 
mas estamos dando uma atenção muito grande à refor~a 
agrária a todo o Nordeste depois da nossa visita ao estado. 
Inclusive resolvemos _o problema da elevação do preço mínimo 
do sisal, já que-a cultura desse produto é extremamente impor­
tante ao seu estado. Dentro dos pleitos ~a reforma agrária, 
é importante diferenciii que alguns deles já não estão"- na 
alçada do ministério porque dependem de uma decisão do 
Poder Judiciário, -mas naquelas glebas que dependem apenas 
de uma decisão do Ministério da Agricultura e Reforma Agrá­
ria, algumas delas já serão desapropriadas nesse ato que soma~ 
rá um milhão de hectares. 

Por isso V. Ex• pode ter certeza de que, em algumas 
áreas, na solução das recomendações que recebemos por oca­
sião da visita ao seu estado, será feito agora esse ato de desa· 
propriação de um milhão de hectares. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Ozíel Carneiro. 

O SR. OZIEL CARNEIRO (PDS ,..- PA. Sem revisão 
do orador.) - Sr. Presidente, Srs. senadores, Sr. Ministro 
Antônio Cabrera, é evidente que muitas das perguntas que 

eu pretendia colocar, já foram feitas por outros senadores. 
Mas não gostaria de deixar passar em branco uma posição 
colocada por V. Ex~, que parece conflitar um pouco com 
aquilo que penso. 

Ouvi essa sua posição em resposta a um seriador, quando 
V. Ex~ se declarava contrário a subsídios à agricultura. 

Inclusive, esta é a posição do Brasil na Conferência do 
GA TT, agora, nessa jornada que ocorrerá no Uruguai. Quan· 
do se falou em crédito rural, o senador do PT fez referéncia 
_a desvios de crédito rural no passado e com isso se procurou 
justificar a retirada de_ crédito favorecido parã. a agricultura 
nacional. Disse o Senador Jutahy Magalhães, se a memória 
não me trai, que a a·gricultura é subsidiada em todo o mundo 
e, no Brasil, é taxada. Dentro dessa linha de raciocínio, eu 
gostaria de perguntar a V. Ex~ primeiro, se o fato de os agentes 
financeirOs nacionais não terem tido a capacidade de _cumprir 
o dispositivo do código da legislação sobre o crédito rural, 
que inclusive pr01be seja crédito rural dado onde não possa 
ser fiscalizado, V. Ex~ prefere retirar o crédito favorecido 
para a agricultura ou o correto seria punir aqueles que desvia­
rem o crédito? 

Essa seria a primeira questão. A segunda é com relação 
ao subsídio. Considero que o Ministério da Agricultura e Re­
forma Agrária, sob o meu ponto de vista, deve estar voltado 
para a economia agrícola e, muitas vezes, confunde-se com 
qs probleJI~as sociais -da área rural qu~ estariam afetos, sem 
dúvida, aos ministérios próprios, no caso, os Ministérios da 
Previdência e AssistênCia Social, da Ação Social e do Traba­
lho. Por issO, talvez algum senador tenha indagado se o Minis· 
tério da Agricultura e Reforma Agrária fiscãliza o pagamento 
do salário mínimo n~C3reã- rurãl, o que·, na realidade, não 
é competência desse ministério, mas unia atribuição qüe tOdos 
devemos exigir do Ministério do Trabalho. Dessa forma, faço 
minha segunda pergunta: Já que nos países desenvolvidos 
e, principalmente, na Comunidade Econômica Européia,, para 
haver uma agricultura forte e em condições, não apenas para 
atender o consumo da área de abrangência do Mercado Co~ 
mum Europeu, ela sustenta essa agricultura com subsídios, 
~;ena mais correto q=ue-o Brasil dirigisse, a ·exerriplo do que 
fazem os Estados Unidos, subsídios â agricultura, exatamente 
naquelas áreas de produção, a cada ano, onde as necessidades 
da população exigem que se tenha uma produção maior? 

Essas seriam as duas questões que gostaria de colocar 
a V. Ex• 

O SR. ANTÓNIO CABRERA (Ministro da Agricultura 
e Reforma Agrária)- Sr. Senador, por ocasião da pergunta 
do ilustríssimo Senador representante do Partido dos_ Traba­
lhadores deixamos claro que essa era uma atribuição do Minis­
tério do Trabalho, e em conjunto estamos apresentando até 
um novo projeto que está sob a apredação dos trabalhadores 
no que diz respeito â regulamentação dos trabalhadores vo· 
tantes. 

O que nos preocupa apenas, e não corno argumento do 
MinistériO da Agricultura e Reforma Agrária, é a renda que 
hoje existe no meio rural, porque enquanto essa renda for 
me-nor~ e-nqu-anto houver a disparidade econômica dificilmente 
se manterá o homem no campo. Isso é um atrativo para o 
êxodo rural. E é claro, não resta a menor dúvida, nós somos 
a favor de punir os inf!atores do que __ retira! -o ·subsídio à 
agricUltura. -

Gostaria de repetir aqui a poSiçãO liOje adotada pelo 
Ministério da Agricultura e Reforma Agrária. Nós fazemos 
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parte de um Governo em que a meta maior é a eStabilfi8.ção 
econômica. O Governo. é claro, não tem uín Tesouro e~ 
condições de bancar a sua agricultura como os países do Pri­
meiro Mundo. Por-isso, nós somos a favor da retirada_desse 
tipo de subsídio. Mas para isso, nobre Senador, a nossa pos~ção 
é a de termos total liberdade de mercado para a ng§_sa- agncul­
tura, se, porventura, no futuro mantermos o tabelamento, 
princípalmente dos produtos da cesta básica, onde r~=.almente 
o produto é tabelado. Aí, nós somos a favor da volta do 
subsídios porque em termos de economi_a de mercado, Sena­
dor Oziel Carneiro, -podemos garantir a V. Ex~ que o Brasil 
será imbatível na produção de proteína, seja- ela animal, ou 
vegetal. Tanto com relação a nossa soja, a nossa came,-quanto 
a qualquer outro tipo de proteína produzida aqui, com as 
vantagens comparativas que hoje temos, sõrnos Imbatíveis 
em termos de acesso a mercado internacional ou em termos 
de abastecimento do mercado interno. 

Mas, se porventura continuar o tabelamento, ou o País 
recorrer à importação de produtos_subsidiados, então, a posi­
ção do Ministério da Agricultura e Reforma Agrá!ia, é clara, 
é a volta do tratamento diferenciado para o campo. 

O SR. OZIEL CARNEffiO- Sr. Ministro Antônio Ca­
brera, V. Ext, ao responder a minha indagação, confirma 
exatamente aquilo que pretendi dizer no infdo, que o Minis­
tério da Agricultura e Reforma Agrária deve se preocupar 
com a econOmia agrícola. -

V. Ex~ fala em tabelamento de produtos agrícolas, que 
é imposto por outros _ministérios, sobretudo em razão da po­
breza e da carência da população brasileira. Não poderemos, 
sem dúvida alguma, ter uma economia de mercado na área 
agrícola para os produtos, como também não poderemos dei­
xar de recorrer, em casos de emergência, à importação de 
prodUtos agrícolas, subsidiados na sua origem, porque não 
temos capacidade interna, no Brasil, de resolver o problema 
social por outros mecanismos. Por exemplo, ainda há pouco 
o Governo aprovou aqui" no Senado um projeto de isenção 
de IPI para bens de capital, e a estimativa dessa renúncia 
fiscal é da ordem de 60 bilhões de cruzeiros, quando na agricul­
tura não conheço nenhum projeto, nenhum mecanismo, que 
esteja sendo imaginado para que seja possível retirar impostos 
de gêneros de primeira necessidade. _ _ _ -

Imagine V. E~ que no Estado do Pará-e não é diferente 
no Maranhão, no Piauí etc. - uril pequeno produtor que 
produz, vamos dizer, sessenta quilos de farinha paga.12~ 
de imposto sobre essa produção e se colocar no cammhao 
ainda vai pagar o imposto de ICMS sobre o transporte, que 
foi uma grande inovação- ctia:da recentemente neste País. 

Então, aproveitando a oportunidade da presença de V. 
Ex~, gostaria que realmente fosse estudada na área gov~rna­
mental, a exemplo do que ocorreu recentemente para estimu­
lar a produção de bens de capital, que se fizesse também 
algum estudo, que se tomasse alguma providência no sen~ido 
de haver uma compensação na lei orçamentária -para -que ·se 
pudesse reduzir a carga tributária sobre os produtos a&rícolas, 
e só assim acredito que conseguiríamos levar a agncultura 
para uma economia de mercado. 

O SR. ANTONIO CABRERA (Ministro da Agricultura 
e Reforma Agrária} :.._ Sr.- Senador, o Ministério da Agri­
cultura e Reforma Agrária está dando total apoio a esse pro­
jeto que está tramitando __ no Congresso Nacional, sobre a reti­
rada do IPI para tratores, equipamentos agrícolas de uma 
maneira geral. 

Ontem, ria reunião com as _autoridades econômicas deci­
diu~se anunciar hoj_e um reajuste nos preços de tratores e 
equipamentos agrícolas. A proposta do Ministério da Agri­
cultura e Reforma Agrária é também <! retirada dq IPI, para 
compensar esses reajustes, e mais ainda, a redução da aifquota 
de exportação, para que possamos comprar esses equipamen­
tos no exterior, que são muito mais baratos do que hoje ocorre 
em nosso País. 

Posso adiantar a V. Ex~ que o Governo já apresenta 
algumas propostas no sentido da redução da tributação da 
agricultura, como a apresentada na última reunião do Confaz, 
como um primeiro pãSso sobre os produtos da cesta básica. 
É claro que eSsa deciS-ão não compete somente a nós, mas 
também aos governos estaduais. Esperamos que sejam acata~ 
das. V. Ex' pode ter idéia de que o Ministério da Agricultura 
e Reforma Agrária levantou a bandeira da dimínu;ição da 
tributação, principalmente sobre a cesta básica. Hoje, cada 
vez que uma dona de casa vai a um supermercado e enche 
um carrinho com produtos alimentícios, cerca de 30% daquele 
qtrrinho é de _alimentos. Sempre tenho dito que um país que 
ainda vive de harrigã: vazia não p-Ode mandar 30% de alimentos 
para a barriga do Estado. 

No Ministério da Agricultura e Reforma Agrária,_ criamos 
um slogan: "Alimentos - imposto reduzido, País bem nutri­
do". Essa é a nossa mentalidade. 

O SR. OZIEL CARNEffiO- Agradeço V. Ex"Cpéla res­
posta e o felicito pela maneira simples, correta e firme como 
respondeu a todas as perguntas que lhe foram formuladas. 

Muito obrigado. 

O SR- PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Wilson Martins. 

O SR. WILSON MARTINS (PSDB -MS. Sem revisão 
do orador.)- Sr._Presidente_, Srs. Senadores, Exm"' Sr. Minis-. 
tro Antônio Cabrera: com os cumprimentos a V._ Ex~ pelo 
comparecimento a esta Casa, pelas respostas sucessivas que 
vem dando ao Senado Federal, gostaria de fazer perguntas 
sobre_ a produção e também sobre a reforma agrária. 
_ Sobre a produção, li na imprensa declarações de V. Ex•, 
segundo as quais "não posso me- sentir realizado sabendo 
que estamos importando alimento", É a resposta -que V. Ex~ 
deu a um jornalista. 

O Brasil está importando alimentos. Que artigos especifi­
camente estamos importando? Entre eles estão o feijão, o 
milho, a soja? Somos o segundo produtor mundial de soja 
e ainda estamos importando este cereal? Que quantidade, 
previsivelmente, importamos? 

Em relação aos__créditos que seriam repassados ao sistema 
finariceiro para aplicação na agricultura, V. Ex~ disse que 
este ano o Governo pensa fazer um _repasse de_ três bilhões 
de dólares e disse que no ano passado o Governo repassou 
a. quantia de 1.5 bilhão de dólares, Em relação ao ano_ passado, 
V. Ex~ aduziu que houve retardamento no repasse e isso res-. 
pendeu pelo fracasso em parte da safra. 

Estamos no mês de junho; em julho as terras deverão 
ter iniciado o seu preparo, o seu amanho e em setembro 
deverá ser começado o plantio. A minha preocupação é que 
não_haja retardamento no repasse _de recursos, que deverão 
estar à disposição, desde log!), para que não_repitamos o insu­
cesso da safra uma segunda vez. 

Em relação aos juros, gostaria de saber se_são juros de 
mercado para todos os agricultoreS: pequenos, médios--e gran-
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des, ou se são juros subsidiados. Neste caso, quais são os 
subsídios? _ _ _ _ _ _ _ 

Em relação à reforma agrária, V. Ex~ d~clarou _aqui não 
mais repetir o que diSse o se-nhor Presidente da República 
recentemente, em Alta Floresta, em Mato GrOssO. Naquela 
ocasião, o Senhor Presidente da República falou ao País, dian­
te de uma multidão de agricultores, que, neste ano, deverão 
ser desapropriados um milhão de hectares. V. Ex', nesta "Casa, 
corrigiu-esses números, dizendo que este ano o País deverá 
desapropriar seis milhões de hectares. Esse-- é- um n_únie.ro 
bem superior ao mencionado pelo Senhor Presidente da Repú­
blica, ou, pelo menos, ao referido pela imprensa, dizendo 
que essa teria sido a declaração do Senhor Presid~nte da ~epú­
blica. 

Sr. Ministro, a minha preocupação, em relação ao proble­
ma da reforma agrária, é a seguinte: vejo que~-ãnO passado, 
conforme declarações, também, de V. Ex•, as desapropriações 
foram pequenas, comparativamente com as que se pretende 
fazer neste ano. Não obstante, aí se acham os colonos sem 
receber recursos do Incra, ou seja, do MinistériO- da Agricul­
tura, para atender a despesas inadiáveis. E recebo, cdfub mUi­
tos senadores recebem, dos seus estados e municípios, recla­
mações lancinantes, comO tive ocasião de mostrar a esta Casa, 
em discurso na semana passada, lendo despachos telegráficos 
do prefeito -e--da-Cãinãfã-Municipal de Nova Andradina, do 
prefeito de Corumbá, em que pediam liberação de recursos 
do Procera; como também dependem de recursos financeiros 
para os assentamentos. _ 

A situação criou tãl animosidade entre os sem-terta no 
meu estado, que eles acabaram inVadindo a sede do Inçra 
em Campo Grande, criando um problema difícil de ser contor-
nado, felizmente, já debelado neste instante. _______ _ 

Naquela ocasião, pedi ao Incra, em Brasília, e aOlnCra, 
em Campo Grande, infólmáÇões sobre os recursos que esta­
riam à disposição, para que esses assentamentõS fossem feitos 
e atendidos os sem-terra. As informações que obtive são dis­
crepantes de ori~cm e de informação eram no sentido de 
que havia possibilidade de utilização de recursos da ordem 
de setecentos milhões de cruzeiros, para dividir por todos 
os pontos do País. Qra, Sr. Ministro, corrió -é pos-sível a um 
órgão que não dispC.::e senão de uma quantia fnfima cOmó 
essa de setecentos milhões para acUdir a todos as delegacias 
do País,-passar dessa estru_tura acanha4a, sem recursos huma­
nos e sem recursos finauceiros para uma desapropriação de 
seis milhões de hectares? Que providência eStá tomando para 
ajustar, para adequar as repartições do ministério à realidade 
pretendida da desapropriação de seis milhões de hectares?. 

O SR. ANTÓNIO.CABRERA. (Ministro da Agricultura 
e Reforma Agrária) -Sr. Senador, no que diz respeito a 
nossa declaração, nós realmente a confirmamOs. Ojri~- que, 
não apenas eu, como qualquer ministro da Agricultura do 
Brasil, não me sentirei realizado se o País tiver que recorrer 
à importação de alimento. V::tmos ter que importar alimentos, 
cerca de 3.7 a quatro milhões de toneladas de trigo, cerca 
de dois milhões de toneladas de milho, 1 ,5 milhãc de toneladas 
de arroz; e soja uma pequena quantidade, a estimativa nossa 
é da ordem de oitenta mil toneladas importadas pelo sistema 
Drawback com o Paraguai, apenas para atender às exporta­
ç6Es de farelo de soja. . . . 

No que diz respeito aos recursos, Sr. Senador Wilson 
Martins, posso garãntir a V. Ex~ que já teriiõs aSse-gurado 
m bilhões de cruzeiros, e a liberação desses recursos depen-

derá de projeto que tambél!l ~st~ no Congresso~ V. Ex~ muito 
bem disse: a partir de julho queremos esses recursos lá na 
porteira, na mão do agricultor. Esperamos que o mais rápido 
possível esse projeto seja aprovado pelo Congresso Nacional. 
A definição da taxa de juros, para pequenos agricultores será 
da ordem de 9% mais a Taxa Referencial; para médios e 
grandes agricultores, dependerá da cultura que eles vão plan­
tar. Mas~ a segurança que temos em relação ao Ministério 
da Economia é que a taxa de juros não-irá ultrapassar 18%. 

.- Eu gostaria, Sr. Senador, se assim me permíte, de dizer 
que a declaração do Senhor Presidente, em Alta Floresta 
foi que, nos próximos dez dias -, e issó foi mriito bem_ notb 
ciado pela imprensa, pela televisão, pela mídia de maneira 
geral - serão desapropriados um milhão de hectares, que 
é realmente o que vai ocorrer. A meta para o ano, até o 
final de 1991, é a desapropriaçãO de dez milhões de hectares. 

Eu- diria, Si:. Sena~or, que não existe justificativa- p3:fa 
a reclamação do atrasn·na liberação dos recursos do Procera, 
que é um Programa de Crédito Especial para Reforma Agrá­
ria, para o plantio. Não estamos na época do plantio, com 
exceção de pequenas regiões, ou para cultivo de feijão. Se 
os nossos agricultores tradicionaiS ainda não receberam o cré­
dito_, por que é que n6s vamos liberar o crédito para os colo-
nos? -

Na época do plantio, os colonos terão os recursos do 
Procera, sem dúvida alguma. Com relação_ aos __ recursos para 
ass.entamento, eu muito agradeceria por tornar conhecimento 
de quem foi a autoridarl:e do Jncra que comunícou ao Sr. 
Senador que temos um orçamento de setecentos milhões de 
cruzeiros. Seria inviável. 

O orçamento do Incra, Sr. Senador, para a área de assen­
tamento, é de 136t8 bilhões de crpz~irosl que serão aplicados_ 
este ano. Estamos fazendo uma convocação às prefeituras 
municipais pata que trabalhem conosco a quatro mãos, princi­
patme"nte porque essas prefêitUf3s ficam com 50% do ITR, 
o novo Imposto Territorial Rural. 

Na área de desapropriação, já terriCIS ·assegurado, pela 
nova equipe econômica, cerca de- 122- bilhões de cruzeiros: 
117 bilhões em emissão de_ TDA e cinco bilhões para paga­
mento de eventuais benfeitorias nas áreas desapropriadas. 

Gostaria ·apenas de lembrar, Sr. Senador, que realmente 
existem muitas reclamações por falta de recursos nesses assen­
tamentos. Mas não custa observ~r que não podemos confundir 
reforma agrária com asSistência- Social. 

-- Muitas pessoas querem que esses assentamentos tenham 
um nível de vida incompatível com aquilo que o Incra pode 

, .dar. O Incra quer tOrnar mais fácil a transição de trabalhador 
para produtor rural. Não é nossa função dar assistência social 
a todas essas famílíaS. Por exemplo, no Município de Bagé 
houve uma ínvasão injustificada. Aquelas famílias tinham as­
sistência médica, recebiam cesta básica, salário, e· assim meS­
mo ainda promoveram iriVãsões de terra. 

Garanto a V, Ex~ que aquelas famílias do Município de 
Bagé que invadiram a Fazenda São Pedi-o tinham um nível 
de vida muito melhor do que milhares de famílias que hoje 
vivem na periferia das nossas Cidades. 1 

Espero que V. Ex~ tenha a compreensão de que muitas 
dessas reclamações são re~lmente injustifiCadas; Mas estamos 
abertos, Sr. S_enador, para qualquer eventual reclamação. No 
Mato Grosso do_ Sul estamos procurando dinamizar qs proces­
sos. Já foram desapropriadas. quatro f~~~~_das: pelo Projeto 
Taquaral, aumentamos em dez_ vezes o número de proprie­
tários rurâis-daquela região. 
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Agradeçq a V. Ex~ se, porventura, o nobre senador tiver 
uma sugestão futura, o nosso gabinete está .à disposição para 
recebê-lo. 

O SR. WILSON MARTINS -Muito ·obrigado, Ministro 
Antônio Cabrera. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) ~ çOncedo a 
palavra ao nobre Senador Coutinho Jorge.- - -

O SR. COUTINHO JORGE (PMDB ,- PA. Sem revisão 
do orador.) - Sr. Ministro da Agrlcultufa, e tr3.didõri3.1 na 
economia brasileira a política econômlca: implantada no País, 
lamentavelmente, relegar a agriCultura a segundo o_u terceiro 
plano. Em todos o_s_países do mundo, a agricultura é -tão 
importante que há um tratamento preferencial, prioritário, 
fundamental. Não sei por que, no Brasil, ocorre _o inverso. 

Temos de lembrar que, infelizmente, depois de décadas, 
o Brasil apresentou uma baixa acentuada no seu PIB~= No 
ano passado, ele foi em torno de 4,6%, o que sígD.1fica que 
a agricultura caiu seri~mente na geração de produtos básicos 
para a população. . ~ . . . 

Sabemos, e V. Ex~ afirmou que_passamos de Uina produ­
ção de 71 milhões de toneladas de grãos para 56 milhõ_es. 
Como tentar combater a inflação, diminuindo a oferta de 
produtos agrícolas para atender à PopulaÇão que prectsa-ãli­
mentar-se? Na minha opini~o, o grande erro da política do 
atual Governo Federal, no seu primeiro ano, foi que, na tenta­
tiva de combater a inflação, enxugando a liquidez, também 
levou o País a uma recessão grave, sobretudo na área agrícola. 

Há, portanto, uma contradição interna na estratégiã da 
política de combate à inflação do Governo Fede~al. 

O que observamos, Sr. Ministro __ - e aqui estamos paia­
defender a posição do mi:tüstério çle V. Ex~- é que, durante 
o primeiro ano, se ·notou- e a imprensa mostrava claramente 
isso - uma verdadeira queda de braço entre a Ministra da 
Economia, FaZenda-e Planejamento de então e V. Ex\ na 
tentativa de defender os interesses da agricultura. Acredi­
tamos, que como empresário rural que V. Ex~ é," com uma 
visão clara e precisa do setor. tentou minimizar esse equívoco 
de estratégia de política econômica empreendida no prímeiro 
ano de Governo. 

Com relação ao que V. Ex• respondeU -ao nosso Senador 
Esperidião Amin, sobre a queda de 71 milhões para 56 milhões 
de toneladas de grãos, dizendo ser ca.usac;i~ Qasica,ment.e pelo 
problema da falta de crédito e pelo problema climático no 
Rio Grande do Sul, perguntaria o seguinte, Sr. Ministro: não 
foi isso, na verdade, um erro de estratégia, uma omissão do 
Governo F~deral em relação ao setor agrícola? Não foi, por­
tanto, um erro de prioridade nacional? Essa é a pi'ÍI!leira 
questão. _ _ 

A segunda é a seguinte: o Gov~rno Federal, na tentativa 
de enxugar a máquina administrativa, cometeu, nO meu enten­
der, mais um grande e_quívoco, confundiu "enxugar" com 
"concentrar". 

Não entendo pof que seiores impOrtantes como o dq 
abastecimento, o da comercialização e o do 3(Dlazenamento, 
fundamentais para o sucesSo de uma política agríCõlã:, tenham 
sido retirados da vinculação do Ministério da Agricultura e 
transferidos para a área do Ministério da Economia, Fazenda 
e Planejamento. É: um ab~urdo em termos de concentração. 

Sr. Ministro, entepdo como "enxugar•• o ato- de- raciona­
lizar; não o ato de concentrar, destruindo uma qJisa impor­
tante como o setor agrícola. 

Percebi que V. Ex~ advoga a tese do retorno ao Ministério 
da Agricultura de setore$ importantes, que citei há pouco, 
tais como o do abastecimento, o do armazenamento e oUtros. 

De forma que perguntaria ã V. Ex\ Sr. Ministrç, o que 
está faltando para o Governo Federal decidir isso!_ Está faltan­
do decisão? Vontade com cert~za há, já que V, E}!:' ac!vogª 
claram~IJ te ess(\ u;s~·- ---. . .. . _ _ _ __ . ,., 

q que é preciso para se tomar uma dedSào? O qué é 
preciso para Priorizar o setor agrfcola, mudando essa estrutura 
açlministrativa equivocada que traz seqüelas graves para um 
setor tão importante da economia brasileira? Esta a, segunda 
questão. 

Outra questão importante seria sobre a criaçã_o da Secre­
taria Nacional de Política Agrícola, tão significativa, defendida 
por V. Ex~ Perguntaria se é possível, em poucas palavras, 
V .. Ex\ com a implantação dessa Secretaria, portanto, de 
uma nova tentativa de política agrícola, sintetizar as estratégias 
globais da política agrícola para o País. . 

E, Por último, queria me feferir no aspecto regional à 
Ama~ónia. Inequivocamente, a Amazônia não é s6 o grande 
celeiro de florestas, de recursos hídric"Qs, de recursos mi.:o-er3is 
para o Brasil e para o mundo. Ela também tem uma potenCía­
lidade muito grande não só no setor agrícola como também 
no setOr pecuário. Ela tem. poSsibilidades muito anlplãs. E 
eu perguntaria o que o MinistériO da Agricultura planeja, 
prevê, em termos de poJitica de desenvolvimento agrfcqla 
para a Amazônia - é claro, respeitados os aspectos ecoló­
gicos, básicos, concordo- voltado também a estimular tipos 
de produtos que mostraram uma grande aptidão para a Ama­
zônia. V. Ex~ já se referíu, é o caso do dendê. V. ~~sabe 
que o Pará, em pouco tempo, transformou-se no maior produ­
for de dendê do Brasil em plantios grandes, médios e peque­
nos, em que prevalece também o pequeno produtor __ traba­
lhando de forma cooperada. 

Perguntaria se há uma política global para essa região, 
erri termos de agricUltura, se há uma política de estímulos 
para setores, para produtos como o dendê, por exemplo, ou 
para o·- cacau que saiu da Bahia -::- também já foi discutido 
aqui- foi para a Amazônia, está na Transamazônica e_ precisa 
de alguns estímulos _como a política de preços mínimos para 
aquela região eni favo-r do CaCau. Só para dar exemplo de 
dois produtos que estão hoje em .franco de:;;envolvimento na­
quela região: o d~ndê e o cacau._ 

Portanto, são essas quatro questões- fundamentais que 
apresento à consjderação de V. Ex~ 

O SR. ANTÓNIO CABRERA (Ministro da Agricultura 
e Reforma Agrária)- Sr. Senador, não vamos fugir à-verda­
de; dizem que "a verdade é como o sal ~a ferjda, :;tfde: 01as 
cura,.. Um dos motivos da quebra da safra no ano" paSsado 
foi realmente a falta e o atraso na liberação dos recursoS. 
Isso já deixamos público, estamos em contato diário com o 
novo Ministro da Economia para que isso não -ªconteça e 
tenho a séria convicção de que iss9 não vai ocorrer· este ano, 
porque nenhum país, esta é a nossa mentalidade, combaterá 
a iriflaç"ão de prateleiras vazias:-. 

Estamos atentos ao"-que ocorre na Amazônia, como já 
COlocamoS-em algumas manifestações aqui, e uma das estraté­
gias que o Ministério da Agricultura terá_ no futuro será princi­
palmente junto aos mercados compradores, já que eles são 
muito receptivos ao tema ecologia. ~ivemos alguns problemas 
de taxação, por exemplo, o café colombiano entra em condi­
ções mais favorecid_as_Oo mercado _e_uropeu para que se esti-
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mule o combate â coca pelo plantio de café. Então, hoje, 
o produtor colombiano tem uma remuneração melhor do que 
o produtor de café brasileiro. A estratégia do minístéríõ é 
que os produtos oriundos da região amazônica tenham um 
diferencial de preço em razão da preservação da eCologia, 
do meio ambiente daquela região. São propostas perfeita­
mente cabíveis e que irerilos apresentar na próxima reunião 
do Grupo de Cairns, isto estoU adiantando, em primeira mão, 
aos senhores. O _nosso interesse, volto a dizer, não é a ocupa­
ção de novas fronteiras, mas aproveitar o que já é agricultável, 
o que já foi degradado em algumas regiões com essas culturas 
alternativas, como o dendê, como o guaraná e outras_ nativas 
da região, sempre com direcionamento do crédito, porque 
não existe maneira melhor de se estimular essas culturas_ senão 
pelo crédito, principalmente do Banco do Brasil, ou pela apli­
cação dos fundos constitucionais. 

Em resumo, estamos advogando, há muito tempo, a volta 
da Companhia Nacional de Abastecimento para o Ministério 
da Agricultura, porque ninguém faz política da produção sem 
ter do outro lado a política de abastecimento. É como se 
se dividisse o corpo ao meio, cabeça de um lado e membros 
de outro; isso nós deixamos bem claro há muito tempo atrás. 
O que queremos agora é q"ue, após a saída desse congelamento 
dos produtos agrícolas, e acreditamos que nessa fase de transi­
ção é necessário que a CNA fique no Ministério da Economia, 
mas, depois, que ela volte, o mais rápido possível, para o 
Ministério da Agricultura, quando poderemos efetivamente 
implementar uma política agrícola séria, como o País merece. 

A criação da Secretaria Nacional de PolítiCa Agrícola 
é justamente isso,- fazer voltar esses instrumentos de política 
agrícola, via, inclusive, pela volta da CNA ao Ministério da 
Agricultura, recuperando, como eu já disse, algumas áreas 
que nunca estiveram na alçada do Ministério da Agricultura, 
e uma delas com a criação da Secretaria Nacional de Política 
Agrícola, é a de borracha, que é um setor que pode serincenti­
vado na região Norte, cuja exploração florestal não está sendo 
feita de maneira correta. 

' O SR. COUTINHO JORGE - Floresta também, não 
é Ministro? -

O SR. ANTÓNIO CABRERA - (Ministro da Agri­
cultura e Reforma Agrái'Ta) -Também, e a área de reflores­
tamento. 

O que gostaríamOs, resumindo, na criação da Secretaria 
Nacional de Políticá AgríCola, seria dar o melhor adubo da 
agricultura que se chama: crédito. -

Hoje sabemos que a nossa fonte de recursos, o Tesouro, 
está restrita à política fiscal, à exigibilidade dos bancos priva­
dos, à política monetária, ou se}a,-n:6s-qtieremos quebrar a 
relação de subordinação da agricultura com outros setores, 
a agricultura tem que dar o seu grito de independência, tem 
que ter a sua carta de alforria. A Secretaria Nacional de Polí­
tica Agrícola vai buscar novos mecanismos de fimmci_amento, 
como a poupança rural, que não afeta nenhum tipo de política 
monetária como o mercado futuro, como o banco privado 
dos próprios agricultores, enfim;é preciso a conjugação desses 
esforços para_ que a· agricultura te_nha as suas próprias fontes 
de financiamento. Essa será a metá. hi:aioi:' da Secretaria Nacio­
nal de Política Agrícola, porque sem crédito não há neõ.huma 
política. Muitas pessoas, às vezes, reclamam: não existe polí­
tica agrícola no País. Existe! O que falta, efetivamente, são 
os recursos adequados para a sua implementação. 

O SR. COUTINHO JORGE -Muito obrigado. 

O Sr. Dirceu Carneiro, ]9 Secretário, deixa ·a cadeira 
da presidtlr.cia, que é ocupada pelo Sr. Mauro Benevides, 
Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Vamos con­
ceder a palavra ao nobre Senador Affonso Camargo, que 
falará ne:sses cinco minut9s que ante:c~d~m o término da sessão 
pois o prazo regimental se esgotará às 18 horas e 30 minutos, 
após o que_será realizada uma sessão extraordinária do Senado 
Federal e, logo a seguir, do Congresso Nacional, para a apre­
ciação de vetos, iniciando-se a votação pelos Srs. Senadores. 

Com a palavra o nobre Senador Affonso Camargo, o 
último a interpelar S. Ex~ o Sr. Ministro da Agricultura. 

O SR. AFFONSO CAMARGO (PTB - PR. Sem revisão 
do orador.)- Sr. Ministro, eu que já sou sucinto. serei ainda 
mais assim como V. Ex~ também se conduziu em suas res­
postas. 

Eu gostaria de dizer que a Pasta ocupada por V. Ex~ 
dever-se-ia chamar Ministério da Alimentação, e ficou prova­
do isso aqui porque foi a principal tese discutida. 

Em segundo lugar, penso que deveríamos ter uma política 
de "paiol cheio" e o Ministério da Economia fez uma política 
de "paiol vazio"; quando se fala em importação de alimentos 
significa que nós não os temos em reserva e em estoques. 

Se V. Ex~ estivesse no regime parlamentarista - e eu 
sou um parlamentarista- sendo, hoje, testado e questionado 
para ver se receberia um voto de confiança ou não do parla­
mento, se o Senado fosse a Câmara, V. Exa receberia um 
voto- de confiança, tenho certeza, porque sua exposição foi 
transparente e agora mesmo' falou que tem que ser verdadeiro, 
e é disso que se está precisando no País. 

Eu fUi ao Presidente da República, ano passado, e disse 
algumas vezes a Sua Excelência- porque eu tinha essa imfor­
mação do Banco do Brasil - que o dinheiro não estava che­
ga-ndo ao produtor, e o Presidente diiia; "Não, Senador, V. 
Ex~ está enganado, a informação que disponho é que isso 

_está ocorre_ndo". Mas não esta_va porque enquanto alguns 
diziam a verdade, outros mentiam. 

Na verdade, o Ministério da Economia, no ano passado, 
-atuou contra a agricultura e a --Ministra ·zélia, que hoje é 
deusa do governador Leonel Brizola, foi realmente uma pes­
soa totalmente contra o setor agrícola e nós sabemos disso. 

Eu queria abordar só um assunto prático: V. Ex~ falou 
no problema do alimento básico', da cesta básica. Há hoje 
o problema fiscal, o ICMS, c]_ue- ·onera de maneira absurda, 
da mesma forma e principalmente, o produto básico e o supér­
fluo. Temos uma proposta de emenda constitucional - que 
V. Ex~ teve conhecimento e até deu parecer favorável -
que está no momento tramitando no Senado Federal. Preten­
demos avocar para esta Casa a competência_.;;.. como já tem, 
pela Constituíção, põder para definir alíquotas máximas de 
ICMS para os estados -de definir alíquotas máximas para 
os bens de primeira necessidade. Gostaria que V. Ex~. rapida­
mente, respondesse se, dentro da su_a concepção, isso é impor­
tante para diminuirmos o ômis__fiscal para os alimentos da 
cesta básica. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - A Presi­
dência consulta o Plenário sobre a prorrogação de três minutos 
para a presente sessão, para que se assegui=e ao Min-istro Antô­
nio Cabrera os cinco minutos necessários ã resposta ao nobre 
Senador Affonso Camargo. 

Se o Plenário estiver de acordo, será prorrogada a sessão, 
por três minutos. (Pausa.) 
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Não havendo manifestação em contrário, a presente ses­
são está prorrogada por três minutos. 

O SR. ANTÓNIO CABRERA (Ministro da Agricultura 
e Reforma Agrária)- Sr. Senador; concordamos_ plenamente 
com a sua observação, no sentido de mudar essa tributação, 
porque ela caminha, injustamente, em dois sentidos. Primeiro, 
porque o item de coriceritração-de renda, ou seja, quanto 
menor o salário, maior a percentagem de imposto _que ele 
paga. Por isso, é injustamente cobrado das famílias- cteJ)ã.lxa 
renda. Quem ganha até dois salários mínimOs paga 13, 14% 
de impostos sobre a cesta básica. Quem ganha acima d~ _dez 
salários mfnimos paga 3 ou 4%. ou- seja, quanto me:ri9r o 
salário, maior a percentagem de imposto pago sobre a cesta 
básica. Por isso, o Ministério da Agricultura dá total apoio 
a esse tipo de proposta. V. Ex~ pode contar com o nosso 
irrestrito suporte porque é neceSsária essa transformação, se 
quisermos ter, no futuro, 150 mllhões de brasileiro_s bem ali­
mentados._ Com essa tributação nós não conseguiremos -ali­
mentar o País adequadamente. É importante e V. Ex~ terá 
o nosso total e irrestrito apoio. Inclusive no futuro, qUando 
se fize"i a refOrma constitucional, nós temOS que estruturar, 
novamente, o sistema tributário, no que diz respeito aos pro­
dutos semi-elaborados. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Está esgo­
tado o tempo regimental. 

A Presidência infOrma aos Srs. Senadores que se acham 
inscritos, que poderão endereçar à Mesa as interpelações que 
desejarem fazer ao Exm9 Sr. MinistrO da Agricultura, que 
ela diligenciará o seu encaminhamento a S. E~, para que 
possa, oportunamente, responder a todos os Srs. Senadores 
e, dessa forma, elucidar aquelas questões_ que mereçam o 
deslinde. 

O Sr. Marco Maciel - Sr. Presidente, peço a palavra 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Com a pala­
vra o nobre Senador Marco Maciel. 

.O SR. MARCO MACIEL (PFL- PE. Pela ordem. Sem 
revisão do orador.) -Sr. Presidente, já que V. EX' se apresta 

·para encerrar a preserite sessão, gostaria de_, num breve regis­
tro, cumprimentar o Sr. Ministro _da Agricultura pela expo­
sição que fez na tarde de hoje nesta Casa e, sobretudo, pela 
forma com que se houve respondendo às interpelações dos 
diferentes senadores. 

DeSejo, Sr. Presidente, dizer que a manifestação do Mi­
nístro da Agricultura, bem como as interpelações feitas pelos 
integrantes desta Casa, demostraram, mais uma vez, a impor­
tância desse tipo de atividade. O Congresso cumpre a sua 
atividade fiscalizadora através do mecanismo da convocação 
de Ministro de Estado. parece-me que essas-ocasiões são sem­
pre muito importantes para que não somente o Ministro poSsa 
oferecer os esclarecimentos.que a Casa deseja, mas, também, 
para que S. E~' o Min_i_stro, dê,_ por interinédio do Congresso, 
informações a toda a sociedade brasileira. 

De outra parte, Sr. Presidente, considero muito impor­
tante esse tipo de atividade, porque faz com que se robusteça, 
cada vez mais, a harmonia entre os poderes. Governar é uma 
a~ão solidária, e, como diz o preceito constituciOnal, os pode-

res são independentes. mas devem ser harmônicos. Por isso, 
_ consiâero que a tarde de hoje foi extremamente fértil para 

esta Casa. 

Desejo, ao encerrar, cumprimentar o Ministro, e-stender 
esses cumprimentos ao Senado e, _de modo especial, aqueles 
que interpelaram S. Ex• o Sr. Ministro Antônio Cabrera. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presídente. -· 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)_,-A Mesa agra­
dece a S. Ex' o Sr. Ministro Antônio Cabrera, a maneira 
pronta com que atendeu à convocação desta Casa, nos termos 
do requerimento do Senador Jutahy Magalhães, e, por outro 
lado, a forma lhana e precisa com que buscou responder às 
interpelaÇões de todos os Srs. Senadores. 

O SR. ANTÓNIO CABREIRA (Ministro da Agricultura 
e Reforma Agrária) - Sr. Presidente, V. Ex~ permite que 
eu use da palavra? 

n SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Perfeita-
mente, Sr. Ministro. -

O SR. ANTÓNIO CABRERA (Ministro da Agricultura 
e Reforma Agrária}_"..:_ Sr .. Presidente, gostaria de agradecer 
o COnvite -que me foi feito .. HõniOU-e .muitO estar aqui no 
Senado Federal. Estarei Sempre- ã disposição desta Casa, e 
supreendeu-me muito o interesse--de diVersoS senadores em 
discutir o problema de agricultura. 

Isso nos alegra muito e esperamos, realmente, que, hum 
futuro próximo, possamos continuar esse tipo de trabalho 
a quatro mãos. Fica, inclusive, uma sugestão, a de que, breve, 
o nosso Senado Fed<;ral Pt?SSa ter uma Comissão de Agricul­
tura, para desempenharmos melhor nosso trabalho na·soh.içao 
dos assuntos aqui levantados pelos Srs. Senadores. 

Mais uma v~z, Sr. Presidente, honra-me muito estar aqui. 
Os nossos agradecimentos por este convite e estaremos sel:ripre 
à disposição desta Casa. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - A Presi­
dência convoca sessão extraordinária a realizar-se- hoje, às 
18 horas e 35 minutás, com a segUinte 

ORDEM DO DIA 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N• 20, DE 1991 

(Incluído em Ordem do Dia no~ termos do 
art. 281, do Regimento Interno) 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara 
n•~20, de 1991 (n' 5.660/90, na Câmara dos Deputados), de 
iniciativa do Preside-nte- da República, que reajusta pensão 
especial concedida pela Lei n9 5.347, de 3 de novembro de 
1967, ao Dr. Speridíão Gabínio de Carvalho, revertida à viúva 
Ana Guimarães, teildo --

PARECER FAVARÁVEL, sob n' 94, de 1991, da Comis­
são de 

- Assuntos Sociais. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Está encer­
rada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 18 horas e 34 minutos.) 
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Ata da 77~ Sessão, em 5 de junho de 1991 
P Sessão Legislativa Ordinária, da 49~ Legislatura 

-EXTRAORDINÁRIA-
Presidência do Sr. Mauro Benevides 

As 18 HORAS E 35 MINUTOS, ACHAM-SE PRESEN­
TES OS SRS. SENADORES: 

Affonso Camargo- Albano Franco- Alexandre Costa 
- Alfredo Campos - Almir Gabriel - Alu(zip Bezçrra -
Amazonino Mendes - Arnir Lando - Antonio Mariz -
Áureo Mello- Beni V eras- Carlos De'Carli- Cés~r Dias 
-Chagas Rodrigues- Cid Sabóia de Carvalho - CQutinho 
Jorge -Darcy Ribeiro-:-:- Dario Pereira-:- Dirceu Cafeeiro 
-Divaldo Suruagy- Eduardo Suplicy -=--Elcio Álvàres­
Esperidião Amirn - EpitáCío Cafeteira- Fernando-Henri­
que Cardoso --Francisco Rollemberg - Garibaldi Alves 
- Ge:rson Cãmãta ----:-GUilherme Palmeira --He-niíque Al­
meida- Hugo Napoleão- Humberto Lucena_- Iram Sarai­
va- Irapuan Cósta Júnior- João Calmon -João França 
- João Rocha - Jonas Pinheiro - JQsaphat Marinho -
José Agripino --José Eduardo- José Fogaça- José Paulo 
Bi~ol- José Richa- José Sarney- Júlio Campos"-- Jutahy 
Magalhães - Lavoi:;der Maia - Levy Dias - Louremberg 
Nunes Rocha- Lourival Bapfísla-:_ Lucídio-Portella- Mag­
no Bacelar-Mansueto de Lavor- Mareio Lacerda- Marco 
Maciel- Mário Covaf ~Marluce Pinto- Maurfcio Corrêa 
-Mauro Benevides_- Meira Filho- Moisés Abrão ..:_ Nabor 
Júnior- Nelson Carneiro- Ney Maranhão- Onofre Oui­
nan - Oziel Carneiro -Pedro Simon - Rachid Saldanha 
Derzi - Raimundo Lira --Ronaldo Ar.a,g_ão - Rcirian -Tito 
-Ruy Bacelar- Teotônio Vilel~ Filho- Y.almir Campelo 
- Wilson Martins 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - A lista de 
presença acusa u comparecimento de 75 Srs~ Se_p_adores. Ha­
vendo número regimental, declaro abt:rta a sessão. ~ __ 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossóS Trabalhos. ---
0 Sr. Primeiro Secretário procederá à leitura do Expe­

diente. 

É lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

PARECERES 

PARECER N• 140, DE 1991 

Da Comissão de Assuntos Econôm_icos, sobre a Mensa­
gem no 135, de 1991, do Senhor Presidente da República, 
que submete à aprovação do Senado Federal o nome do 
Doutor Luiz Nelson Guedes de Carvalho, para exercer 
o cargo de Diretor de Fiscalização do Banco Central do 
Brasil. 

A Córillssâõ de Assuntos Econômicos. em votação secreta 
realizada em 5 de junho de 1991, apreciando o relatório apre­
sentado pelo Sr. Senador César Dias, sobre a Mensagem nn 
135, de 1991, do Senhor Presidente da República, opina pela 
aprovação da escolha do Senhor Luiz Nelson GUedes de Car:-

valho, para exercer o cargo de Diretor de Fiscalização do 
Banco Central do Brasil, por 19 votos favoráveis c: nenhum 
contrário. 

-Sala das Comissões. 5 de junho de 1991. -Raimundo 
Lira: Presidente - César Dias- Relator - COu-tiõh.O Jorg_e_­
Henrique Almeida - Dario Pereira - João Rocha - Elcio 
Alvares- Mário Covas_- José Richa- Beni V eras- Marco 
Maciel - José Eduardo - Valmir Campelo - Levi Dias -
Ney Maranhão - Áureo Mello-- Moisés Abrão- Esperidião 
Amin - Eduardo Suplicy. 

RELATÓRIO 

Da Comissão de Assuntos Econômicos sobre a Mensa­
gem n~ 135, de 1991, do Senhor Presidente da República, 
que submete à aprovação do Senado Federal o nome do 
Doutor Luiz Nelson Guedes de Carvalho, para exercer 
o cargo de Diretor de Fiscaliz~ção do Banco Central do 
Brasil. 

Relator: Senador César Dias 
__ Nos termos dos artigos n'·'' 84, inciso XIV, c 52, inciso 

UI, alínea d, da ConstituiÇão Federal, o Senhor" Presidente 
da República submete_à aprovação tlo Senado Federal o nome 
do Doutor Luiz Nelson Guedes de Carvalho para exercer 

·o cargo de Diretor de Fiscalização do Banco Central do BrasiL 
Os referidos dispositivos constitucionais conferem com­

petência privativa ao Senado Federal para, após argüição pú­
blica, aprovar, por voto secreto, a escolha da Diretoria do 
Banco Central do Brasil. 

O curriculum vitae anexado à mensagem presidencial de­
monstra que o Doutor Luiz Nelson Guedes de Carvalho possui 
Sólida formação acadêmica, compatível com o cargo para o 
qUal foi indicado: Bacharel em Ciências Econômicas, Bacharel 
e Mestre em Ciência-s_-contáb~is e o Doutorado em fase de 
conclusão. 

Qu~nto à sua experiência profissional, que lndui a ativi­
dade _de docente mis áreas de firüinças e, _de ?Udítofia .. e 9 . 
exercício profissional no Departamento de auditoria da Arthur 
Anderson S/C de Sã_o P.aulo_, cumpre destacar o cargo de 
Diretor do Colegiado da Comissão de Valores Mobiliários 
- CVM, desde 1980. - ~- · ·~ 

'"(ais funções c c_argos, evidenciados em seu Currículo que 
se encontra à disposição dos eminentes ín_tegrantes desta co­
missão, revelam o nível de qualificação profissional e de forma­
ção acadêmica do indicado, ficando, assim,_ esta comissão em 
condições de deliberar sQbre a indicação do _Sr. Luiz Nelson 
de Carvalho para exercer_ o cargo de Diretor de Fiscalização 
do Banco Central do Brasil. 

Sala das Comissões, 5 de junho de 1991. -Raimundo 
Lira, Presidente - César Dias, Relator. 

PARECER N• 141, DE 1991 

Da Comissão de Assuntos Econômicos, sobre ã. Mensa­
gem n~ 136, de 1991, do Senhor Presidente da República, 
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que submete à aprovação do Senado Federal o nom.e do 
Doutor Armínio Fraga Neto, para exercer o cargo de Dire­
tor de Assuntos Internacionais clQ Banco Central do ,Srasil._ 

A Comissâo de Assuntos Econômicos, em vOtação secreta 
realizada em 5 de junho de 1991, apreciando o relatório apre­
sentado pelo Sr. Senador Coutínho Jorge, sobre a Mensagem 
n" 136, de 19?1, do Senhor Presidente da ~~pública, opina 
pela aprovaçao da escolha do Senhor Arrmmo Fraga .Netc_>, 
para exercer o cargo de Diretor de Assuntos Internacionais 
do Banco Cent_ral do Brasil, por 19 votos favoráveis e nenhum 
contrário. 

Sala das Comíssõcs, 5 de junho de 1991. -Raimundo 
Lira, Presidente - Coutinho Jorge, Relator - César Dias 
- Henrique Almeida - Dario Pereira - Marco Maciel -
João Rocha - Élcio Álvares - Mário Covas - José Richa 
- Beni Veras - José Eduardo - Ney Maranhão - Levi 
Dias, Valmir Campeio - Áureo Mello - Moisés Abrão -
Esperidião Amin- Eduardo Suplicy. 

RELATÓRIO 
Da Comissão de Assuntos Econômicos, sobre a Mensa­

gem no 136, de 1991, do Senhor Presidente da República, 
que submete à aprovação do Senado Federal o nome do 
Dr. Armínio Fraga Neto, para exercer o cargo de Diretor 
de Assuntos Internacionais do Banco Central do Brasil. 

Relator: Senador Coutinho Jorge 
Nos termos dos arts. 84, inciso XIV, e 52, inciso III, 

alínea d, da ConstitUição Federal, o Senhor Presídente da 
Repúhlica submete. à._aprovação do Senado Federal o ?orne 
do Dr. Armínio Fraga Neto, para exercer o cargo de Diretor 
de Assuntos. Internacionais do Banco Central do Brasil. 

Os referidos dispositivos constitucionais conferem com­
petência· privativa ao Senado Federal para, após a~güiçã? pú­
blica, aprovar, por voto secreto, a escolha da Dtrctona do 
Banco Central do Brasil. 

O curriCulum Vitae anexado à mensagem presidencial de­
monstra que o Ur. Armínio fraga Neto possu1 sólida formação 
acadêmica- Grad_u_ação e Mestrado em Economia pela Uni­
versidade Católica do Rio de Janeiro e Doutorado em Econo­
mia pela Universidade de Princeton. . . , --·-

Em relação a sua experiência profissional vale ressaltar 
suas atividades na áfCa financeira: priiilcfiõ, corno Economista 
Chefe e Gcrente . .de.Opcrações do Banco de Investimentos 
Garantia, no período de abril de 1985 a junho de 1988 e 
mais recentemente, no período de julho 1989 a maio do pre­
sente ano, como Vice~Prcsidente da Corporação Salomon 
Brothers, de Nova Iorque. Destaque-se ainda as relevantes 
funções de docência e pesquisa exercidas em diversas instit~i-
ções de ensino ri.ãcíonais e estrangeiros. _ _ 

Tais funções e cargos, evidenciados em seu. currículo, 
que se encontra à disposição dos eminentes integrantes desta 
comissão, revelam o nível de qualificação profíssional e de 
formação acadêmica do indicado, ficando, assim, esta comis­
são, em condições de deliberar sobre a indicação do Sr. Armí­
nio" Fraga Neto para exercer o cargo de Diretor d.e A_ssuntos 
Internacionais do Banco Ceiitral do Brasil. .. 

Sala das Comissões, 5 de junho de 1991.- Raimundo Lira, 
Presidente - Coutinho Jorge, Relator. 

O SR. PRESIDENTE (Maurq Benevides)-() expedien­
te lido vai à publicação. (Pausa) 

O Projeto de Lei da Câmara no 27, de 1991, lido na sessão 
de 3 do corrente, de iniciativa do PreSidente da República, 

terá tramitação com prazo determinado de quarenta e cinco 
dias, nos termos do art. 64,-S F-da -constituição, COlll.binado 
com o art. 375 do Regimento Interno. 

De acordo col.n o·art. 122-;· I, B, do Regimento Interno, 
a matéria poderá receber emendas, pelo prazo de cinco dias, 
perante a Comissão de Coris_tituição, Justiça e Cidadania. 
(Pausa) 

Sobre a mesa, requerimento que s.erá lido pelo Sr. 19 
•Secretário. 

·É lido o seguinte: 
REQUERIMENTO N' 238, 1991 

Requeiro a Vossa Excelência,_ nos termos do art. 40, 
§ 1", alínea a, do Regimento Interno-; a-aütõ"rTzaÇãó <;lo Senado 
Federal para desempenhar missão no exterior, no "Seminário 
Internacional Ameríndia bacia el Tercer Mil.enio", a ser reali­
zado no México, de 12 a 17 de junho, sob o patrocínio do 
Governo do México e da Unescg. 

Sala das Sessões, 5 de junho de 1991 - Senador Darcy 
Ribeiro. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - O requeri­
mento lido será remetido à Comissao de Relações Exteriores 
e Defesa Nacional, devendo ser apreciado após a Ordem do 
Dia, nos termos do § 39 do art. 40 do Regimento Interno. 

o SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Sobre a Me­
sa, requerimento que será lido pelo Sr. 19 Secretário .. 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO N• 239, DE 1991 

Requeiro nos termos dos artigos ..50, parágrafo 29 e 49, 
inciso X, da Constituição Federal, combipados com Q .. artigo 
216 do Regimento Interno do Senado Federal, sejam prestadas 
pelo Ministro da Economia, Fazenda e Planejamento, as se-
guintes informações: .. . . ___ . 

1. Quais as 200 princípãis pessoas jurídicas, do setor 
público inadimplentes co_m o recolhimento _do Fund? de C?a­
rantia por Tempo de Serv1ço (FGTS)? EspeCificar razao social, 
CGC~ valor total do débito em Cruzeiros .correntes, de maio 
de 1991. 

2. ' Quais as 200 principaiS pessoas jurídicas, .d.o_.s.etor 
privado, inadimplentes c?m o recolhimento.~o Fundp_de <?a­
rantia por Tempo de Servtço (FGTS)? EspeCificar razao soc1al, 
CGC, valor total do dt!bito em cruze;ros correntes, de maio 
de 1991. 

3. Quais as pessoas jurfdicas, do Setor público e do setor 
privado, que obtiveram financiamentos com recursos p~~ve­
nientes do FGTS desde 15 de março de 1990? Espectftcar 
razão social, CGC, valor da operação, taxa efetiva de juros 

. incidentes anualizada, destinação contratual do crédito, data 
da concessão e prazo total de amortização ou resgate. 

4 Quais as 2_00 principaís pessoas jurídicas, do setor 
público, que estão inadimplentes com os pagamentos de parce­
las de financiamentos com recursos provenientes do FGTS? 
Especificar razão ·social, CGC, parcelas em atraso, em cruzei­
ros correntes, de maio de 1991. 

5. Quais as 200 principais pessoas jurfdicas, do setor. 
privado, que estão inadimplentes com os pa~amentos de par­
celas de financiamentos com recursos provementes do FGTS? 
Especificar razão social, CGC, parcelas em atraso, em cruzei­
ros correntes, de maio de 1991. 

6. Tendo em vista a Caixa Economicª_Federal ~- CEF 
cobrar de seus clientes tomadores de financiam~ntos çom re-
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cursos do FGTS, I% do valor da operação, visando a cobrir 
possíveis inadimplências, quais os Crédit_os inadimplentes hon­
rados pela CEF junto ao Fundo de Garantia por Tempo de 
Serviço? _ _ _ _ -

Justificação 

Considerando que os representantes dos trabalhadores 
junto ao Conselho Curador do FGTS envioll-Ii.õs-aOsslê-OOn­
tendo wna série de denúncias com relaçã-o ao gerenciamento 
dos recursos do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, 
feito pela Caixa Econômica Federal. 

Considerando que em face dos conforme as referidas de­
núncias a inadimplência apresenta-se extremamente al1Çt, tan­
to em face dos recolhimentos· devidos pelas empresas ao 
FGTS, quanto em face dos pagamentos de parcelas decor­
rentes de financiamentos lastrcados em recursos do FGTS; 

Considerando que os representantes dos..J.rabalhadorcs 
junto ao Conselho Curador do FGTS estão enfrentando difi­
culdades na obtenção destas informa.ções, uma vez que a Caixa 
Econômica Federal vem sistematicamente protelando seu for­
necimento; 

Apresentamos o presente requerimento por constituir-se 
competência exclusiva do Congresso· Nacional "Fiscalizar e 
·controlar, diretamente, ou por _qualquer de s~as Çasas, os 
atos do Poder Executivo, incluídos os da administração indire­
ta", e tendo em vista os fortes indícios de inadequado gerencia­
mento dos recursos dos trabalhadores sob o controle de um 
órgão dél:adl!linistr_açfio indireta, n~~ pode o Senado da Repú-
blica omitir-se na averiguação de tais denúncias. -

Sala das Sessões 5.de junho de 1991. - EduardoMata­
razzo Suplicy. 

(A Comissão Diretora.) 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) -O requeri­
mento lido vai ao exame da Comissão Diretora para a decisão. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Sobre a me­
sa, projeto de lei que serão lidos pelo Sr. 1~> Secretário-. 

São lidos os seguintes: 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 194, DE 1991 

Fixa prazo para restituição do Imposto Sobre a 
Renda e Proventos dRscontado na fonte e dá outras provi­
dências. 
O-Congresso Nacional decreta: 
Art. 1~' A restituição do Imposto sobre a Renda e Pro­

ventos de Qualquer Natureza descontado na fonte ou pago, 
a título de antecipação; em -montante sUperior ao devido, 
será efetuada pelas Delegadas da Receita Federal ou institui­
ções financeiras para esse fim ãutorizadas, até 60 (sessenta) 
dias após a entrega da respectiva declaração. 

Art. 29 A restituição do imposto a que se refere o artigo 
anterior dar-se-á, devidamente corrigida, a partir da data do 
desconto ou pagamento, até a data da efetiva devolução, com 
base no mesmo índice utilizado para atualização dos débitos 
fiscais para com a União. 

Parágrafo única.- Para efeito da atualização do valor 
da restituição, na impossibilidade de determinação da data 
correta do desconto ou pagamento, poderá ser utilizada a 
média anual do índice referido neste artigo. 

Art. 39 No caso de mora, o valor a ser restituido nos 
termos desta lei, será acreScido de juros ã razão de 1% (um 
por cerito) ao mês ou fração, calculado sobre o_valor corrigido. 

Art. 49 Esta lei entrará_ em vigor na data de sua publica­
ção, com efeitos inclusive sobre os valores da declaração entre­
gue no presente exercício. 

Art. so Revogam-se as disposições em contrário. 

Justificação 

Os descontos men_s~is a título de Imposto de Renda na 
Fonte vêm aumentando nos últimos anos, corroendo crescente 
e sistematicamente O pOder aquisitivo principalmente do traba-
lhador assalariado. _ 

Em razão ·da acelerada perda de seu poder aquisitivo, 
os-assalariados quando apresentam suas declarações de Impos­
to Sobre a Renda e constatam que têm direito a restituições 
na maioria dos casos, negociam com as institU.íÇ:ões financeiras 
os valores que lhes serão devolvidos, em prazos que variam 
entre 60 e 90 dias. Quatldo a Receita Federal atrasa inexplica­
velmente as devoluções, os assalariados ficam eril gra:ndes 
dificuldades financeiraS para fa.ier frente ao cOiriPTOinisso as­
sumido com o banco~ sendo obrigados a pagar juros de merca­
do, quando o _seu crédito é corrigido em índices menores. 

O presente projeto de lei visa a estabelecer o mesmo 
critériO de atualização de valores, tanto para aqueles contri­
buintes que têm diferença de imposto a pagar quanto aqUeles 
que descontados em excesso na fonte têm direito a restituição, 
além de estabelecer critérios claros e justos para ambo'l. -
contribuinte e agente tributante/arrecadador. 

O prazo de 60 dias para a restituição _é de certa forma 
sUportável para o contribuinte e administrável para o agente 
tributante, visto que nos países mai~ desenvolvidos a restitui­
ção dá-se no momento da declaração ou requerimento. ficando 
a verificação e auditoria fiscal para o momento oportuno, 
o que atende de imediato o direito do contribuinte. 

Por essas tã.zões, afirmamOs que é de inteini justiça fíXar~ 
se um prazo para que a Receita Federal devolva, principal­
mente ao assalariado, o que é legitimamente seu,_por ser 
fruto do seu tr~balho diário e que lhe é inapelavelmente des­
contado no fim de cada mês. 

Sãla das Sessões, 5 de junho de 1991.- Senador Pedro 
Simon 

(A Comissão de Assuntos Econômicos...- decisão termi­
nativa.) 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 195, DE 1991 
Inclui conteúdos de Ecologia e MCio Ambiente nos currí­

culos de escolas públicas e privadas, no primeiro e s.egundo 
graus. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1» Ficam incluídos, ·no núcleo comum dos currí­
culos de eJISino fundamental e médio, conteúdos relativos 
a Ecologia e Meio Ambiente. 

Art. 2~ Os conteúdos a que se refere o artigo anterior 
serão parte integrante de matérias previamente existentes nos 
atuais CJJ.rrfculos oficiaíS. 

Art. 39 O Poder Executivo regulamentará esta lei no 
prazo de 120 (cento e vi~te) dias. 

- Art. 4~ Esta lei entra em vigor na data de_ sua publi­
cação. 

Art. 5~> Revogam-se as disposições em contrário. 
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Justificação 
Os sistemas de "educação, em razão do desenvolvimento 

sócio-econômico e _das mudanças sociais, Se v~em _diante do 
desafio de adaptar-se a novas realidades. -

Tradicionalmente, a esc_ola voltou-sç para a transmissão 
de conhecimentos, mas hoje se vê despreparada para trans­
mitk ao educando novos_valores e competências, atitudes e 
habilidades que a sociedade deste fina_! de século exige. 

No mais recente evento internacional, patrociando pela 
Unesco, o ''Colóquio Internacional sobre as estratégias signifi­
cativas" para a promoção do sucesso educativo de todos na 
escola básica" - L~boa/Estoril, 20-24 de maio de 1991, a 
declaração final enfatiza uma "Visão abrangente do papel atri­
buído à educação no desenvolvimento sócio-econômico e na 
mudança social, bem como sobre as responsabilidadeS de que 
se incumb_e:m, por essa razão, os sistemas educativos, o que 
implica um alargamento dos conteúdos_ que fazem parte do 
tronco comum". 

E mais: "As necessidades educativas fundãmentais têm 
a ver. com efeito, tanto com os instrumentos de aprendizage·m 
essenciais (leitura, escrita, expressão oral, cálculo, resolução 
de problemas), como com os conceitoS:_e_Ql,lca_tivos _fundamen­
tais (conhecimentos, aptidões, valores, atitudes), de que o 
ser humano tem necessidade para sobreviver, para desen­
volver todas as SU-ªS __ faculdades, para viver e trabalhar com 
dignidade, para participar plenamente no desenvolvimento, 
para melhorar a qualidade ~e sua existência, para tomar deci­
sões claras e para continuar a aprender". Foi citada, também, 
no mesmo documento, a Declaração de Jomtien (Conferência 
Mundial sobre a Educação para Todos, realizada em Jomtien, 
Tailândia, março de 1990), que sublinha: "a enorme impor­
tância para a educação básica dos conteúdos relativos à ciência 
e à tecnologia, bem como a necessidade de levar em conta 
os problemas da sociedade no_ tocante 'ª-_qualidade de vida 
e no que, por um lado, releva do domínio sócio-econômico 
e demográfico e, pof otifto, do sócio-econômico e do físico 
(educação para o meio ambiente)"! 

A característica principal desta educação para a qualidade 
de vida, afirma ainda o documento, "é a de que não visa, 
como as disciplinas tradicionais, a aquisição de conhecimentos 
teóricos, antes téril em vista a formação de atitudes e de com­
portamentos, alguns dos quais só anos mais tarde se manifes­
tarão, pois é unia edUcação orientada para a ação quotidiana". 

Assim, num país onde a questão- ecológica, do meio am­
biente, assume papel preponderante no dia-aRdia da popula­
ção, tanto rural como urbana, é fundamental que se ofereça 
aos educandos a bas_e __ de informação, para a co~scientização 
do que seja qualidade de vida. 

Evitatenros, dessa forma, o "modiSmo", o "ecOiogismo", 
a ênfase efêmera às questões ambientais e poderemos- oportu­
nizar, a nossas crianças e a nossos jovens, a tomada de uina 
verdadeira conscíência social, via conhecimentos ~specíficos 
e bem fundamentados, sobre essas questões. 

Deixamos de ser" Objeto e passamos a assumir o papel 
de sujeito na ação quotidiana, na medida em que conhecemos 
e nos irifõi"nlam6s sobre problemas como o do meio ambiente. 

Poderemos assumir atitudes mais rea~istas, a partir de 
valores estabelecidos com base na verdade, ftlosófica ou cientí­
fica, evitando-se que as novas geraçôes Se deixem maiiipular 
por argumentos estranhos à nossa realidade e eivaqos de inte­
resses outros, que não o -da proteção do meio ambiente. 

A questão ecológica vem-se transformando num forte 
instrumento político de intervenção do Primeiro Mundo em 

p~íses do T~rceiro .Mundo, como o Brasil. _So~ o _véu da prote­
çao ao meiO ambtente, recursos são bloqueados e projetos 
são descartados-- estes, sim, instrumentOS', de desenvolvi­
mento regional, nacional e social- pelos organismos interna­
cionais de fomentO. - -- -- t -

Portanto, parece-nos de suma importânda a inclusão de 
conteúdos relativos a Ecologia e Meio Ambiente, nos currí­
culos de primeiro e de segu-ndO grius. seria a forma mais 
·adequada de preparar os jovens brasíleiros, numa visão pros­
pectiva da educação, para o exercício pleno da cidadania, 
em sua vida quotidiana. 

Sala das Sessões, 5 de junho de 1991. -Senador Iram 
Saraiva 

(À Comissão de EduCação- decisão terminativa.) 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 196, DE 1991 

Dispõe sobre a obrigatoriedade do Poder Público de 
jji'eserVar e restaurar os processos ecológicos essenciais 
e a naVegação nos rios sobre os quais sejam construídas 
barragens. 

O Congresso N acioal decreta: 
Art. 19 É obrigatória a realização, na construç_ã_o de 

barragens com a finalidade ou não de ge_!a_Ç_~o de energia 
elétrica de origem hídrica, de obras de engenharia que visem 
a: 

I- preparar e restaurar a integridade das espécieS e ecos­
sistemas; 

11- manter a navegação ou restabe1e.Q.e_r_ a_ n_ay~ação 
interrompida. -

Art. 2• O Poder Executivo, até 60 (sessenta) dias após 
a promulgação desta lei, fixará em regulamento as condições 
de aplicação do disposto no art. 19 

Art. 39 Esta lei entr(lrá em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 49 Revogam-se as disposições em contrário. 

Justificação 

São notórios os prejuízoS causados às condiçõe~ ambien­
tais e a fauna aquática a inexistência d_e dispositiVoS- legais 
obrigando os construtores de bauagens, com_ a finalidade de 
gerar energia elétrica de origem hídrica ou-com outro objetivo, 
a realização em seis projetos de ob'ias_ de engenharia visando 
a proteger o meio ambiente, a fauna e a manter a navegação. 
Com o advento da Constituição de 1988, no Ç_apítulo VI -
Do Meio Ambiente - art. 225, o legislador já _atento aos 
danos que são causados por essas obras, impôs ao Poder Públi­
co e à coletividade, o dever de defender e preservar para 
as- presentes e futuras gerações o direito ao meio ambiente 
ecologicamente equilibrado. 

A hidrelétrica de Tucuruí (P A), construída sobre o rio 
Tocantins e a de Balbina (AM), edificada sobre o rio Atuman, 
apenas para: ficar nas duas, são exemplos da falta de cuidados 
com as condições ambientais. Tucurufrepresenta enorme preR 
juízo para a fauna à jusante da barragem, porque não foi 
tomado o cuidado essencial de construir escadas que propor­
cionassem a reprodução-de peixes e o projeto das eclusas 
que-péi'mitiria a navegaÇão na ·chamada hidrovia do Tocantin& 
Araguia, beneficiándo os __ Estado~ do .. Mato Grosso, Goiás, 
Tocantins, Maranhão e Pará, permanece 'inaCabado e sem 
previsão de conclusão, roubando às-populações daquela região 
o direito à navegação que tradicionalmente ali sempre existiu. 
A hidrelétrica de Balbina é apontada como o maíor desper-
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díciO de recursos naturais e de áreas ambientais de que se 
tem notícia no País. - --_-

0 presente P.L. visa a atender ao dispositivo constitu­
cional já mencionado e evitar que continuem a se-r praticados 
danos irreparáveis ao meio ambiente e, de modo especial, 
aos ecossistemas da região amazônica, cujo enorme pOtencüi.l 
gerador de energia hidrelétrica é bastante conhecido. _ 

Em face do exposto, estou convencido da aprovação deste 
PL pelos Senhores Senadores. 

Saia das Sessões 5 de junho de 1991. - Senador Oziel 
Carneiro 

(A Comissão de Assuntos SociaiS- decisão terminativa.) 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Os projetos 
lidos serão publicados e remetidos às comissões -competentes. 

A Mesa convoca os Srs. Senadores para que se dirijam 
ao plenário imediatamente. Vamos proceder à escolha de au­
toridades nesta sessão. Logo em seguida haverá sessão do 
CongreSso Nacional. __ 

Portanto, é Um apelo que, em nome da Mesa, das lideran­
ças partidárias, transmitO, neste instante, a todos os Srs. Sena­
dores que estão nos seus respectivos gabinetes, atendendo 
àqueles misteres inerentes-ao -desempenho parlamentar: ve­
nham imediatamente ao plenário do Senado Federal para par­
ticipar desta sessão que agora se realiza. Logo em seguida, 
às 19 horas, haverá sessão do Congresso Nacional, com a 
votação do veto presidencial iniciando pelo Senado. 

O SR- PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Sobre a me­
sa, requerimento que será lido pelo Sr. 1 ~ SecretáriO-:--

É lido e aprovado o seguinte: -

REQUERIMENTO N• 240, DE 1991 

Nos termos do art. 281 do Regimento Interno, requeiro 
dispensa de interstíciO e prévia distribuição de avulsos para 
a Mensagem n• 119, de 1991 (n• 210, de 1991, na origem}, 
do Presidente da República, submetendo à aprovação do Se­
nado Federal, o nome do Desembargador Demócrito Ramos 
Reinaldo, do Tribunal de Justiça do Estado de Pernambuco, 
para compor_ o Superior Tribunal de Justiça, na vaga decor­
rente da aposentadoria do Ministro Evandro Gueiros Leite, 
a fim de que figure na Ordem do Dia da sessão seguinte. 

Saia das Sessões, 5 de junho de 1991. - Josaphat Marinho 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) -A matéria 
a que se refere o requerimento figurará na Ordem do Dia 
da sessão s~guinte. 

Sobre lt mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 1 ~ 
Secretário. -- --

É lido e aprovado o seguinte: 

REQUERIMENTO N• 241, DE 1991 

Nos termos do art. 281 do Regiffié-nto Interno, requeiro 
dispensa de interstício e prévia distribuição de avulsos para 
a Mensagem n• 135, del991 {n• 245/91, na origem), do Senhor 
Presidente da República, submetendo à aprovação do Senado 
Federal, o nome do Dr. Luiz Nelson Guedes de Carvalho, 
para exercer o cargo de Diretor de Fiscalização do Banco 
~entrai do BraSil, a fim de que fígure da Ordem do Dia 
da sessão seguinte. __ _ 

Sala das Sessões, 5· de junho de 1991. - Oziel Carneiro. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) -_A matéria 
a que- se refere- o requeiiin"eii."tó--fígü-rará-na Ordem dO-Dia-
da sessão seguinte.-- -- -

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 1 ~ 
SecretáriO. - - · · ·- · -

É lido e aprovado o seguinte:! 

REQUERIMENTO N• 242, DE 1991 

Nos termos do art. 281 do Regiiiiento Interno, requeiro 
dispensa de interstício e prévia distribuição de avulsos para 
a Mensagem n• 136, de 1991 (n• 246/91, na origem), do Presi­
dente da República, submetendo à aprovação do Senado Fe­
deral, o nome do Doutor Armínio Fraga Neto, para exercer 
o cargo de Diretor de _Assuntos Internacionais do Banco Cen­
tral do Brasil, a fim de que figure na Ordem do Dia da sessão 
seguinte. 

Sala das Sessões, 5 de junho de 1991. - Oziel Carneiro 

O SR. PRESIDENTE(Mauro Benevides) __:A matéria 
a que se refere o presente requeriinento figurará na Ordem 
do Dia da sessão seguinte. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Esgotado 
o tempo destinado ao Expediente. 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 
Item 1: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N• 20, DE 1991 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do 
Art. 281 do Regimento Interno) 

Discussão, eni turno único, do Projeto de Lei da Câma­
ra n•20, de 1991 (n" 5.660/90, na Câmara dos Deputados), 
de iniciativa do Presidente da República, que reajusta 
pensão especial concedida pela Lei n"' 5.347, de 3 de 
novembro de 1967, ao Dr. Speridi3.o Gabínio de Carva­
lho, revertida à viúva Ana Guimarães, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, sob n• 94, de 1991, da 
Comissão de - -
- Assuntos Sociais. 

Em discussão o projeto, em turno único .. 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discussão. 
Em votação. 
bs Srs.- sellaàores que o aproVam queiram permanecer 

- sentados. (Pausa.) Aprovado. 
A matéria vai à sanÇão. -

É o seguinte o projeto aprovado: 
PROJETO DE LEI DA CAMARA 

N• 20, DE 1991 

(N• 5.660/90, na Casa de origem) 

(De iniciativa do SenhOr Presidente da República) 

Reajusta pensão especial concedida pela Lei n~ 5.347, 
de 3 de novembro de 1967, ao Dr. Speridião Gabínio de 
Carvalho, revertida à viúva Ana Guimarães. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1~ A pensão especial concedida pela Lei n~ 5._347, 

de 3 de novembro de 1967, ao Dr: Speridião Gabfnio de 
Catvalho, revertida, na data do seu falecimento, ocorrido 
em 15 de junho de 1976~ em favor·aa viúVa Ána GUimarãe~. 
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será reajustada peJo valor correspondente a 50_% _( çinqüenta 
por cento) da última Refe:rência (NS~25) da categ~ria funcioR 
nal de Médico, da tabela de vencimentos do funciop.alisrno 
público federal. 

Art. 2" Esta lei entra em vigor na data de s1:1a publiR 
cação. 

Art. 3" Revogam-se ·as disposições eril contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Passa-se ago­
ra à apreciação do Requerimento ·n" 238l91lido no Expediente, 
de autoria do Senador Darcy Ribeiro, solicitando autorização 
do Senado Federal para desempenhar missão no exterior. 

Solicito ao nobre Senador Jonas Pinheiro o parecer da 
Comissão de Relações Exteriores .e Defesa Naci9n;,tl. --

0 SR. JONAS PINHEIRO (PTB - AP. P_ara proferir 
parecer.)- O parecer é faVorável, Sr: Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - O parecer 
é favorável. -

Em votação o requerimento, 
Os Srs. Sen_adores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
Fica concedida a licença solicit.ada. 
A Presidência esclarece ao Plenário que essa autorização 

não implica em nenhum ônus para o Senado Federal. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) :-: A Presi­
dência convoca sessão extr<!ordipária a r~alizar:se hoje, às 
18 horas e 42 minutos, com a seguinte 

ORDEM DO DIA 

-l-

PROJETO DE LEI DA CÁMARA 
N• 21, DE 1991- COMPLEMENTAR 

(Incluído em Ordem do Dia nos_t~(ro_os Ço 
art. 172, li, d, do Regimento Interno) 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara 
n' 21, de 1991- Complementar (n• 181189- Complementar, 
na Casa de origem), de iniciativa do Presidente da _República, 

que·dispõe sobre normas gerais para a organização, o-p-re-paro-­
e o emprego das Foiças Armadas, tendo 
-···· Pb-RE; __ ÇER! profetido em plenário, da Comissão 

-de Relações Exteriores e Defesa Nacional, favorável 
ao projeto. -

-2-
Discussão, em turno único, do parecer n" 130, de 1991, 

da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, sobre _a 
Mensagem n• 119, de 1991 (n• 210/91, na origem), de 9 de 
maio corre_nte, pela qual-O-Senhor Presidente da República 
submete à deliberação do Senado a escolha do Desembargador 
Demócrito Ramos Reinaldo, do Tribunal de Justiça do Estado 
de Pernambuco, para compor o Superior Tribunal de Justiça, 
na vaga decorrente da aposentadoria do Ministro Evandro 
Gueiros L~ite. 

-3-

Discussão, em turno único, do parecer da Comissão de 
Assuntos Econômicos, sobre a Mensagem n" 135, de 1991 
(n~ 245/91, na origem), de 27 de maio corrente, pela qual 
o Senhor Presidente da República submete à deliberação do 
Senado a escolha do Doutor Luiz Nelson Guedes de Carvalho 
para exercer o cargo de Diretor de Fiscalização dO Banco 
Central do Brasil. 

-4-
Discussão, em turno único, do parecer da Comissão de 

Assu_ntos EconómíCos, sobre a MenSagem n~ 136, de 1991 
(n~ 246/91, na origem), de 27 de maio corrente, pela qual 
o Senhor Presidente da República submete à deliberação do 
Senado a escolha do Doutor Armínio Fraga _Neto para exercer 
o cargo de Diretor de Assuntos Internacionais do BaOco Cen-__ 
trai do Brasil. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - A votação 
exige quornm qualificado. 

Portanto, solicito aos Srs. Senadores, que se encaminhem 
imediatametne para o plenário a fim ·de participar da sessão 

·-que se realizará dentro de 2 minutos. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) -Está encer-~ 
-rada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 18 horas e 40 minutOs.) 

Ata da 78~ Sessão, em 5 de junho de 1991 
1 ~ Sessão Legislativa Ordinária, da 49~ Legislatura 

-EXTRAORDINÁRIA -
Presidência do Sr. Mauro Benevides 

ÀS 18 HORAS E 42 MINUTOS, ACHAM-SE PRESEN­
TES OS SRS. SENADORES: 

Affonso Camargo - Albano Franco - Alexandre Costa 
-Alfredo Campos- Almir Gabriel --Aluízio Bezerra­
Amazonino Mendes --Amir Lando -_Antonio Mariz­
Aureo Mello - Beni V eras - Carlos De'CãrlC·-:-- César Dias 
- Chagas Rodrigues - Cid Sabóia de CarVa_lho - C!]utinho 

Jorge - Darcy Ribeiro - Dario Pereira -Dirceu ... Carneiro 
~~ Divaldo Suruagy -Eduardo Suplicy - Elcio Alvares -
Esperidião Amim - EpitaciO Cafeteira -Fernando He~ri­
que Cardoso - Francisco __ ;Ro1lemberg --:- Garibaldi .. Alves 
- Gerson Camata -:Uuilherme Palmeira - Henrique Al­
meida- Hugo Napoleão- Humberto Lucena- Iram Saraí­
va - Irapuan Costa 1 únior - João Calmon - João França 
-João Rocha - Jonas Pinheiro - Josaphat Marinho -
Jo_sé Eduardo - José Fogaça - Jo's~ Páulo Bisol - José 
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Richa- José Sarney- Jiílio Campos -Jutahy Magalhães 
-Lavoisier Maia- Levy Dias-- Louremberg Nunes Rocha 
- Lourival Baptista ......:.; Lucfdio Portella - Magno Bacelar 
- Mansueto de Lavor ~Mareio Lacerda - Marco Maciel 
- Mário Covas - Marluce Pinto - Maurício Corréa -
Mauro Benevides-~ Meira Filho- Moisés Abrão ~ Nabor 
Júnior- Nelson Carneiro- Ney Maranhão- Onofre QriiR 
nan --Oziel Carneiro - Pedro Simon - Rachid Saldanha 
Derzi - Raimundo Lira - Ronaldo Aragão - Ronan Tito 
-Ruy Bacelar- Teotc5niõ Vilela Filho- Valmir Campelo 
~Wilson Martins 

O SR. PRESIDENTE-(1\rauro Benevides) - A lista de 
presença acusa o comparecimento de 75 Srs. Senadores. Ha­
vendo número regimental, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos os nos-sos-trabalhos. 
Não há oradores inscritos. 
Passa-se â 

ORDEM DO DIA 
Item 1: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N' 21, DE 1991 
Complementar 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do art. 172, II, 
d,do 

Regimento Interno) 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara 
n' 21, de 1991-Complementar (n' 181189-Complementar, 
na Casa de origem), de iniciativa do Presidente da Rept!­
blica, que dispõe sobre normas gerais para a organização, 
o preparo e o emprego das forças armadas, tendo 

PARECER, proferido em plenário, da comissão 
-de Relações Exteriores e Defesa Nacional, favorável 

ao projeto. -

A matéria constou da pauta da sessão ordináiía-an:teriOr, 
quando teve a sua votação adiada por 24 horas. 

Passa-se, à votação do projeto que, nos termos do art. 
288, inciso III, alínea a, do Regimento Interno, depende, 
para a sua aprovação, do voto favorável da maioria absoluta 
da composição da Casa, devendo ser feita pelo proc-es-so no­
minal. 

O Sr. Marco Maciel- Sr. Presidente, peço a pafavi-a 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Concedo 
a palavra· ao nobre Líder Marco_ Maciel. S, Ex~ certamente 
vai transmitir, de modo reiterativo o apelo que a Mesa já 
fez chegar a todos os gabinetes, para que se garanta o compare­
cimento dos Srs. Senadores. 

O SR. MARCO MACIEL (PFL- PE. Pela ordem. Sem 
revisão do orador.) -Sr. Presidente, além de secundar o 
apelo que V. Ex• faz, ileste iflstãilte-, aos Sis. Seiiãdores que 
se encontram em seus gabinetes, gostà.ria também de apro­
veitar a oportunidade para indagar a V. Ex~ se seria possível 
- não sei se ainda é tempestivo -, o encanllnhado de um 
pedido de inversão de pauta. Como essa matéria pressupõe 
quorum qualíficado, ou seja, 41 votos positivos para que seja 
aprovada, e ainda muitos senadores estão se deslocando para 
o plenário do Senado, indagaria se não seria possível tentar 
votar antes, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Nobre Sena­
dor Marco Maciel, se V. Ex~ cornpulsar a Ordem do Día, 
chegará à evidência de que todas as matérias dependem de 
quorum qualificado para a sua apreciação. 

Então, se V. Ex~ desejasse privilegiar essa, agora, referen­
ciada, e a transferisse para o último lugar, evidentemente 
uma das outfas· matérias seria alcançada por uma eventual 
au~ência de quorum qualificado neste plenário. 

Talvez, o mais aconselhável seria V. Ex~ voltar ao micro­
fone - como já o fez --e _cOntliillar a soliiiar" a presença 
dos Srs. Senadores, já que a Mesa transmitiu, durante toda 
a sessão anterior, um apelo veemente aos Srs. senadores_ para 
que garantiSsem o quorum nessa votação da sessão de hoje 
e, igualmente, no Congresso Nacional, logo mais, às 19 horas. 
Então, nesses 16 minutos que restam, deveremos fazer a apre­
ciação de todas essas autoridades indicadas pelo Poder Exe­
cutivo. 

OSR. MARCO MACIEL-Sr. Presidente, muitos sena- ~ 
dores começam a chegar ao plenário. 

Tenho a impressão de que, se V. Ex~ puder aguardar 
mais alguns minutos, teremos quorum suficiente. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - A Presi· 
dência já visualiza a presença, no plenário, de 35 Srs. Senaâo­
res.--Apenas mais seis Srs. Sen-adores garantiriam o quorum 
indispensáVel, previsto no Regimento da Casa. 

E um apelo que faço da cadeira presidencial e através 
deste microfone, a todos os Srs. Senadores, que se encontram 
nos gabinetes e em reuniões de liderança - como é o caso 
da Bancada do PMDB -,um apelo ao Líder Humberto Luce­
na no sentido de que faça os seus ilustres liderados se encami­
nharem para o plenário com S. Ex~, â frente, a fim de garanti;r 
o quorum na apreciação dessas matérias e; logo, em seguida, 
no plenário do Cóilgfesso Naciollal. DesejO, inclusive, cance­
lar- com o assentimento dos oradores inscritos -o período 
de Breves Comunicações, no Congresso Nacional, a fim de 

-que iniciemos imediatamente a votação dos vetos pelo Senado 
Federal. 

Portanto, é um apelo que faço e um avi.so que transmito· 
a todos os Srs. Senadores para que, sem delongas, estejam 
presentes em plenário a fim de que possamos iniciar a aprecia~ 
ção da Ordem do Dia desta Sessão Extraordinária. 

Portanto, vamos processar a votação a partir deste mo~ 
menta. 

O Sr. Jutahy Magalhães -Peço a palavra pela ordem, 
Sr. Presidente. --- ------ -

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Concedo 
a palavra ao nobre Senador Jutahy Magalhães. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES (PSDB- BA. Pela or· 
dem. Sem revisão do orador.)- Sr._ Presidente, inicialmente 
desejo ressaltar que não faço críticas a ningém, nem a minha 
declaração representa qualquer forma de reparação às pessoas 
indicadas. O que ocorre é que tenho uma reclamação a fazer. 
Hoje, pela manhã, foram votados os nomes dos dois diretores 
indicados para o Banco Central. Nós tivemos inúmeras comis­
sões_ funCionando ao mesmo tempo. Não faço parte da C-omis­
são de Assuntos Económicos, e fui â Comissão de Consti-
tuição, Justiça e Cidadania. - - - - -

Eu teria uma f6rma de verificai se o meu· VotO áevêria 
ser dado dessa ou daquela maneira, solicitando as notas taqui­
gráficas.da argüição das autoridades indicadas. Mas nós temos 
pressa de aprovar nomes de autoridades. Eu gostaria muito 
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que tivéssemos a mesma pressa, para aprovar projetos dos 
Srs. Deputados e Se_nador_es que tramitam pelas duas. Casas. 
Mas, infelizmente, isso não ocorre. . .. 

Quero dizer que, votando hoje, não tenho condições de 
fazer qualquer levantame11to das notas ta_quigráficãs do que 
ocor.reu na Comissão ·cte Assuntos Econômicos. Não posso 
aferir as respostas das indagações para verificar- comO vOtar. 
Mesmo sendo seçreta e, principalmente por ser secreta a -vota­
ção, faço questão de_dcçlarar, sem com isto i~_er qualquer 
restrição de ordem pessoal aos dois indicados, que meu voto 
será pela abstenção. E. assim o façO por não ter condições, 
de saber _como S. s•s a_girf!ID e respon·cteram às indagações 
que lhes foram feitas. Estamos com muita pressa de aprovar, 
e não de examinar as- razões pelas quais vamos aprov-ar. E, 
recuso-me a ser, aqui, um agente homologatório. Quero ·apro­
var. E não homologar. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) -,- A Presi­
dência registra a manifestação do nobre Senador Jutahy Maga­
lhães. Mas, mesmo assim, se-dispóe a fazer chegar às mãos 
de S. Ex• o parecer da comissão de Assuntos Econômicos, 
que apreciou as indica,ções çlos dqis pretendentes a cargo na 
Diretoria do Banco Central da República. 

A essa altura_ dos no_s_sg_s_ trabalhos seria a providência 
recomendada à Mesa, para que o nobre Senador Jutahy Maga~ 
lhães, pelo menos, com pulsasse o parecer da Comissão e fizes­
se, naturalmente, sem um aprofundamento maior~ um exame 
perfunctório apenas das indicações dos candidatos à Direção 
do Bacen .. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Co.u«:do 
a palavra ao nobre Senador por Pernambuco. 

O SR- MÁRCO MAéiEL (PFL- PE. Para encaminhar 
a votação. Sem revisão do orador.)- Serei breve, Sr. Presi­
dente. 

Como é do conhecimento do Plenário, a referida matéria 
resulta de um projeto de inicíãtiva do Presidente da Repúb1ica, 
que- disciplina dispositivo da Constituiçâõ- Federal e dispõe 
sobre normas gerais para a organização, preparo e emprego 
das Forças Armadas. 

A proposição, uma vez aprovada na Câmara dos Depu­
tados, foi remetida ao Senado Federal. Aqui, como é do co­
nhecimento de V. Ex~, foi distribuída ã Comissão de Relações 
Exteriores e Defesa Nacional, tendo como relator o Senador 
Lourival Baptista, que proferiu parecer favorável à matéria. 

Daí por que, Sr. Presidente, o _nosso voto é favorável 
e- peço aos colegas de bancada que votem, favoravelmente, 
inclusive, como se sabe, por se tratar de projeto de lei comple­
mentar, que pressupõe 41 votos favoráveis para aprovação. 

O SR. PRESIDENT.E (Mauro Benevides) - A Infor­
mação de V. Ex~ tem absoluta procedência, ainda mais porque 
o nobre Senador Jutahy Magalhães anuciou a sua abstenção. 
Não sei se em relação também a essa. m.atéfl,a, ou somente 
com relação ao Banco Central. 

O Sr. Jutahy Magalhães -Sr. Presidente, peço a palavra 
pela ordem. 

O SR- PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Tem a pala-
-vra V. Ex~ · ' 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES (PSDB- BA. Para enca-
0 SR. JUTAHY MAGALHÃES - Agradeço a provi- minhar à votação. Sem reviSão do orãdor.r- Sr. Presidente, 

· dência, Sr. Presidente .. Mas, infelizmente, isso não atende v. Ex~ pode ter certeza, falei claramente. É com relação 
ao meu desejo, porque vou teJ;" O_ currículo de S. s~s E os ao BanCO Central porque recuso-me a ser o homologador; 
currículos eu já li. não vou homologar aquilo que nãõ-collheço; quero votar com 

0 Sr. PRESIDENTE (Mauro Benevides) -: Evidente- conhecimento de causa e como não o tenho, abstenho-me 
mente, 0 ideal seria que todos tivéssemos participadO desse de votar na escolha .dos dois nome$_. de diretores do Banco 

Central. debate que foi importante. Mas, lamentavelmente, isso não 
ocorreu. __ O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- A abstenção 

Vamos, portanto, Srs. Senadores, apreciar a matéria. do Senador Jutahy Magalhães se _circunscreve às -indicações 
Os Srs. Senadores ocupem os s_eus respectivos lugares. do Banco Central. S. Ex~ votará também na escolha do nome 
A matéria a ser apreciada agora requer maioria absoluta ao candidato ao Superior Tribunal de Justiça. Nesse .caso, 

da composição da Casa. vamos tentar,_com _o_requerimento de alguma liderança, a 
Item 1 da pauta. "Projeto de Lei da Câmara n~ 2!, de antecipação da apreciação da matéria referente do Superior 

1991-Complcmentar, de iniciativa do Presidente da República Tribunal de Justiça. 
que dispõe sobre as normas gerais para organização, preparo O Sr. Marco Maciel - Sr. Presidente, peço a palavra 
e emprego das Forças Ar!lladas". pela ordem. 

Em votação o projeto pelo processo nominal. (Pausa.) 0 SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)_ Tem a pala-
Atenção Srs. Senadores, tomem assento nos seus respec- vra v. Ex~ 

tivos lugares. 
Srs. Senadores, vamos processar a votação. O Sr- MARCO MACIEL (PFL- PE. Pela ordem. Seio 
A Mesa, neste instante, visualiza a presenç·a no plenário revisão do orador.) .:_ Sr. Presidente, V. Ex~ pode fazer a 

de quarenta Srs. Senadores; mais um voto apenas garantiria inversão da pauia? 
o exame da Ordem do Dia. O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Só através 

A Presidência não tenciona prorrogá! esta· sé.ssão a fim de requerimento. -
de que, ·no hor~rio previsto, às 19 horas se inicíe--a sesSão 
do Congresso Nacional, já que os Srs. Deputados estão com . O SR. MARCO MACIEL- Posso encaminhá-lo verbal-
a disposição de se ausentar do plenário, caso não se inicie, ·-mente? 
imediatamente. no horário previsto, a sessão do Cc;mgresso O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - A ordem 
NacionaJ. estabeleCida_ pela Mesa conduzirá à possibilidade de se garantir 

O Sr. Marco Maciel -Sr. Presidente, peço a palavra o voto do Senador Jutahy Magalhães nessa matéria de indica-
a V. Ex~ para encaminhar a votação. ção ao Superior Tribunal de JustiÇà, e as outras duas indica-
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, ções, relacionadas com o Banco Central, ficarão para o último 
lugar; com isso, gara!J.tiríamos pelo menos a presença e os 

·votos do Senador Jutahy Magalhães. 

O Sr. MARCO MACIEL- Então V. Ex• iniCiaria com. 
a votação da indicação para o Superior Tribunãl dá Justiça? 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) -Por essa 
matéria que já "eStá sendo votada, projeto de lei complementar 
das Forças Armadas. 

As outras matérias também necessitam da presença em 
plenário de 41 Srs. Senadores. 

O Sr. AfTOnso Cam8.rg0- S-r. Presidente, peço a palavra 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Concedo 
a palavra ao nobre Líder AffonsO Camargo. · -

O SR. AFFONSO CAMARGO (PTB- PR. Pela ordem. 
·Sem revisão do orador.) -Sr. Presídente, Srs. Senadores, 
acho que devemos aproveitar as dificuldades para consertar 
aquilo que está acontecendo de errado. Esse é um problema 
que me preocupa já há algum tempo ·e que em uma ocasião 
falei com V. Ex\ Sr. Presidente, com relação às sessões-do 
Congresso Nacional. 

Ocorre o seguinte: temoS, segundo foi anunciadO pela 
Mesa, 74 Srs. Senadores na Casa; o que me parece é que 
precisaríamos - isso seria mais ulnã fuilção- da- Mesa com 
as lideranças -combinar previamente os trabalhos da sema­
na, porque tenho certeza de que esses 74 senadores não estão 
mais na Casa; se estivessem estariam aqUi, porque-nenhum 
senador é irresponsáveL Devem ter sãído e certamente nos 
dirão amanhã que não sabiam que essas matérias seriam vota­
das. 

Estou aproveitando essa oportunidade para ver se pode­
ríamos, Sr. Presidente, a partir da sabedoria, da habilidade 
e do bom senso de V. Ex~, programar melhor a nossa atividade 
de votação. Por exemplo: está provado que as sessões do 
CoD.gieSS_o à noite não ·funcionam erii termos de presença. 
Deveriam ser tesetvâdas duas tardes para votações na Câmara 
e no Senado e uma tarde para o Congresso. Temos observado, 
na prática, que quando realizamos sessão do Congresso à 
tarde votamos as maté1i"as e, po-rtanto, desobstruímos a pauta. 

Esse fatO está ocorrendo aqui agora-porque-, certamente, 
os senadores não sabiam que seria necessária a Sua presença 
numa sessão que foi marCada para às 18 horas e 40 minutos. 

Como vamos - e sabemos que a maioria dos senadores 
tende a aprovar essa matéria -votar uma matéria com 41, 
42 ou 43 senadores se são_ necessários 41 votos "sim"? 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Nobre Sena­
dor Affonso Camargo, a Presidência esclarece a V. Ex• que 
toda a Casa tem conhecimento de que o Congresso está C_onvo­
cado para às 19 horas de hoje. 

O SR. AFFONSO CAMARGO - Não, o problema do 
Congresso é outro. · 

OSR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- V. Ex• suge­
riu que obtivéssemos da Mesa da Câmara as tardes de terça 
e quarta-feira para as votações. 

A Presidência já realizou gestões junto ao Presidente 
Ibsen Pinheiro, mas devemos ter humildade diante dos fatos. 

O Presidente do Senado, por mais que se esforçasse em 
expender argumentação convincente, não logrou êxito junto 
ao Deputado 'Ibsen Pinheiro, que alegou em seu prol urna. 

vasta Ordem do Dia a ser apreciada pela Câmara dos DePu­
tados. 

Só nos restaram, como alternativa, as tardes de quinta-
-feira- a serem negociadas semana a semana entre a Senado 
Federal e a Câmara dos Deputados. Os esforços têm sido. 
despendidos, mas, lamentavelmente, as gestões fie:itas pela -
Presidência não alcançaram,· até este momento, o objetivo 
que V. Ex~ proclama como o ideal para garantir a presença 
maciça -de senadores no Congresso Nacional. 

O SR. AFFONSO CAMARGO - Sr. Presidente, não 
tenho nenhuma dúvida de -q-ue V. Ex~ é um homem diligente; 
o que estou querendo é colaborar. Por exemplo, se V. EX" 
concordar, os líderes dos partidos no Senado poderão reforçar 
essa sua posição junto ao Presidente Ibsen Pinheiro. Se V. 
Ex~- cõncordar,_ poderemos fazer esse trabalho. Quem sabe 
se mais- uma força doS partidos, inclusive, conversando com 
os líderes dos nossos -partidos na Câmara para ver se conse­
guimos isso. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- A Mesa não 
apenas acolhe, mas estimula esse tipo de articulação, que 
seria subsidiária à atuação da Presidência jun"to ao n_obrc De­
putado ~bsen :Pinheiro. Evidentemente que a manifestação 
oficial da Casa-~ eu já a levei a S. Ex~, mas se os líderes 
desejarem securidá-la poderão diligenciar nesse s_entido_. 

O SR. AFFONSO CAMARGO - Perguntaria a V. Ex• 
-continuando nesta minha colaboração -poderíamos, por 
exemplo, definir que as quartas-feiras, às 18 horas e 30 minutos 
teríamos sempre sessões para votação, por exemplo, de maté-
rias importantes? · 
·--o SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) -"Perfeita­

mente, nobre senador. Estávamos reivindicando ao Presidente 
Ibsen Pinheiro sessões para as 14 horas e 30 minutos, p3ra 
gãrantir a presença maciça de deputados e senadores nas vota­
ções do Congresso Nacional. Caberia, então, ao Presidente 
da Câmara, quem sabe, antecipar a ses-são para" o períõdo 
matutino e; Com isso, apreciar as ID.ãfêiíaS cOnstantes da- sua 
respectiva Ordem do Dia. Entretanto, como essa matéria en­
volve economia interna da outra Casa do Congresso Nacional, 
essas gestões-não são fáceis de concretização,~como ardente­
mente desejamos. 

.Õ SR. AFFONSO CAMARGO..:.. Nao me fiz entender, 
Sr. Presidente. Estou falando sobre a sessãO do Senado. Por 
exemPlo, como líderes, poderíamos dizei_que sem_pre as quar­
tas-:feiras deviam ficar reservadas tambérD a sessão das 18 
horas e 30 minutos para votação das matérias importantes. 
É uma outra forma de já mobilizar para a próxima quarta­
feira, às 18 horas e 30 minutos. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) ~ Aceitando 
a sugestão do nobre Líder Affonso Ca~argo, vamos proceder 
então, à votação. -

O Sr. Marco Maciel - Sr. Presidente, estou encami­
nhandO à Mesa pedido de preferência ... _ 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) -Já estamos 
no horário da sessão do Congresso e~ lamentavelmente, não 
haverá tempo regimental para-apreciar outras proposições. 

O Sr. Marc_o- Maciel - Pelo menos para apreciar eSse 
pedido de preferência, porque aí teríamos condições de verifi­
car, independentemente d~ quorum qualificado, votando pri­
meiro a indicação do Tribunal. 
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O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - A Presi· 
dência esclarece ao_ nobre Senador Marco Maciel que já se 
iníciou -o processo de v.Qtação desse item 1 da pauta, a respeito 
de projeto que dispõe sobr~ normas gerais-para organização, 
preparo e emprego das Forças Armad~s. Evidentemente, seria 
a destempo a apreciação do requerimento agora formuladó 
por V. Ex• 

Neste caso, então, vamos proceder à votação. 

O Sr. Cid Sabóia de Carvalho - Sr. Presidente, peço 
a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) --Concedo 
a palavra ao nobre Senador Cid Sabóia de Carvalho que, 
certamente, tem matéria importante a comunicar à Casa. 

O SR. CID SABÓIA DE CARVAJ,HO (PMDB- CE. 
Pela ordem. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente,ontem 
discutimos demorãdamente este texto e o relator concordou 
com algumas modificações, mas parece~me que, riãs últiriJas 
horas, essas modificações foram novamente alteradas. Então, 
gostaria de pedir aO Líder Marco Maciel que explicasse ao 
Plenário o que é que emendamos a título de redação, comp 
ficou, afinal, essa versãó eõinpárátívã.rrtenre cOín o texto origi~ 
nal da Câmara, para que possamos votar com· mais consciênw 
cia-, já que-havia certas preocupações, tanto-mihhas, _como 
do Senador Feniando Henrique Cardoso e de muitos senado~ 
res que_aqui debateram a matéria no afã de conseguir melhorar 
o texto. 

Então, gostaria que o Senador Marco Maciel desse uma 
breve explicação. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - A Presi­
dência esclarece ao nobre Senador Maroo Maçj~J que S. Ex~ 
dispõe de apenas cinco minutos para prestar os esclarecim_en~ 
tos solicitados pelo Senador Cid Sabóia de Carvalho, ainda 
mais porque estamos adentrando no horário do Con_gresso 
Nacional e, pelos debates que foram travados, à tarde de 
hoje na Câmara dos Deputados, nada aconselharia ao Se_nado 
Federal retardar a presença os senadores no plenário do Con~ 
gresso Nacional. Dispenso~rnc de comentar os referidos deba~ 
tes porque é de supor que todos os Srs. Senadores t~nham 
tomado conhecimento da forma acre com que se Condenou 
ontem a ausência de Senadores no Plenário do O:mgresso. 
Eu não repetiria da cadeiia presidencial este tipo de explica­
ção, e não teria sentido que eu utilizasse a mesma argumen­
tação injusta e despropositada que foi utilizada contra o Sena~ 
do há poucos instantes, no pl!!nário da outra_ Cªs_a do nosso 
Parlamento. 

Daí a preOcUpação da Presidência para votar essa matéria, 
ou deixar de fazê-lo, para que garanta logo mais a presença 
dos senadores no plenário do Congresso NacionaL 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)-:::- Nobre Sena­
dor Cíd Sabóia de Carvalho, V. Ex~ mantém a sua indagaçãO 
ao nobre Líder Marco Maciel? 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO- Sr. Presidente, 
em face da premência do tempo, da dramatic_idad~ da situação, 
não há mais dúvida, retiro-a, sim. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - A~ Presi· 
dência vai dar início à votação que será nomirtal. 

Os Srs. Senadores queiram tomar asse:oto. 
O Sr. Maurício Corrêa- Sr. Presidente, peço a palavra 

. para encaminhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Concedo 
a palavra a V. Ex~-

0 SR. MAURÍCIO CORRI'lA (PDT- DF. Para encami­
nhar a votação. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, 
só para encaminhar a posição -do_ PDT juiito a nossa bancada. 
A nossa posição é voto "sim", Sr. Presidente. 

O Sr. Fernando Henrique Cardoso- Sr. Presidente, peço 
a palavra para encaminhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Concedo 
a palavra a V. Ex~ 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO (PSDB .,-­
SP. Para encaminhar a votação. Sern revisão do orador.)....:._ 
Sr. Presidente, não pude captar a_explicação do Senador Mar­
co Maciel, mas parece-me que as alterações propostas ontem 
por mim, pelos Senadores Cid Sabóia de Carvalho e José 
Fogaça eram emendas redacionais, e urna delas alterava ques­
tões relativas à decisão do Presidente da República sobre 
o pedido de iniciativa dos outros poderes ou não. Parece-me 
que isso ficou resolvidO pela substituição da expressão "deci­
são" por "autorização". É esse o texto?! Então esse assunto 
parece~me estar resolvido. 

O~~~ Marco Ma~iel- Permite-me V. Ex~ um aparte? 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO- Pois não, 

O Sr. Marco Maciel - Eu gostaria de dizer a V. Ex• 
que durante o dia de hoje fizemos várias reUniões com relação 
às modificações propostas que seriam_ recebidas como emen­
das de redação. Da análise feita se verificou a necessidade 
de qUe se fizesse a correção no § 1" do art. 89 para suprimir 
a expressão sua: 

"Compete ao Presídente da República a decisão do 
- emprego das Forças Armadas por iniciativa própria ou 

em atendimento a pedido manifestado dos locais dos po­
-- deres constitucionais." 

E fez-se também uma peque-na 3Iteração na ementa que 
foram as duas recebidas com modificação de redação, o que 
sigitifica dizer que o acolhimento dessas mudanças não signifi­
cará que a matéria tenha que retornar à "Cãrriara dos Depu­
tados. 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO - Isso está 
bem claro para mim, mas pergunto: a proposta do Senador 
Cid Sabóia de Carvalho de substituir "decisão" por «autori­
zação" consta ou não? 

·-- O Sr. Marc-o--M8cfel- Não, porque da análise feita se 
chegou à conclusão que são duas hipóteses previstas na lei: 
urna, a do art. 8°; outra, a do§ 1" do art. 8" Urna é a responsa­
bilidade do Presidente da República no emprego das Forças 
Armadas; a outra, do§ 1", diz respeito à decisão que o Presi­
dente adotará por iniciativa própria ou dos demais Poderes, 
no caso Legislativo e Judiciário. 

Então, chegou-se â conclusão de que se tratava de hipóte~ 
ses diferentes, razão pela qual se optou pela manutenção do 
caput do art. 8", com a palavra "responsabilidade", não se 
substituindo, portanto, pela expressão ''competência", visto 
que a expressão "decisão" é adotada no § 1" 

Por outro lado, Sr. Presidente, para concluir, gostaria 
de dizer que foi feita uma colocação no que diz respeito ao 
art. 3-9 

O Senador Cid Sabóia de Carvalho sugeriu que se colo­
casse logo após "o Poder Executivo organizará" a expressão 
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"na forma da lei", mas verificou-se--talnbém que a lei__a que 
o Senador Cid Sabóia de Carvalho se referia_ era~ o pfõprio 
projeto que estávamos votando, ou seja, o projetO de lei 
complementar. 

Esse foi o entendimento das conVersas hoje à tarde, inclu­
sive, objeto de u_m telefonema que tenhani dado ã, s:-._ Ex• 
à tarde, prestando este esclarecimento. E foi aColhida a obser­
vação do Senador José Fogaça quando sugeriu uma melhor 
redação para a hipótese da convocação das Forças Armadas, 
suprirrfiiido uma palavra para que a expressão fiCã.Sse mais 
concisa. 

OSR. FERNANDO IJENRIQUE CARDOSO...:. A:niinha 
pergunta, Sr. Presidente, é com relação ao-art. 3<? 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) -Diante das 
observações _do nobre Senador Fernando Henrique Cardoso, 
a Presidência suspenderá a votação para que S. Ex• tenha 
todos os esclarecimentos necessá_rio-s,- já _que essa matéria en­
volve interesse das Forças Armadas. 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO- Se.nador 
Marco Maciel, permita-me explicar: trata-se de uma sugestão 
do Senador Josaphat Marinho, que substituía no art. 3o a 
expressão "decisãon pela expressão ''autorização". 

O Sr. Marco Maciel- Esse é o·-art. 8Q Perdoe-me V. Ex~: 
no art. 8'', resolveu-se manter tanto no caput, quanto no § 
1", a redação _do projeto porque se entendeu- que eram duaS 
hipóteses distintas. E o entendimento que houve. 

O SR. FERNANDO IJE.NRIQUE CARDOSO - Permi­
ta-me V. Ex• Na primeira parte, sim. Quanto à questão da 
responsabilidade, estou de acordo. Mas D;a q~estão relativa 
à decisão, creio que a sugestão do Senador Josaphat Marinho 
é perfeíta de redação e compatibiliza o texto com a Consti­
tuição Federal. 

O Sr. Marco-Maciel--Senador Fernando Henrique Car­
doso, para simplificar, concordo com a alteraçãO-, deSde que 
a Mesa a receba como emenda à ConstitUição. Aliás, o próprio 
relator expressou manifestação h essa· direção. 

O SR. FERNANDO llENRIQUE CARDOSO- Se a Mesa 
concordar, estou de acordo que não volte para a Câmara, 
e fica coerente com o texto constitucional. 

O Sr. Marco Maciel- Sou inteirame-nte de acor_d_o com 
a mudança, se colocar a palavra "autorização" em lugar de 
"decisão'". (Pausa.) 

Sr. Presidente, vejo que também já chegou ao plenário 
o Relator da matéria, o Senador_ Lourival Baptista-Cfile, inclu­
sive, proferiu, ontem, parecer-sobre a matéria. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) -A Presi­
dência senteMSe con:ipelida a adiar a votação dessa matéria, 
a fim de que possa, diante das questões suscitadas pelo Sena­
dor Fernando Henrique Cardoso, melhor esclarecê Mia, possibiM 
litando uma apreciação detida e criteriOsa de seu texto. A 
Presidência não vai assumir o ónus de uma deciSão, interpreM 
.tando sobre se a emenda é simplesmente de redação ou de 
mérito. Então, se não houver um entendimento -por parte 
das lideranças, a Mesa não assumirá essa responsabilidade 
pois não se sente suficientemente fíanqüila para fazê-lo, nest~ 
momento. 

Se perdurar a obs(!rvação, a Mesa realmente suspende 
a apreciação da matéria: - -

O Sr. Marco ~"''!del- Sr. Pr~sidente, peço a palavra 
pela ordem. 

· O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevide§) - Coneedo a 
palavra ao nobre Senador Marco Maciel. 

O SR. MARCO MACIEL (PFL - PE. Pela ordem. Sem 
-revisão do orador.)- Sr. Presidente_._ tenho a impressão que 
o ~enador Fernando Henrique Cardoso nada tem a opor, 
asstm presumo, a que seja votada a emenda na forma em 
qu~ se -~ncontra. A manifestação --:_inclusive p~ra efeitos 
dos Anats da Casa- já foi mUito- clá.i'a com relação à eXegese 
do disposífivo. -

·o SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Mantém-se 
a manifestação? 

O Sr. Cid Sabóia de Carvalho - Sr. Presidente, peço a 
palavra pel_a ordem. 

-·0 SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Coneedo a 
palavra ao nobre Senador Cid Sabóia de_ Carvalho. 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO (PMDB - CE. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, reservo-me 
a observar a redação final, para fazer a emenda de redação, 
porque, na verdade, quando diz na forma da lei, que sugeri, 
não-é-referência ao prOjetá; rsso foi uma sugestão do Senador 
Josaphat Marinho. Ao que me referla era à Lei de Ordem 
COnstitucional, na forma da Constituição, parã eVIfar extrapo­
tar-se o Presidente da República os limites conStituCionais. 

Na parte de responsabilidade, trocando por competência, 
é por uma tese jurídicí;t profunda e correta que trouxe aqui 
ao Senado de Uf!I modo_ muito claro. Porque responsabilidade 
no Direito, Sr. PreSidêiiie. é uma resposta conseqüente de 
ato ilícito~ ''Só tem responsabilidade' quem pratica ilícito". 
É essa a linguagem jurídica. Se quero usar numa lei uma 
palavra no vernáculo comum da Língua Portuguesa, e não 
nO sentido jurídico, é perigoso numa lei de ordem pública 
e que- Ordena as Forças Armadas. 

o Sr. Marco Maciel- s-enaaor Cid Sabóí3. de Carvalho, 
quero num breve aparte dizer o seguinte: a hipótese a que 
V._ Ex~ se refere é diferente da hipótese constante do parágrafo 
priineiro, do mesmo artigo. Penso que estamos no mesmo 
artigo. São duas as hipóteses: uma~ no caput, é o emprego 
das Forças Armadas feito por responsabilidade do Presidente 
d_a Re(>_i:íblica; daí advirem todas as conseqüências, inclusive 
cOnseqüências a que chi:irriària li!gals, até por cririleS de reSpon­
sabilidade, se fosse o caso. 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO- Mas isso é crime: 
0- Sr. Marco Maciel - A outrã. hipótese é a de que 

o·Presidente da República emprega as Forças Armadas por 
convocação dos outros poderes. Por iniciativa própria oil por 
convocação dos poderes. · 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO- V. Ex' chegou 
ao ponto exato da minha argumentação. 

Então, tenho que admitir que, em alguma oportunidade, 
o Presidente da República pode empregar as Forças Armadas 
ilicitamente. E quero repudiar esse pensamento. Não quero 
aceitar a hipótese de aSFõi'ças Aiinádas serem usad_as abusiva­
mente_- p~!o Presidente da República, de tal forma que Sua 
EXCelência responaa--pelo crime; de responsabilidade e por 
toda~ qualquer responsabilidade que possa ser apurada. 
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É isso que quérOTugir. Então, isso é emenda muito.sím­
ples de redação, porque está errado _o linguajar jurídico. OSai 
responsabilidade e entra competência. 

Não quero· criar problemas para isso, mas me reservo 
para resguardar minha posição, quando da redação final, de 
fazer as minhas observações. 

Não quero criar nenhum obstáculo a _essa votação. Meu 
botão já está apertado aqui no "sim", mas me reservo~ esse 
direito. -- -

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - A Presi­
dência esclarece à Casa, atenta à norma regimental explícita, 
que, emendada a matéria,- ela será remetida à Câmara dos 
Deputados para exame por parte daquela outra Casa do Con­
gresso Nactonal. 

O Sr. Maurício Corrêa - Sr. Presidente, V. Ex~ firma 
a convicção de que se_ trata de_emenda não redacional. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) -Neste exato 
momento, a Mesa não teria condições de dar outra interpre-
ta~ão que não fosse exatamente essa. -

O Sr. Maurício Corrêa- Sr. Presidente, se V. Ex~ admi­
tisse, o Senador Marco Maciel já concordou que !lão criaria 
caso com r"'lação à substituição dos_ vocábulos. Amda temos 
que votar a redação final. Na votação da redação fínal, resolve­
ríamos isso. Qual é o problema? Não vejo mistério. Se o 
próprio Governo está "co"iicordando, qual é a -dúvida? A não 
ser que V. Ex~ entenda que não seja emenda de redação. -

O Sr. Chagas Rodiigues -=-sr. Presidente, peço a palavra. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- A Mesa teria 
x:ealmente a alternativa regimental de consultar ne_ste exato 
momento_ a comissão de Constituiçã0~ Justiça e ÇJdadania

1 
como permite o RegimentO. A Presidência ·vai ler a _le~r_! 
do Regimento, no seu art. 234. 

"Quando houver dúvida sobre se a emenda apresen­
tada como de redação atinge a substância da proposição, 
ouvir-se-á a Comissão de Constituição", Justiça e Cida­
dania." 

Encontram-se na Casa o Presidente da comissão, o nobre 
Senador Nelson Carneiro e também o seu vice-PreSidente, 
Senador Maurício Corrêa. · 

A Presidência conSulta S. E~s se.tém condíções de, em 
nome da comissão, oferecei""piirecer em-torno dessa questão. 
Ausente, neste momento, o Presi~ente Nelsqn_Carn~iro, S. 
Ex~ o nobre Senador Maurício Corrêa pode proferir o parecer. 
Consulto o nobre Senador Maurício Cortêa, como Vi&: Pre­
sidente, se haveria condições de emitir parecer errl tonio desse 
assm1:to? exatamente agora. 

O Sr. Maur(cio Corrêa - Sr. Presidente, na verdade, 
durante os debates não estava presente. Foi o Senador Cid 
Sabóia de Carvalho quem levantou essa questão. Ele foi Presi­
dente da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania e 
só pediria a S. Ex• que resumisse o seu voto na melhor concisão 
possível, para que V. Ex' não fosse prejudicado. 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO- Sr. Presidente, 
Srs. se-riadores, quando se trata de substituição de uma palavra 
que não muda o mérito e apenas o- aper!eiçoa, que não muda 
a sistemática da lei, é emenda de redaçao. Uma emenda que 
não seja de redação altera o sentido do artigo e aí é m~ra 
correção. 

Estou dizendo uma palavra inadequada como .. demissão" 
quando estaríamos tratando de uma "dispensa", de uma exo­
neração, então troca-se "demissão" por '~exoneração", o que 
é um aperfeiçoamento vócabular. 

Logo, a emenda é tipicamente emenda de redação e não 
vejo por que a Mesa temer substituir Ufl'l: vocábulo, porque 
não leva a outras conseqüências, apenas impede que a lei 
seja mal interpretada no futuro. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Nobre Sena­
dor Cid Sabóia de Carvalho, V. EX? vai permitir que a Mesa 
relembre a V. Ex' o que ocorreu recentemente nesta Casa 
no episódio do qual V. Ex• foi um dos ilustre protagonistas. 

Enquanto se discutiu essa emenda se se alterava mérito 
ou se se alterava redação. O fato tem anterioridade de apenas 
trinta dias suscitando ampla repercussão nessa e na outra 
Casa do C~ngresso, com espaço generOSO da grande imprensa 
nacional. Daí a cautela da Mesa em interpretar agora ess.ã 
matéria, e ao fazê-lo, assumiria o ônus de uma decisão que 
tem larga amplitude, capaz, por isso, de reeditar aquilo que 
se registrou recentemente nesta Casa. - -

O SR. CID SÁBOIA DE CARV ALHÕ:.... Sr. Presidente, 
no episódio anterior foi a retirada da conjUnção "e", ·e o 
Deputado José Serra, que foi o autor da versão final do projeto 
da autoria do Senador Fernando Henrique Cardoso, foi quem 
fez o artigo considerando que esse "e" alterava o sentido, 
mas na verdade não altera. Até nós nos equivocamos quando 
debatemos, mas depois cheg<?!-!~Se a COJ?:Sens9" comum de que 
o "e" ali não tinha a possibilidade de mudar o mérito, como 
não mudou. Era emérida de redação, continuoiúendo emenda 
de redação, perdura como emenda_de redação. 
. Qra, não há mal em se dizer que aqui no debate, sem 

tempo para maiores exames, falamos algumas frases que fica­
ram mal colocadas, inclusive quando se admitiu que o "e'' 
mudaria o mérito. Então, não poderia ser emenda de redação, 
mas o fato final é que o .. e•• não mudou o mérito. Portanto, 
era emenda de redação. 

No caso presente, se nós trocamos uma palavra por outra, 
e se eu digo que é da "responsabilidade'' e vejo que é "apti­
dão", e como aptidão é competência, ísso é re-dação. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - A Mesa, 
com fundamento no Regimento Interno~ vai remeter a matéria 
à apreciação da Comissão de Constituição, Justiça e Cida­
dania. 

O episódio agora alegado é um episódio recente e aMes~ 
não adotará outro caminho senão o de se aconselhar na mam­
festação da Comissão de_ Constituiç~o, J us!iça __ e_ -~idada_~~~! 
ex vi do cjiie dfspóe-0 aif: 234, ·parágrãfo úníCo: _ 

"Quando houver dúvidas sobre se a emenda apresen­
tada como de redação atinge a substância da proposição, 
ouvir~se-á a Comissão de Constituição, Justiça e Cida­
dania." 

A Presidência assina um prazo de 24 horas para que 
a-Comissão se manifeste em torno dessa importante alteração, 
se de mérito ou redacional. 

O Sr. Maurício Corrêa- Sr. Presidente, peço a palavra 
pela ordem. 

o SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Concedo 
a p~avra a V. EX' 
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O SR. MAURÍCIO CORRÊA (PI>T-=oF~ Pelúrdem. 
Sem revisão do orador.) -Sr. Presidente, quero louvar a 
decisão de V. Ex~ Afinal de contas, esta questão foi discutida 
tanto tempo no âmbito da Comissão de Constituição; Justiça 
e Cidadania, e pode realmente envolver. 

A preocupação de V~ Ex~ é extremamente cOrreta. Deve­
mos aguardar um exame mais aprofundado para verificarmos 
se não implica na mudança de mérito. Se implicar na mudança 
de mérito, e chegarmos à condição que devemos alterar, que 
alteremos e mandemos para a Câmara dos Deputados de volta. 
Por que não? 

Sr. Presidente, V. Ex• tem o apoio total da Liderança 
doPDT. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Perfeita· 
mente. Muito grato pela manifestação do nobre Presidente 
da Comissão de CoUstítuiçãO~ Justiça e Cidadania. Apenas 
a Mesa assina prazo de 24 horas para que a Comissão se 
manifesta a respeito dessa proposição. 

O Sr. Darcy Ribeiro - -Sr. Presidente, peço a palavra 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Tem a pala· 
vra o nobre Senador Darcy Ribeiro. 

O SR. DARCY RIBEIRO (PDT. -, RJ. Pela ordem. Sem 
reVisão ào orador.) -Sr. Presidente, Srs. Senadores, congra­
tulo-me com a Mesa pela providência que tomou, pela cautela 
que tomou. de reexaminar a matéria, m·as teria a -ambição 
de que esse exame não fosse por 24 horas, fosse um exame 
mais profundo. 

Estamos diante de uma das leis carnais, estruturais deste 
País, que está sendo disCutida e decidida em regime de urgên­
cia. Entretanto, das questões fundamentais ela não trata. Pare­

\ ce-rne espantoso que urna das inova-çdes da Constituição, que 
\ é a oportunidade de o Parlamento __ e o Judiciárío requererem 
\Forças Armadas, não esteja regulamentada. Tudo que deveria 
~er regulamentado era isso e tudo o mais é superficial. Esta 
~a questão básica: como é que o Parlamento pode requerer 
Fdl:ças, como é que o Judiciário pode requerer Forças? Esta 
é a -hora, este é o lugar, este é o momento desta decisão 
ser to~da e desta instrução ser dada. . 

~ar~e-me um absurdo que seja feita uma lei orgânica 
das Forças,Armadas agora e que não se trate disto, que é 
regulamt ... ta\ aquilo que a Constituição nOs irit-pós. 

Muito ob~gado. . 

O SR. PRES1DENTE (Mauro Benevides)- Após a inter· 
venção do nobre Senador Darcy Ribeiro, a Presidência escla­
rece à Casa que,· por força de mandamento constitucional 
explícito, a matéria deverá, obrigatoriamente, ser incluída 
na Ordem do Dia até amanhã. Portanto, até amanhã, esta 
matéria terá que ser decidida no âmbito do Senado Federal, 
tendo em vista que o Senhor PreSidente da República invocOu 
o prazo que lhe é deferido pela Carta Magna em vigor. _ 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Item 2: 

MENSAGEM N' 119, DE 1991 

Escolha de Autoridade 

Discussão, em turilo único, do Parecer n" 130, de 1991, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, sobre 
a Mensagem n' 119, de 1991 (n' 210/91, na ori~em), 
de 9 de maio corrente, pela qual o Senhor Presidente 
da República submete à deliberação do Senado a escolha 

do Desembargador Demócrito Ramos Reinaldo, do Tri­
bunal de Justiça do Estado de Pernambuco, para compor 
o Superior Tribunal de Justiça, na vaga deCorrente- da 
aposentadoria do Ministro Evandro Gueiros Leite. 

Em discussão. \Pausa.) 
Não J:Iavendo quem peça a palavra, encerro a discussão. 
Vai-se proceder ã votação nominal, pelo processo eletrô-

nico. 

O Sr. Mário Covas - Sr. Presidente, peço a palavra 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Concedo 
a palavra ao nobre Senador Mário CoVas. -

O SR. MÁRIO COVAS (PSDB :...sP. Pela ordem. Sem 
revisão do orador.)- Sr. Presidente, não votei ainda. 

Antes de completar o meu voto, gostaria de saber qual 
dos projetos estamos votando? 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Nobre Sena· 
dor Mário Covas, é a indicação dg p~~~ipbargador Demócrito 
Ramos Reinaldo, do Tribunal de Justiça do Estado de Pernam­
buco, para compor o Superior Tribunal de Justiça na vaga 
decorrente da aposentadoria do Ministro Evandro Gueiros 
Leite. 

O SR. MÁRIO COVAS -A minha preocupação, Sr. Presi· 
dente, pode causar espécie, mas é que não Vi o anúncio da 
discussão, Só vi o anúncio da votaçãÕ e, P6r issO, perguntei. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Os Srs. Sena-
dores já podem votar. (Pausa.) · 

(Procede-se à votação.) 

o SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)-'- Votaram 
"SIM" 41 Srs. Senadores; e "NÃO" 4. 

Houve 2 abstenções. 
Total de votos: 47 
Aprovada a indicação do Desembargador Demócrito Ra­

mos Reinaldo para compor o Superior Tribunal de Justiça. 
A Presidência comunicará ao Senhor Presidente da Repú­

blica o resultado da votação. 

O_SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Item 3: 

MENSAGEM N" 135, DE 1991 

Escolha de Autoridade 
Discussão, em turno úniCo, do parecer da Comissão 

de Assuntos Econômicos, sobre a Mensagem nç. 135, de 
1991 (n' 245/91. na origem), de 27 de maio corrente, 
pela qual o Senhor Presidente da República submete à 
deliberação do Senado a escolha do Doutor Luiz Nelson 
Guedes de Carvalho para exercer o cargo- de Diretor 

-de Fiscalização do Banco Central do Brasil. 
-Em discussão. (Pausã.) -
Não havendo quem peça a palavra, enCerro a discussão. 
Vai-se proceder à votação nominal, pelo prOcesso eletrô-

nico. 
Os Srs. Senadores já podem votar. (Pausa.) 

(Procede-se à votação.) 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Votaram 
"Sim" 38 Srs. Senadores; e "Não'; S.-

Houve 5 abstenções. 
Total de votos: 48 
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A Presidência comunicará ao Serihor Presidente da Repú­
blica a dedsão do Senado Federal._ 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) -Item 4: 
MENSAGEM N·• 136, DE 1991 

Escolha de Autoridade 

DisCussâC), em turno único, do- pa:reCCf--da Coffiissão 
de Assuntos Econômicos, sobre a Mensagem nç 136, de 
199! (n' 246/91, na origem), de 27 de maio corrente, 
pela qual o Senhor Presidente da República submete à 
deliberação do Senado a __ escolha do Dr. Arm_fniq Fraga 
Neto para exercer o cargo de Diretor de Assuntos Interna­
cionais do Banco Central do Brasil. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) -
Em discussão. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discussão. 
Vai-se proceder à votação, pelo processo eletrônico. 
Os Srs. Senadores já podem votar. (Pausa.) 

(Procede-se à vota_ção.) 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) ..,.. Votaram 
"Sim" 42 Srs. Senadores, e "Não" 5. 

Houve 6 abstenções. 
Total de votos: 53. 
Aprovado. __ 
A Presidência comunicará ao Senhor Presidente da Repú-

blica o resultado da votação. --

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevídes) =Nada mais 
havendo a tratar, encerro os trabalhos, designando para a 
sessão ordinária de amanhã a seguinte 

ORDEM DO DIA 

1 

PROJETO DE DECRETO LEGiSLATIVO 
N" 39, DE 1991 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos 
do art. 172, 11, d, do Regimento Interno.) 

DiscUss_ão, em turno único, do ProJeto de Decreto Legis­
lativo n" 39, de 1991 (n" 342/90, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que outorga permiss-ão à Rádio Objetiva 
I Ltda., para explorar, pelo prazo de 10 (dez) anos, sem 
direito de exclusividade, serviço de _radiodifusão sonora em 
freqüência modulada, na ·cidade de Paraguaçu, Estado de 
Minas Gerais (dependendo de parecer da Cornis_sãQ de Edu­
cação). 

2 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N'' 40, DE 1991 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos 
do art. 172, 11, d, do Regimento Interno.) 

Discussão, e-m turno único, do Projeto de Decreto Legis­
lativo n" 40, de 1991 (n" 343/90, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que outorga permissão à Rádio FM Corumbá 
Ltda., para explorar, pelo prazo de 10 (dez) anos, sem direito 
de exclusividade, serviço de radiodifusão sonora em freqüên­
cia modulada, na Cidade de Pires do Rio, Estado de Goiás 
(dependendo de parecer da Comissão de Educação). 

3 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
W 41, DE 1991 -

(Incluído effi Ordem do Dia noS termos 
do art. 172, 11, d, do Regimento Interno.) 

Discussão, em turno único, do Prqjeto d~ D~creto ~egjs­
lativo n" 41, de 1991 (n» 344/90, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que outorga permissão à Rádio FM Princesa 
Ltda., para explorar, pelo prazo de 10 (dez) anos, sem direito 
de exclusividade, serviço de radiodifusão sonora em freqüên­
cia modulada, na Cidade _de Itabaiana; Estado de Sergipe. 
(Dependendo de parecer da Comissão de Educação.) 

4 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N» 42, DE 1991 

(Incluído em Ordem do D"ia nos teimos 
do art. 172, 11 d, do Regimento Interno.) 

Discussão, em turno -único, do Pi"Ojeto d-e D"ecreto Legis­
lativo n" 42, de 1991 (n" 345/90, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que renova por 10 (dez) anos, a partir de 
12-de novembro de 1989, a concessão da rádio Humaitá Ltda., 
outorgada através do Decreto n~ 84.026, de 25 de _setembro 
de 1979, para explorar na Cidade de Campo Mourão, Estado 
do Paraná, sem direito de exclusividade, serviço de radiodi­
fusão sonora em onda média. (Dependendo de parecer da 
Comissão de Educação.) 

5 . -. ··- . 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N'44, DE 1991' 

(Incluído em Ordem do_Dia nos termos 
do art. 172, 11, d, do Regimento Interno.) 

Discussão, em turno único, do Projeto de Decreto Legis­
lativo n' 44, de 1991 (n' 347/90, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que outorga concessão-à-Rádio das tr~s 
Fronteiras Ltda., para explorar serviço de radiodifusão sonOia 
rra Cidade de Campos Sales, Estado do Ceará. (Dependendo 
de parecer da Comissão" de Educação.) 

6 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N" 45, DE 1991 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos 
do art. 172, 11, d, do Regimento Interno.) 

Discussão,_ em turno único._ cio Projeto de Decreto Legis­
lajivo n' 45, de 1991 (n' 351190, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que renova, a partir de 28 de fevereiro 
de 1989, a permissão outorgada à Rádio Santos Dumont Ltda., 
para explorar serviço de radiodifUsão sonora na Cidade de 
Jundiaí, Estado de São Paulo. (Dependendo de parecer da 
Comissão de Educação.) 

7 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
No 46, DE 1991 

(Incluído em Ordem do Dia nos fermos 
do art. 172, 11, d, do Regimento Interno.) 

Discussão, em turno único,_ 9o Projeto de_ Decr~to_Legis­
lativo n" 46, de 1991 (n' 352/90, na Câmara dos Deputad<lli. 



Junho de 1991 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) Quinta-feira 6 · 2995 

que aprova o ato que outorga permissão à Cultura FM-Sféreo 
Som Ltda., para explorar serviço de radiodifusão sonora na 
Cidade lnhumas, Estado de Goiás. (Dependendo de parecer 
da Comissão de Educação.) 

8 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 

N" 47, DE 1991 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos. 
do art. 172, li, d, do Regimento Interno.) 

.Discussão, em turno único,_d_o_Pr_ojeto de Decreto .Legis­
lativo n" 47, de 1991 (n" 353190, na Câmára dos Deputados), 
que aprova o ato que renova, a partir de_ 21 de janeiro de 
1987, a permissão outorgada à Rádio Difusora de Pirassu­
nunga Ltda., para explorar serviço de __ radiodjfusão_ sonora, 
na Cidade de Pirassununga, Estado de Sã.o Paulo. (Depen­
dendo de parecer da Comissão de Educação.) -

9 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N" 48, DE 1991 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos 
do art. 172, 11, d, do Regimento Interno.) 

Discussão, em turno único, do Projeto de Decreto Legis­
lativo n' 48, de 1991 (n' 354190. na Câmara dos Depu~ado'l. 
que aprova o ato qu-e outorga permissão. à Rádio i\'ÍOdc!ü 
Ltda., para explorar serviço de radiodifusão sonora, f: ':I. Cídade 
de Modelo, Estado de Santa Catarina. _(Dependendo de pi:ire­
cer da Comissão de Educaç-ão.) 

10 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N' 49, DE 1991 

(Incluído em Ordem do Dia ·nos te-rmos 
do art. 172, 11, d, do Regimento Interno.) 

Discussão, em turno único, do Projeto de Decreto Legis­
lativo n' 49, de 1991 (n" 355190, na Câmara dqs Deputados), 
que aprova o ato que outorga permissão à Rádio Vizinhança 
FM Ltda., para explorar-serviço de radiodifusão sonOra na 
Cidade de Dois Vizinhos, Estado do Paraná. (Dependendo 
de parecer da Com"issão de Educação.) 

11 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 

N'' 50, DE 1991 

(Incluído em Ordem do Dia nos terinos 
do art. 172, 11, d, do Regimento Interno.) 

DiScuSsãO, em tuiilci--Unicó, do Projeto de Decreto Legis­
lativo n' 50, de 1991 (n' 357190, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que outorga permissão _à Fundação Cultural 
Celinauta para explorar serviço de radiodifusão sonora; na 
Cidade de Pato Branco, Estado do Paraná. (Dependendo 
de parecer da Comissão de Educação.) 

12 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 

N' 51. DE 1991 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos 
do art. 172, 11, d, do Regimento Interno.) 

Discussão, em turno único, do ProjetO de Decreto Legis­
lativo n' 51, de-1991 (n' 360190, na Câmara dos Deputados), 

que aprova o ato que renova a partir de 1'.> de novembro 
de 1983, a permissão outorgada à Sociedade Rádio da Paraíba 
Ltda., para explorar serviço de radiodifusão sonora, na Cidade 
de Campina Grande, Estado da Para1ba. (Dependendo de 
parecer da Comissão de Educação.) 

13 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 

N" 54, DE 1991 

(Incluído em Ordem do_Di_a nos termos 
do art. 172, II, d, do Regimento Interno.) 

Discussão, em turno único, do Projeto de Decreto Legis­
lativo n'' 54, de 1991 (n'' 363190, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que outorga permissão à Sistema Horizonte 
de Comunicação Ltda., para explorar serviço de radiodifusão 
sonora, ria Cidade de Carpina, Estado de Pernambuco. (De­
pendendo de parecer da Comissão de Educação.) 

14 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 

N" 59, DE 1991 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos 
do art. 172, II, d, do Regimento Interno.) 

Discu'isão, em turno únicõ, do Projeto de Decreto Legis­
lativo n' 59. de 1991 (n" 373190, lia Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que outorga permissão ã Rádio Clube de 
Mailct Ltda., para explorar serviço de radiodifusão Sonora, 
na Cidade ele Mallet, Estado do Paraná. (Dependendo de 
parecer da Comissão de Educação.) 

15 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 

N•' 60, DE 1991 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos 
do art. 172,11, d, do Regimento Interno.) 

-- --Discussão, em turno único, do Projeto de Decreto Legis­
lativo n' 60, de 1991 (n" 375190, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que outorga permissão à Radiodifusão Broto 
da Serra Ltda., para explorar serviço de radiodifusão sonora 
na Cidade de David Canabarro, Estado do Rio Grande do 
Sul. (Dependendo de parecer da Comissão de Educação.) 

16 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 

No 61, DE 1991 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos 
do art. 172, 11, d, do Regimento Interno.) 

Discussão, em turno único, do Projeto de Decreto Lt.!gis­
lativo no 61, de 1991 (n" 337190, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que outorga permissão à Organização Radio­
difusão d~ Cesário Lange Ltda., para -~xplorar se~iço de ra­
diodifusão sonora, na Cidade de Ce_sário Lange, Estado de 
São Paulo~ (Dependendo de parecer da Comissão de Edu­
cação.) 

17 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
No 62, DE 1991 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos 
do art. 172, li, d, do Regimento Interno.) 

Discussão, -em turno úníco, do Projeto de Decreto Legis­
lativo n' 62, de 1991 (n' 356190, na Câmara dos Deputados), 
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que aprova o aro que -ou_t_orga permissão à Rádio de Sociedade 
Rural S/C Ltda., para explorar serviço de radiodifusão sonora 
na Cidade de Maringá, Estado do Paraná. (Dependendo de 
parecer da Comissão de Educação,) _ 

18 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N" 63, DE 1991 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos 
do art. 172, I!, d, do Regimento Interno.) 

Discussão, em turno único, do Projeto de Decreto Legis­
lativo n" 63, de 1991 (n" 358/90, na Câmara dos Deputados), 
que aprova os atos que outorgam permissão à SAC- Sistema 
Ararense de Comunicação Ltda., e à Rádio Cenfenário de 
Araras Ltda., para explorarem serviço de radiodifusão sonora, 
na Cidade de Araras, Estado de São Paulo. (Dependendo 
de parecer da Comissão de Educação.) -

19 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 

N" 64, DE 1991 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos 
do art. 172, I!, d, do Regimento Interno.) 

Discussão, em turno único, do Projeto de Decreto Legis­
lativo n" 64, de 1991 (n' 277/90, na Câmara dos Deputndo,), 
que aprova o ato que re_nova, de acordo com o § 3o de_ a:·t. 
33 da Lei n" 4.117, de 27 de agosto de 1962, por 10 (dez) 
anos, a partir de 15 de outubro de 1986, a permissão outorgadaT 
à Rede Gaúcha- Zero Hora de Comunicações Ltda., ;:atl'a\cés 
da Portaria n'' 1.151, de 6 de outubro de 1976, para explorar 
na Cidade de Brasília, Distrito Federal, serviço de radiodi­
fusão sonora em freqüência ritodtiladã.. (Dependendo de pare­
cer da Comissão de Educação.) 

20 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N" 65, DE 1991 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos 
do art. 172, I!, d, do Regimento Interno.) 

Discussão, em turno único, do Projeto de Decreto Legis­
lativo n· 65, de 1991 (n' 359/90, na Câmara dos Deputados), 
que aprova os atos que outorgam permissão à Sigma Radio­
difusão Ltda., e à Brasília Comunicação Ltda., para explo­
rarem serviço de radiodifusão soriora na Cidade de Brasília~ 
Distríto Federal. (Dependendo 4e parecer da Comissão de 
Educação.) 

21 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N' 66, DE 1991 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos 
do art. 172, I!, d, do Regimento Interno.) 

Discussão, em türno único, do Projeto de Decreto Legis­
lativo n' 66, de 1991 (n' 306/90, na Câmara-dos Deputados), 
que aprova o·ato que outorga permissão à_S_o_ciedade Rádio 
FM Pé de Cedro Ltda. para explorar, pelo prazo de 10 (dez) 
anos, sem direito-de exclusividade, serviço de radiodifusão 
sonora em frcqUêTicla modulada, na Cidade de Coxim, Estado 
do Mato Grosso do Sul. (Dependendo de parecer da Comissão 
de Educação.) 

22 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N''67, DE 1991 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos 
do art. 172, li, d, do Regimento Interno.) 

Discussão, em turno ú-nico, do Proejto de Decreto Legis- . 
!ativo n" 67, de 1991 (n" 320/90, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que renova de acordo com_ o § 3u do art. 
33 da -Lei n" 4.117, de 27 de agosto de 1962, por !O (dez) 
anos, a partir de 25 de outubro de 1989, a permissão outorgada 
à TV Edorado Catarinense Ltda., através da Portaria n'" 836; 
de 19 de outubro de 1979, para explorar, na Cidade de Criciú­
ma, Estado de Santa Catarina, serviço de radiodifusão sonora 
em freqüência modulada. (Dependendo de parecer da Comis­
são de Educação.) 

23 

PROJETO DE DECRETO LEGlSLATIVO 
N' 69, DE 1991 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos 
do art. 172, li, d, do Regimento Interno.) 

Discussão, em turno único, do Projeto de Decreto Legis­
lRl.ivo n' 69, de 1991 (n' 336190, na Câmara dos Deputados), 
!{H e- ,·tprova o ato que outorga permissão à Fundação Cultural 
Riograndense para explorar serviço de radiodifusão sonora 
lia Cidaáe de Vacaria, Estado do Rio Grande do Sul. (Depen-

ÜcJldO de parecer da Comissão de Educação.) 

24 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N•• 21, DE 1991 -COMPLEMENTAR 
(Incluído em Ordem do Dia nos termos 

do art. 172, 11, d, do Regimento Interno.) 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara 
n' 21, de 1991- Complementar (n" 181/89- Complementar, 
na Casa de origem), de iniciativa do Presidente da República, 
que dispõe sobre normas gerais para a organização, o preparo 
e o emprego das Forças Armadas, tendo 

PARECER, proferido em plenário, da Comissão 
-de Relações Exteriores e Defesa Nacional, favorável 

ao projeto. 

25 
PROEJTO DE LEI DO SENADO 

N• 94, DE 1988 
COMPLEMENTAR 

Tramitando em conJunto com o Projeto de lei do 
Senado n" 214, de 1989- Complementar) 

Votação, em turno único~ do Projeto de Lei do Senado 
n'·' 94, de 1988- Complementar, de autoria do semi.dor Cid 
Sabóia de Carvalho, que dispõe sobre a relação de emprego 
protegida contra despediqa arbitrária ou sem justa causa e 
dá outras providências, tendo 

PARECER sob n" 398, de 1990, da Comissao 
-de Assuntos Sociais, favorável ao projeto, nos termos 

de substitutivo que oferece. 
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26 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• 214, DE 1989- COMPLEMENTAR 

(Tramitando em conjunto com o Projeto 
de Lei do senado n' 94, de 1988- Complmentar.) 
Votação, em turno único, do Proejto de Lei do Senado 

n9 214, de 1989- Complementar, de iniciãtiVa-da Comissão 
Diietora, que dispõe sobre a proteção da relação de emprego 
contra a dispensa arbitrária ou sem justa causa e --dá outras 
providências, tendo 

PARECER, sob n' 398, de 1990, da Comissão 
-de Assuntos Sociais, favorável ao projeto, nos termos 

do substitutivo que oferece. 

27 

REQUERIMENTO N' 203, DE 1991 

Votação, em turno único, do Requerimento n? 203, de 
1991, de autoria do Senador Oziel Carneiro, soliciando, nos 
termos regimentais, tenham tf3mitação conjunta o Proejto" 
de Lei do Senado n' 33, de 1991, de autoria do Senador 
Márcio Lacerda, e o Projeto de Lei da Câmara n' 87, de 
1989 (n' 3.151189, na Casa de origem), que dispõe sobre o 
controle e proibição de venda de solventes voláteis, colas 
de sapateiro e similares a menores de 18 anos. 

28 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA 

N• 13, DE 1991-COMPLEMENTAR 
(Incluído em Ordem do- Dia nos termos 

do art. 281 do Regimento Interno). 

Continuação da discussão, em turno únicO~- do Pi-oejto 
de Lei da Câmara n' 13, de 1991- Complementar (n' 22:3/90, 
na Casa de origem}, que regulamenta o § 2' do art. 171 da 
Constituição Federal, dispondo sobre a edição e o processo 
legislativo das medidas provisórias prevístas nó art~- 62 da 
ConstituiçãO Federal, e dá outras providências, t~ndo 

PARECERES, sob n's 49 e 88, de 1991, da Comissão. 
-de ConstitUição, Justiça e Cidadania-: 1"' pronuncia­

mento: favorável ao projeto, com as Emendas de n"'s 1 a 
4-CCJ; 29 pronunciamento: contrário às Emendas de n~s 5 
a 17, de Plenário. 

(Dependendo da votação do Requerimento n9 229191, • 
de adiamento da discussão para diligência.) 

Redação Final 

29 
PROJETO DE RESOLUÇÃO 

N' 27, DE 1991 

Discussão, em turno únicO," da redação final (oferecida 
pela Comissão Diretora el11 seu Parecer n' 87, de 1991), do 
ProjetO de Resolução n"' 27, de 1991, que suspende, por incons­
titucionalidade, a execução de dispositivo do Decreto-Lei n"' 
1.438n5, na redação que lhe deu o Decreto-Lei n' 1.582177. 

30 
PROEJTO DE LEI DA CÃMARA 

N' 14, DE 1990 
Disc;;ussão, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara 

n' 14, de 1990 (n9 2.922/8"9, na Casa de origem), que estabelece 

princípios para punição da violão dos direitos e deveres indivi­
duais e coletivos, tendo 

PARECER, sob n' 62, de 1991, da Comissão 
-de Coristituição, Justiça e Cidadania, favorável ao pro­

jeto com a Emenda n' 1-CCJ, de redação. 

31 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 

N• 53, DE 1991 

. Discussão, em turno único, do Projeto de DecretQ_ (~egis­
lativo n' 53, de 1991(n' 362190, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que outorga concessão à SIA Correio Brazi­
liense para explorar serviço de radiodifusão de sons e imagens, 
na Cidade de Goiânia, Estado de Goiâs, tendo 

PARECER FAVORÀVEL, sob n' 101, de 1991, da Co­
missão. 

-de Educação, com voto vencido do Senador Esperidião 
Amin. 

32 

PROEJTO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N• 56, DE 1991 

Discussão, em turilo iínico, dO Proejto de Decreto Legis­
lativo n9 56, de 1991 (n' 366/90, ria Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que outorga conce~sáo à TV Santa maria 
Ltda, para explorar serviço de radiodifusão de sons e imagens 
na Cidade de Santa Maria, Estado do Rio Grande do Sul, 
tendo 

PARECER FAVORÁVEL, sob n'102, de 1991, da Co-_ 
missão · 

-de Educação, com voto vencido do Senador Esperidião 
Amin. 

33 
PROEJTO DE DECRETO LEGISLA TlVO 

N' 57, DE 1991 

Discussão, em turno único, do Pfojeto de Decreto Legis­
lativo n9 57, de 1991 (n' 367190, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que outorga permissão à Rádio Chão Goiano 
Ltda. para explorar serviço de radiodifusão sonora, tfà Cidade 
de Anáplis, Estado de Goiás, tendo 

PARECER, sob n' 103, de 1991, da Comissão 
-de Educação, favorável nos termos de substitutivo que 

oferece. 

34 

Projeto de Decreto Legislativo 
N• 58, DE 1991 

DiscussãO, em turno único, do Proejto df:- Decreto Legis­
lativo n' 58, de 1991 (n' 372190, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que renova, a partir de 19 de setembro 
de 1988, a concessão à RCB- Rede Baiana de Comunicação 
Ltda., para explorar serviço de radiqdifusão sonora, na Cidade 
de Feira de Santana, Estado da Bahia, tendo . 

PARECER FAVORÁVEL, sob n' 104, de 1991, da Co­
missão . 

.;;;;;.;..-de Educação, com voto vençido do Senador Esperidião 
Amin. 
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35 

PROJETO DE DECRETOLEDTSLATIVO-· 
N• 68, DE 1991 

Discussão, enl turnp único, do Proejto de_ Decreto Legis­
lativo n" 68, de 1991 (n" 332/90, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que renova, a partir de 15 de janeiro de 
1989, a concessão outo_rgada à Rádio I.,.ídçr do _yale Ltda. 
para explorar serviçO de radiodifusão s0nor3, na- Cidade de 
Herval d'Oeste, Estado de_$ªnta Catarina, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, sob n" 105, DE 1991, da 
Comissão. 

-de Educação. 

36 

PROPOSTA DEE_MENDA À 
CONSTITUIÇÃO N• 1, DE 199! . 

Discusssão, em primeiro turno, da Proposta de Emenda 
á ConstitUiÇão n" 1, de 1991, de autoria do senador Jutahy 
Magalhães e outros Senhores Senadores, que altera a modali­
dade de votação estabelecida n_Q § 4" do art. 66 da Constituição 
Federal. 

37 

PROPOSTA DE EMENDA À 
CONSTITUIÇÃO N' 2, DE 1991 

Discussão, em primeiro turno, da Proposta de Emenda 
à Constituição n"' 2,_ de '199_1, de autoria do Senador Affonso 
Carriargo e outros S.cnlióré_~,Senaclor~s_, -qUC dá nova redação 
ao inciso III, § 2•, do art. !55 da Constituição. 

38 
PROPOSTA DE EMENDA A_ 

CONSTITUIÇÃO N• 4, DE 1991 

Discussão, em primciTO" turno, da Projposta de Emenda 
à Constituição nn 4, de 1991, de autoria do Senador Iylarco 
Maciel, e outros Senhores se-nadores, que altera a redação 
do inciSO- I do art .. 37 da Constituição Fedi;ü·ãl:-

39 

PROPOSTA gE EMENDA À 
CONSTITUIÇAO N• 5, DE 199! 

Discussão, ein primeiro turno. da proposta de Emenda 
à ConstituiÇão nn 5, 'de- 1991, de autoria do senador Marc_o 
Maciel e outros Senhores Senadores, que altera a redação 
do art. 28, item li, do art. 29 c § 2"' do art. __32 d_a_C_oostüUição 
Federal. 

40 

PROPOSTA I)_E EMENDA À 
CONSTITUIÇÃO W 6, DE 1991 

Discussão, em primeiro-turno, da Proposta de Emenda 
à COnstituição n"' 6, de 1991, de autoria do senador Garibaldi 
Alves Filho e outros Senhores Senadores, que dá nova redação 
à letra b do inciSõ- X dp § 2" do art. 155 da COnst~tuíç~o 
Federal. 

41 

PROPOSTkDE EMENDA À 
COI<STITUIÇÃO N• 7, bE 1991 

--,_~· ~jill-~d~ em_ ~rdcm do Dia- nos te_rmos do art. 358 do 
__ :-::;;;;'w"-'·,lRfetlíl"lc) · · 

Altera a redação do parágrafo único do art. 62 da Constiw 
tuição FederaL (1'-' signatário: Senador Jonas Pinheiro.) 

O SR.: PRESIDENTE "(Mauro BeneVides)- EStá encer-
rada a sessão. · 

(Levan(awse a-sessãO às 19 horas e 28 m'i"nutos.) 
DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. BENI V E­

RAS NA SESSÃO DE 28-5-91 E QUE, ENTREGUE 
ÁREVISÃO DO ORADOR,"SER!A PUBLICADO 
POSTERIORMENTE. 

O SR. BENI VERAS (PSDB - CE. Pron.uncia o seguinte 
discurso.)- Sr. Presidente, Srs. SenaUore&, dois meses-atrás, 
estivemos neste plenário para protestár ·contra a -trucillência 
do Governo Federal, o qual, informado da prática de irregula­
ridades no Ministério de Ação Social, ao invés de fazer uma 
investigaçãO em profundidade sobre os fatos levantados, ence­
nou um simulacro de inquérito, fiiidQ"·o qtiarcoriclufráin pela 
culpabilidade do jornalista que havia denunciado os fatos, 
todos confirmados. Aquele MiniStéOO, abusOu da ConCessão 
de dotações, a partir da intermediação de uma empresa priva­
da, que Visivelmente goza de priVilégiOs juntq a compOnentes 
daquele importante órgão. ..-. - · 

Re-fe{to da surpresa por ter sido flagrado em grave falta, 
- o -o_ove:i'Ílo, cOmo tem feito usualmente~- ao invés âe corrigir 
as irregularidades, pUnindo os responsáveis, partiu para- ·a 
agressão mais torpe, procuranâo atingir o então Governador 
do Estado do Çeará, Dr. Tasso Jereissati, através de ·um·a 
ação dirigida da Receita Federãl, coiÍlpletamenttida por decla­
rações irresponsáVeis ·e espalh-afatosas do porta-voz da Presi­
dência da República. Este lado noir do Governo, espalhando 
lama por todos os lados, procurou, mais que responder a 
questão que estava posta, intimidar, preventivamente, esses 
e outros que tivessem a inteÍJ.ção presente ou futura de denun­
ciar irregularidades l!O terreir~ fértil do Govern-o FederaL 
Tendo, como tCm lnrlnieiã:s áfeis--VU.ineráveis tais como a!:; 

_que fófam alvo das acusações do Deputado José Roberto 
Ponte, de que se estava escorchando as-effipre"sas ConstrutorãS 
maiS_ que uSUalmente, mediante a cobrança de comissões e 
vantagens~ compreenâe..:se mãis"facilmente o empenho do Go­
verno Federal em utilizar.:se fortemente d-a intiinidação como 
arma de defesa prévia. 

• Este Governo- é uma estranha inónfagem: de-ss-es tempos-
da comunicação de massas, do uso científico da chamada mí­
dia, da utilização intensa do ma-rketing político como- fornia 
insidiosa de torce~ a opinião pública em díie~iâõ-de valQres 
aparentes. __ Trabalhando sobre. uma população semi-alfabe­
tizada, cheia das f(Ustraçõês derivadas do. coilfl_ito entre a 
vjdt,t que vive e a q_tie _Vê __ ~-~ tel~yi~ãó, -~StA_ e_qUipe que Se 
acha no poder conhece o clima próprio à construção de mitos. 
Sua eleição foi fruto do api'OVeitamento de dóis bons monüm­
tos. A eleição presidencial foi a primeira oportunidade em 
que foi posto à prova o novo uniVerso eleitoral, acrescido 
de analfabetos .e de _menores de até 16 anos. Este novo ~lei~o­
rado, dada a sua pouca_ sofisticação e a s1,1a credulidade, foi 
facilmente levado ao maniquefsmo, dando maior valor àqueles 
que apresentavam maior grau de certeza. De um lado, era 
a salvação mediante o simples aumento de todos os salários; 
de uutro, era o fim dos males do País graças à extinção dos 
marajás, ou a venda das casas do Lago. Não há qualquer 
dúvida, que a maioria dos candidatos apresentava uma biogra-

-fia bem mais rica que a dos dois candidatos ao segundo turno~ .... ~~ 
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A escolha deu-se entretanto, entre os que foram capazes de 
prometer a utopia mais dourada. 

Em segundo lugar, o Senhor Collor foi superior na capad­
dade de utilizar os modernos recursos já citados. Seu discurso 
foi sempre o espelho do que os institutos de pesquisa indica­
vam como aquilo que o povo queria ouvir. Um bom exemplo 
era sua tese em relação a dívida externa. Seria retirado o 
aval do Governo Federal, e tudo se resolveria por si mesmo. 
Simples, se não passasse de uma balela, útil, entretanto, como 
promessa eleitoral, se repetida com ênfase, apesar de seu 
caráter fantasioso e irreal. Quem acredita hoje em_seu discurso 
sobre os descamisados e quando ele revelou interesse pela 
população pobre de nosso País? Seu discurso é 3rtificial, pro­
duzido especialmente para resposta a uma demanda, sem -~om­
promisso com a realidade do País. Que outra pessoa usaria 
o Frei Dainião, já tão velhinho, sem qualquer cerimônia, 
senão quem vê nesses velhos valores apenas um caso de marke­
ting que pode ser bem utilizado? Cada vez estou mais conven­
cido de que o Senador Divaldo Suruagy tem razão, no julga­
mento que faz do valente varão que Alagoas rtos mandou. 

Para estes que estão no poder, qual a receita para manter 
o domínio sobre o País? Em primeiro lUgar, manter inçólume 
a capacidade econômica de bem utilizar os meios de c?_~uni­
cação. Esta é a razão por que as agências que parlicíparam 
da campanha são tão bem tratadas. A Folha de S. Paulo tem 
documentado várias oportunidades em que- S~lJS interesses 
são bem considerados. Há inúmeraS iO:dicaçõeS de que o gover­
no não se tem descuidado de manter suas reservas econômicas 
gordas e saudáveis, e episódios como a liberação de cotas 
para a Zona Franca de Manaus, formam um todo coerente 
neste processo de construção de um grupo ·sempre eríl COndi­
ções de bem agredir o nosso mercado com os instrumentos 
da mídia de massas. 

Também é necessário que o governo tenha dentes_ temí­
veis, para que os possíveis adversários pesem com grande 
cuidado a vantagem de se colocarem contra o todo poderoso. 
Qualquer mortal comum, ao pesar as- possibilidades de uma 
possível luta contra o Governo Federal, deve saber que ele 
é poderoso, rancoroso, e capaz de usar de todos os meios­
disponíveis. O. rompante dé seus homens de imprensa, sua 
face ameaçadora ·com narinas distendidas, e a certeza de que 
eles usarão de todos os meios disponíveis; leva o comum dos 
mortais, e até alguns de coloração tendente ao roxo a um 
certo cuidado. Acrescente-se a isso um ar à la Kennedy, de 
jovialidade e esportividade, uma modernosidade que deve 
ser realçada por constantes contatos internacionais, se possível 
com Felipe González, e teremos a recéita completa. Pode 
até ser um mau governo, que ele consegÚirá mantei a aura 
que engana o povo de um país pobre, carente e semi-alfa­
betizado. Esta deve ser a c_erteza dos gênios do Planalto. 
E não devemos subestimá-los, pois enquanto todos nós ríamos 
daquele jovem alagoano, cheio de pretensão, apresentando 
ser nada mais que uma estampa de Eucalol, eles teceram 
uma teia de irrealidade e fantasia que embrulhou a maioria 
de nossa população, levando-a a se arrojar a um verdadeiro 
salto no escuto, que foi a escolha do Presidente Collor. 

O Sr. Jutahy Magalhães- Permite-me V. Ex• um aparte? 

o SR. BENl \!ERAS ....:·com prazer. 

O Sr. Jutahy Magalhães - Sr. Senador, é apenas para 
solidarizar-me com V. Ex• que está apontando fatos que hoje 
são conhecidos pela população, pois ã épo-ca ela foi enganada 
com um "produto bem colocado no mercado" e que ficou 

no segundo turno, dentro de uma opção que, para muitos, 
fó] difícil. Hoj_e, V. Ex~, nesse seu pronunciamento, está mos­
trando mui ia coisa sobre as· quais todos nós gostaríamos de 
falar a cada instante. O Presidente costuma dizer que foi 
referendado, várias vezes, pelo eleitorado, quando V. Er, 
quanto qualquer um de nós, sabe que o que Sua Exelência 
dizia, e que acha ter sido referendado pelo eleitorado, é exata.; 
mente o oposto do que está praticando hoje. Portanto, o 
eleitorado não referendou nada do que o Presidente fez, pois 
Sua Excelência apenas - V. E~ já frisOu - se baseaVa nas 
pesquisas de opinião para dizer aqUilo que o povo estava 
ávido por ouvir, visto que o povo estava desiludido, querendo 
algo que lhe trouxesse esperanças de novidade. O Presidente 
fala muito em modernidade, mas de_ moderno só tem a sua 
idade, nada mais. 

O SR. BENI VERAS - Fico agradecido pelo aparte de 
V.Ex'!" 

Realmente, salta aos olhos a distância entre O discurso 
apresentado no período pré~eleitoral e a realidade da aç~o_ 
do GOverno Federal, neste momento. _ _ 

Neste contexto, fica mais fácil compr~eil-der o episód!o 
que o Governo, em sua truculência chamou o "Escânçlalo 
Jereissatí"-. A acusação feita pelo governador, não envolvia 
sequer um grande escândalo pelos padrões nacionais. Era 
apenas a preocupação de um governador bem intencionado, 
pela má utilização de alguns poucos recursos que se destina­
vam a apoiar a população atingida pela seca. Julgava o gover­
nador que informando ao Governo Federal daqueles desvios 
de recursos, sua ação seria pronta para coibir esses desper~ 
dícios. 

Qual não foi sua surpresa--quando souJ:?e, através de fonte 
governamental, que se armava um ataque concentrado às suas 
empresas, buscando, através da utilização da Secretaria da 
Receita Federal, não apenas causar~lhe perdas financeiras, 
mas, principalmente-. manchar sua reputação de_administrador 
correto e eficiente. Ao mesmo tempo, saiueili campo o des­
temperado Secretário de Imprensa da Piesidência da Repú­
blica, dizendo tratar-se não de caso político, mas sim de caso 
de polícia. 

O mais estranho, entretanto, foi a utilização da Secretaria 
da Receita Federal para objetivos políticos, o que nos coloca 
a todos, contribuintes_ que somos, a mercê dos caprichos de 
qualquer autoridade menor do Governo Federal. Também 
é ilustrativo deste esforço concentrado para destruir a imagem 
do Governador Jereissati, a publicação em praticamente todos 
os jornais do País, a um custo naturalmente alto, de uma 
nota ofiCial da Polícia Federal cheia de insinuações, encimada 
por um título escandaloso, revelando de pronto a intenção 
de denegrir e intimidar um possível adversário. Os autores 
da nota, membros dos subterrâneos do Planalto, sabem que 
é bastante difícil anular os efeitos de uma acusação, mesmo 
que injuriosa. 

O Sr. Cid Sabóia de Carvalho - Permite-me V. Ex• 
-um aparte? 

O SR. BENI VERAS - Ouço o nobre Senador: , 

O Sr. Cid Sabóia de Carvalho- Ouvindo o pronUncia­
mento de V. Ex•, Senador Beni Veras, encontramos 'i:tll:!a 
breve narrativa respeitante ao processo eleitoral que se aferiU . 
para a escolha do Presidente da República. E encontramos '­
esse panorâ!flicO histórico no discurso de V. Ex•, para nele 
se situar um episódio dos mais desagradáveis, entre tantos 
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quantos foram vistos até aqui na atual Presidência da Repú­
blica. Com efeit_o, desentendendo-se o P.r~si_den_te Collor com 
o então GovernadorTasso Jcreissati, tratou de atacá-lo através 
da máquina do Estado, utilizando o instrumental do Estado 
e se socorrendo da condiçáo de empresário do ex-Governador 
do Estado do Ceará. A nota a que V. Ex~ se refere, além 
de ter sido publicada na imprensa de um modo geral, generica­
mente entendida, ainda ocupou espaço em primeír~ página 
na principal imprensa, naquela cujo espaço é comercialmente 
muito mais bem cobrado, isto é, os_ cruzeiros pagos, desviados 
do Tesouro Nacional, por esse espaço, são de um montante 
ainda não revelado, embora o Senador Mansueto de Lavor 
ja tenha apresentado_ requerimento para colher essa infor­
mação junto à Presidência da República. Sei que_ no pronun­
ciamento de V. Ex~ sairá-a natural defesa do_ ex-Governador 
Tasso Jereissati, uma defesa absolutamente necesSária fiátá 
se repor a verdade no seu devido lugar. Pois, _como diz V. 
Ex~. depois que a calúnia é despejada sobre ás_ mUltidões, 
depois que a injúrlá-é -divulgada, depois que as difamações 
se espalham, tornar-se dificiliinO-reCOmpor aquilo que é direito 
da pessoa ofendid_a, _Essa ofensa·é-tãO JUaiS grãVe- quanao 
ela alcança maior repercussão, exatamente pela função desem­
penhada pela vítima, no caso, o ex-Governador Tasso Jereis­
sati; e, mais aírtda, -pelo"- contraste coni a· rama qUe- deixou 
no estado após encerrar o seu período no Poder Executivo. 
Pois, -não sei Se tOdos osSrs. Senadores sabem, Tasso Jereissati 
concluiu o seu governo com ·excelente índice de popularidade 
e com a farita de--haver mudado métodos administrativos, 
de ter, por exemplo, saneado o _ _Banco do Estado do Ceará, 
de ter reabilitado muitos setores do estado, e até despreo­
cupado com certos problemas que seriam da natural preocu­
pação de um governador mais preocupado com a sua- fama 
individual, a sua fama de pessoa polítíca, a sua fama de pessoa 
humana· num mundo político ao qual pertence. A grandio­
sidade, o impacto da calúnia, da difamação, da injúria, dos 
crimes contra a honra do ex-goVernador deveu-s_e, exatamen­
te, à boa situação que S. Ex~ desfrutava e ainda desfruta 
após deixar o Gove_r_no, mas os danos, esses são inquestio­
náveis. Quero levar o meu apoio por isto e por muitas outras 
razões, que não cabem num aparte, mas que já couberam 
em pronunciamentos meus, tanto no Corigressu -como aqui 
no Senado. Quero levar a minha solidariedade a V. Ex~, no 
momento em que ptolata essa análise e em que diz o seu 
pensamento a respeito dessa questão que envolveu Sua Exce­
lência o senhor Presidente da República e o ex-Governador 
Tasso Jereissati. Muito obrigado. 

O SR. BENI VERAS- Muito obrigado a V. Ex•, nobre 
Senador Cid Sabóia de Carvalho, pelo seu aparte. A propó­
sito, o nobre Senador Mansueto de Lavor solicitou ao Minis­
tériO da Justiça que infoimasse quanto havia custado aquela 
nota publicada em todos os jornais do País. Vale le_mbrar 
que aquela nota _era infitülada "O escândalo_lexeissati". No 
teor da nota, mostravam-se evidências- de incorreção fiscal 
na Empresa Imobiliáriá Jereissati. No caso, ela citava uma 
empresa que tinha o nome do governador, estabelecendo facil­
mente uma ilação. Provou-se depois, con_clujdo o exame que 
a Receita Federal fez na empresa, que nada havia a censurar. 
Isso caracterizou, portanto, a intenção clara e transparente 
de se atingir a honra do ex-governador do Estado do Ceará 
naquela altura. - · 

O Sr. Nelson Carneiro- Permjte-me V. Ex~ um aparte? 

O~SR. BENI V ERAS- Concedo o aparte ao nobre Sena­
dor Nelson Carneiro. 

O Sr. Nelson Carneiro - Nobie Senador Bení Veras, o 
eminente Senador Mansueto de Lavor ofer~ce_u um requeri­
mento de informações para que fossem divulgados os nomes 
de todos os acusados pela Receita Federal que estariam na 
mesma situação das empresas Jereissati. Pretendia-se demons­
trar exatamente que, entre tantos, se tinha escolhido aquele 
que tomara uma posição política diversa da do Presidente. 
Sinto que até hoje- creio que já se passaram os trinta dias 
-essas informações ainda não tenham chegado, pelo menos 
não tive notícia de que chegaram. Assim, seria bom recordar 
o fato, porque certamente veríamos que a apresentação isola­
da das empresas Jereissati constituiu uma -exceção e~ no caso, 
uma exceção injuriosa, como V. Ex~ disse. 

O SR. BENI VERAS - A propósito, ilustre Senador 
Nelson Carneiro, tenho em mãos a resposta do Ministério 
-da Justiça â indagação do Senador Mansueto de Lavor. É 
cheia de subterfúgios e responde da seguinte maneira: 

"Dest'). sorte, limitou-se a Polícia Federal tão-somente 
a elaborar a redação da matéria dfvulg_ada;- cujO custeio 
de Publícaçãú_ foi realizádo por outro órgãO do Governo 
Federal que Tião o MinistériO da- JUs-tiça, Cifi::Uilstância 
que nos impossibilita relacionar com exatidão os órgãos 
de imprensa em que se deu a veiculação, bem como os 
respectivos pagamentos efetuados." 
Ou seja, evasivas sobre evasivas! 

O Sr. Jutahy Magalhães- V. EJd me permite um aparte'? 

O SR. BENI VERAS -Pois não, Senador Jutahy Maga" 
Ihães. ~ 

O Sr ~ Jutahy Magalhães - Estou estranhando essa res­
posta do Ministério da Justiça, porque isso aí é até desconsi­
deração para com o Senado: SObre o assunto, eu tinha até 
apresentado um outro requerimento mais amplo, mas, saben­
do que já existia o do Senador Mansueto de Lavor, retirei 
o meu. A resposta ao requerimento de S~ Ex\ no míniriio, 
deveria dizer qual o mihislério- qu-e fez as -despesas. Quando 
fiz o meu pronunciamentO; que terminei apresentaridq __ 9 xe: 
querimento, eu indagava quanto custara aquela propaganda 
que fora feita em todos os jornais do Brasil pratica:merite, 
e em quase todos em primeira página, cotrf grande destaque, 
portanto, com alto custo de propaganda. Eu indagava, ainda, 
quais foram os benefícios qUe esSa despesa trouxe pai-a a 
União; o que o Governo ganhara com essa despesa efetuada. 
Seria essa riiãis uma dessas despesas que estamos vendo a 
cada dia anunciada, em que vem uma empresa. faz Um favor, 
oferece um carro para ficar andando? Outra oferece um aviãO 
ou helicóptero? Será que nessa alguém ofereceu para fazer 
o pagamento dessas despesas'? A obrigação do Governo é 
informar, in{ormar por que fez: foi apenas para ~t."taC3.r e inju­
riar um homem público, um adversário, por ele ter apreSef!­
tado um fato ocorrido no estado do qual era governador e 
que está ocorrendo em outros estados, segundo os jornais 
publicam? Fiquei estarrecido quando V, Ex~ acabou de ler 
essa resposta. Ela é inimaginável. Tenho certeza de que não 
foi do nosso colega Jarbas Passarinho. S. Ex~ não faria uma 
coisa dessas. 

O SR. BENI VERAS- A resposta realmente está assinada 
pelo Dr. Jarbas Gonçalves Passarinho. 
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Acredito que o Senadõr Mansueto de Lavor deverá inda~ 
gar mais uma ve:z a respeito desses dados, que -:--- creio -­
são necessários pãfa que s-e cónbeça melhor o fato. 

O Sr. Humberto Lucen3. --Permite-me V. EX~ um aparte? 

O SR. BENI VERAS ·:._ Com prazer, ouço o àparte d< 
V. EX' 

O Sr. Humberto Lucena - Lamento que não esteja no 
plenário o Dobre Líder dO Governo para esclarecer devida­
mente V. Ex• sobre essas dúvidas que tanto nos deixam angus­
tiados. Realmente, a resposta do Sr. Ministro da Justiça deixa 
muito a desejar, porque é muito lacônica e foge inteir~m_ente 
ãs indagações que lhe foram feitas através do requerimento 
do Senador Mansueto de Lavor. Gostaria' de dizer a V. Ex~ 
que o aparte do nobre Senador Cíd Sahóia de Carvalho me 
deixou muito ã vontade, como Líder do PMDB nesta Casa, 
já que S. Ex~ é ilustre adversário do ex-Governador Tasso 
Jeressati do Ceará. Quero trazer a V. Ex~ a minha solidarie­
dade, não só em nlei.r.-nõine,Inas de toda a Bancada do nosso 
Partido, diante do seu pronunciamento. V. Ex• não só colocou 
muito bem a questão relacionada com a constante atitüde 
do atual Gov-erno, de tentar intimj~a-~ aqueles que denunciam 
irregularidades administrativas, como ocorreu com o-·ex..:Gõ-­
vernador Tasso Jereisatti, como ocorreu com "o--Deputado 
Luis Roberto Ponte, mas, ao invés de apurar devidamente 
o que foi colocado, há uma constante ameaça· e urna série 
de perseguições que se movem contra os a_cusadores. De outra 
parte V. Ex~ também, situou mUito bem o Panorama que 
aí está no País, que é dos mais desalentadores, diante da 
política de recessão que estamos atr!lvess_ando no Plano Ecct:. 
nômico. Digo a V. Ex~ que deritro de poucos dias túei a 
oportunidade de enfatizar este assunto em pronunciam_t:mto 
que farei neste plenário. O IBGE divulgou dã.dos e_starrece­
dores, pelos quais nós tivemos, nos últimos doze meses, um 
decréscimo do Produto Interno Bruto de _cer~ de ~..__8%, o 
que significa a maior queda dÓ PNB que já houve ein nosso 
País. E, por outro lado, a renda per capita, corno não poderia 
deixar de ocorrer, desceu a níveis de 1983. ESSe--é- 0-n!trato 
do atual Governo que, segundo o seu responsável major, que 
é _o Presidente Fernando Collor, teria vindo para salvar os 
descamisados e aqueles que andam de pés descalços. Receba, 
portanto V. Ex~ o meu apoio as suas palavras. E espero que 
esse comportamento do Governo em relação _àqueles que de­
nunciam escândalos, que d_enu_nciam irregularidades, mude 
inteiramente, porque do contrário, inclusive, cada vez mais 
estará perdendo a sua credibilidade aos olhos da opinião pú­
blica. 

O SR. BENI VERAS - Obrigado pelo aparte ilustre 
Colega. 

Esse Governo é o meSõiO- Governo que paga 50offiif06la:­
res a uma jornalista para trabalhar a sua imagem, que· lança 
na televisão, como está lançando agora, propaganda a r~speito 
da construção de grandes centros para a educação infantil, 
e que permite que o Nordeste, por exemplo, confronte-se 
atualmente com uma situação de absoluta carência, atr_ayCs 
do descuido que o Governo Federal lhe tem dado, do distan­
ciamento que ele apresenta em relação ao sofrimento daq~elas 
populações. E-afinal da posição olímpica em que ele se 
coloca em relação ao sofrimento de todo o povo brasileiro 
que, sabe-se hoje, vive talvez os seus pioreS "te-mpOs. Temos 
um Governo que faz festa, fantasia, propaganda, divulgação 

e trabalha a sua irr-aem, ao mesmo tempó em que leva o 
País ao maior d•)S c . speros. 

O Sr. Chagas Rodrigues- Permite V. Ex~ um aparte, 
nobre Senador? 

O SR. BENI VERAS- Tem V. Ex• o aparte. 

-o Sr. Chagas Rodrigues- Senador Beni V eras, desejo 
neste momento, em nome da Liderança do PSDB, congratu­
lar-me. .com o discurso que V. Ex• profere. E aproveito a 
oportunidade para, ainda de acordo com o discurso de V. Ex•, 
expressar a nossa solidariedade ao eminente ex-Gover­
nador Tasso Jereissati. Numa época em que grandes estados, 
através da administração estadual, levaram o banco oficial 
do estado ã quase falência. Numa hora em que grandes gover­
nadores grandes estados não conseguiram, sequer, pagar ao 
funcionalismo aquilo que lhe era devido, atrasando venci­
mentos1 atrasando 13~ salário, grat!ficação natalina~ etc, o 
ex-governador Tasso Jereissati demonstrou_ ser não apenas 
um grande administrador na área privada, mas também um 
grande homem público, realizando, sem nenhum favor, uma 
das mais brilhantes, operosas e fecundas administrações. De 
modo que V. Ex~. tem o nosso apoio, e o ex~Governadoi 
Tasso Jeressati, a nossa solidariedade. V. Ex~ está falando 
-também não posso deixar, de dizer- em nome da Bancada 
do PSDB. 

O SR. BENI VERAS- Obrigado, ilustre Senador Chagas 
Rodrigues. 

De fato, o que agride mais o Governo Federal é a face 
séria:, Cõmpetente,-do e-xRgvernador Tasso_JereSsati, que pôde 
realizar no governo do Estado do Ceará obra fecunda, sólida, 

-limpa, vitoriosa,_o que, çealme!].te, faz com que os cêarenses 
fiqüem o-rgulhosos. 

Em conseqüêncía,"fizerarri afi.fniações"ie-vianas, Inas espa­
lhafatosas, buscandq afixar à imagem do ex-governador Jeres­
sãti este atributos_ negativos que lhe causaram insanáveis pre­
jUíZos como líder político, que tem em su~ ~nagem pública 
o seu maior capital. ~ 

O ex-Governador Tasso Jeressati veni dar entrada na 
justiça a uma queixa~crime--cõritra os senhores Clátidiê) Hum­
berto Rosa e Silva, secretário de Iinpre~nsa -da Presidência 
da República, e o Sr. João Martins, funcionário do Departa­
mento Federal de Segurança Pú.blica, acusando-os de CalUnia, 
Difamação e Injúria, pelo espetáculo vulgar de desrespeito 
e irresponsabilidade que deram ao País, usando seus cargos 
d~ maneira leviana, para enxovalhar a- ho11ra de potenciais 
adVCf~ios, utilisando-se dos meios que o país coloca à dispo­
sição do Governo para o ben~fício de seu povo, de maneira 
distorcida, prejudicando cidadãos indefeSos, qtie não- gozam 
das mesmas facilidades para a preser_vação de sua honra. 

_·O Sr. Hl!mberto Lucen~ :-_Pe~mite um aparte V. Ex~? 

O SR. BENI VERAS - Pois não. 

O Sr. Hu~berto Lucena - Apenas para lembrar que 
o Senado está aguardando pressuroso que o Ooverno também 
esclareça a pedido do Senador Maurício Corrêa, Líder do 
PDT, o inteiro teor do contrato feito com a jornalista Belisa 
Ribeiro ao preço de 50 mil dólares-mensais, nO momento 
em que u~ trabalhador brasileiro ganha apenas 20 mil Crúzei­
ros de salário mínimo. 

O SR. BENI VERAS - Correto. 
Confíainós que-a Justiça, ·agindo com a independência, 

que é um de seus mais caros atributos, possa demonstrar 
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ao país que por mais aguerrido e descompromissado que seja 
o grupo no Poder, sempre restará ao cidadão _o reçurso a 
ela como forma de preservar seus maís caros direitos. 

Muito obrigado. (Muito bem!) 

ATO DO PRESIDENTE 

ATO DO PRESIDENTE N• 529, DE 1991 

O Presidente do Senad_o_ Fedex:al, no uso de Sl:Ja compe­
tência regimental e regulamentar, de conformidade com a 
delegação de competência que lhe foi outorgada pelo Ato 
da Comissão Diretora I)_" 2, de 4 de abril de 1973 ~ e tendo 
em vista o que consla do Processo fl? 7. 309/91-0 resolve.~posen­
tar, voluntariamente, IVO JOSÉ DA SILVA, Técnico Legis­
lativo, da Área de Transporte, Classe .-'Especial", Padrão 
III, do Quadro Permanente do Senado Federal, nos termos 
dG artigo 40, ínciso UI, alínea c, da Constituiç-ão da República 
Federativa do Bra._sil~ artigos 186, inciso -Tir, alínea c, e 67, 
da Lei ri"' 8.112~ de 1990, combinados com os artigos 490 
e 492 do Regulamento Administrativo dó Sen-ado Federal, 
bem assim com o artigo 11 da Resolução SF n~ 87, de 1989, 
com proventos proporcionais ao tempo de serviço, correspon­
dentes à razão. de 30/35 (trinta e cinco avos) do sei.I vencimento, 
observado o disposto no artigo 37. incisO XI. da Constituição 
Federal. 

Senado Federal, 4 de junho de 1991. -Senador Mauro 
Benevides, Presidente. 

ATO DO PRJMEIRO SECRETÁRIO 
N• 4, DE 1991 

O Primeiro Secretário ijQ __ Senado __ .Eederal, no uso de 
suas competências regimentais e regulaffientares e, conside­
rando a necessid_ade de alteração do Ato _n.,._ll/88, do Primeiro 
Secretário, que estabelece normas reguladoras do_gozo de 
férias dos servidores do Senado Federal; considerando a neces-:­
sidade de normas para orientar as férias, compatibiHzando-aS 
com os _inte:r:~$~es do s~rviço; e, consideran:dQ_ ainda a Lei 
n' 8.1!2, de 11 de dezembro de 1990, resolve: · ·. 

Art. 1' O servidor que Jizer jus a 30 (trinta} (lias de· 
férias regUlamerifãtcs_ deverá _solic_i!á-_las junto aos chefes ime­
diatos, de preferêncía, para os _se"gíiintes períodos: 

a) 2 de janeiro a 31 de janeiro; 
b) 1"' de fevereiro a 2 de março; 
c) 1• de julho a 30 de julho. 
§ 1"' No caso de ano bissexto, considerar-se-á todoS os 

dias de fevereiro para côiilpilto dos 30 (trinta}dias de férias. 
§ ,2"' Deverão constar das escalas t9Qos os ~ery_jdpres 

que tenham direito a férias, com início e ó término do períodO 
a ser gozado, acordadas de forma que permaneçam em exer~ 
cício 113 (um terço) dos servidoi_es de cada órgão no caso 
da letra a, 2/3 (dois terços) no caso da letra" b, e nunca fnferior 
a 213 (dois terços) no caso da letra c. . . 

§ 3~ As escalas deverão ser encaminhadas .ao Dir~tqr­
Geral, impreteriVelmente, até o dia 30 de setembro de cada 
ano. 

Art. 2"' Os servídores que nãO" tiverem direito a férià.s 
(§ 49 do art. 447, do Regulamento Administrativo) deverão 
permanecer em serviço nos seus órgãos de lotação. 

Art. 3~ As alterações dos períodos de férias a serem 
gozadas ou as comunicações _de impossibilidade de afasta­
mento, por absoluta necessidade do serviço_, deverãç ser envia­
das ao Diretor-Geral, antes do início preVist_o na escala,-ac_om­
panhadas de justificativa. 

Art. 4'-' Considerada a absoluta necessidade do serviço, 
os perfodos de férias poderão ser -interrompidos ex olítcio, 
devendo o motivo ser comunicado imediatamente ao Diretor­
Geral, garantidos os direitos do servidor na forma da lei. 

- Art. 59 É fac_ultado ao servidor converter em abono 
pecuniário 113 (um terço) das suas férias.(§ 1', art. 78, da 
Lei no 8.112/90), na forma disciplinada por Ato da Comissão 
Diretora. 

Art. 69 Os servidores que se ausentarem do Distrito­
Federal em gozo de férias, ou por qualquer outro motivo, 
deverão- fornecer Seu endereço eventual ao superior hierár­
quico que o informará à Subsecretaria de Administração de 
Pessoal. 

Art. 79 Este ato entra em vigor a partir desta data. 
Art. 8<:> Revogam-se as disposições em contrárjb, .espe­

cialmente o Ato n"' 11188, do Primeiro Secretário. 
Senado Federal, 3 de maio de 1991. -Senador Dirceu 

Carneiro, Primeiro Secretário. 

PORTARIA N• 21, DE 1991 

O Primeiro Secretário do Senado Federal, no uso de 
suas atribuições regimentaí~, reSOlve: ~esignar ALA OR BAR­
BOSA DOS SANTOS, Assessor Legislativo, para integrar 
e presidir a Comissão de Inquérito designada pela Portaria 
n"' 19, de_1991, em substituição a AbelardO Gomes Filho. 

Senado Federal, 5 de junho de 199L -Senador Dirceu 
Carneiro,_ Primeiro Secretário. 

RETIFICAÇÃO 

Em virtude da concessão pela Justiça Federal de liminar 
contra ato de dispensa -das- pe-Ssoas de que tratam os Atos 
do Presidente n• 323, 324, 335, 336, 338,339, de 1991, publi­
cados no DCN, 11, de -14-3-91;-cujâ circulação deU:.se em: -z 
de abril do corrente ano, e consider~ndo que, por ocàsião 
da concessão da referidà. ordem judicial aos impetrantes~ o 
exemplar do referido Diário já-ilavia sido impresso e estava 
em fase de circulação, outra alternativa não restou à AdçlÍnis­
tração que a de, por meio desta Retificação, cancelar a publi­
cação·dos Atos mencionados até ulterior decisão da Justiça 
sobre a matéria. qU-andO eittão deverá haver nova publicação. 

Senado Federal, 27 de maio de 1991. -José Passos Porto, 
DiretOr-Geral. -

EXTRATO DE CONTRATO 

Espécie: Contrato n' 23/91. 
Contratada: Hospital Anchieta SIC Lida. 
Contratante: Senado Federal 
Objeto: Pi:estação de serviços médico-hospitalares aos Se-

nhores Senadores Servidores e seus dependentes. -----
- Crédito pelo qual correrá a despesa: A conta do Programa 

de Trabalho 13.075.0428.2004/0001, Natureza da Despesa 
3490.3900/2. - --

Empenho: Foi emitida a Nota de Enipenho n9 772/2. 
Valor Contratual: Estimado em Cr$ 2.000.000,00 (dois 

milhões de cruzeiros). -
Vigência: 21-5-91 a 31-12-91. 
Signatários: Pelo Senado Federal: Dr. José Passos Porto 

Pela Col:tiratãda: Délcio Rodrigues Pereira. 
Oscar Martins de Oliveira, Diretor Substituto da Subse­

cretaria de AdminiStração de Material e Património. 



Junho de 1991 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seçao li) Quinta-feira 6 3003 

EXTRATO DE CONTRATO 
Espécie: Contrato n• 26/91 
Contratada: Reman - Reformas, Manutenção e Obras 

Ltda. 
Contratante: Senado Federal 
Objeto: Para prestação de serviços de manutenção e con­

servação dos gramados e jardins internos e externos do_ Senado 
Federal. 

Crédito pelo qual correrá a despesa: À conta do Programa 
de Trabalho 3.007.025.20221002, Natureza da Despesa 
3490.394710. 

Empenho: Foi emitida a ~_ota de E_mpenho n9 545/2_. 
Valor Con~ratual: Estimado em Cr$ 15.076.7~9.83 (quin­

ze milhões, setenta e seis mil, sete~ntos e oit~ilta e Iióve­
cruzeii'Os- e oitenta e três ce_ntavos). · 

Vigência: 22-5-91 a 21-5-92 
Signatários: Pelo Senado Federal: Dr. José Passos Porto. 

Pela Contratada: Marcelo Oliveira Borges. 
Oscar Martins de Oliveira, Diretor Substituto da Subse­

cretaria de AdministraÇaO -de Materia.I e Patrimônio. 

EXTRATO DE CONTRATO 

Espécie: Contrato n• 27/91. 
Contratada: ENTHERM- Engenharia de Sistemas Ter­

momecânicos Ltda. 
Contratante: senado Federal 
Objeto: Prestação dos serviços de manutenção preventiva 

nos sistemas de ar condicionado e "self·contained" do Senado 
Federal. 

Crédito pelo qual correrá a despesa: A conta do Progr~ma 
de Trabalho 3.007.025.202210002, Natureza da Despesa 
3490394710. 

Empenho: Foi emitida a Nota de Empenho n' 4118: 
Valor Contratual: Estimado em Cr$ 28.000.000,00 (vinte 

e oito milhões de cruzeiros). 
Vigência: 14-5-91 a 13-5-92. 
Signatários: Pelo Senado Federal: t>r. José Passõs Porto. 

Pela Contratada: Edmirson José de Oliveira. 
Oscar Martins de Oliveira, Diretor Substituto da Subse­

cretaria de Administração de Material e Patrimônio. 

EXTRATO DE CONTRATO 
Espécie: Contrato n' 28191. 
Contratada: Instituto de Neurologia, Neurocirurgia e Ele­

troencefalografia de Brast1ia Ltda. 
Contratante: Senado Federal 
Objeto: Prestação de serviços- médicos complefnentares 

de diagnóstico e tratamento, aos Senhores Senadores, servi­
dores do Senado e seus dependentes. 

Crédito pelo qual correrá a despesa: À conta do Programa 
de Trabalho 13.075.0428.2004TOOO!, Natureza da Despesa 
3490.3900. 

Empenho: Foi eriiitida a Nota de Empenho n" 642/4. 
c Valor Contratual: Estimado em Cr$ 1.500.000,00 (hum 

mUhão e quinhentos mil cruzeiros). 
c VIgência: 23-5-91 a 31-12-91, 

Signatários: Pelo Senado Federal: Dr. José Passos Porto. 
Pela Contratada: João da Cruz Carvalho. 

Oscar Martins de Oliveira, Diretor Substituto da Subse­
cretaria de Administração de Material e Património. 

EXTRATO DE CONTRATO 
Espécie: Contrato n' 29191. 
Contratada: Moto Agrícola Slaviero SI A. 
Contratante: Senado -Federal · 
Objeto: Fornecimento, a partir da data de sua assinatura 

até 31 de dezembro de 1991, de peças originais para vefculos 
marca Ford, de propriedade do Senado Federal. 

Crédito pelo qual correrá a despesa: A conta do Programa 
de Trabalho 1.001.001.202110002, Natureza da Despesa 
3490.304612. 

Empenho: Foi emitida a Nota de Empenho n' 14419. 
Valor Contratual: Estimado em Cr$ 2.000.000,00 (dois 

milhões de cruzeiros). 
Vigência: 29-5-91 a 31-12-91. 
SigQatários: Pelo Senado Federal: Dr. José Passos Porto. 

Pela Contratada: Jorge da Silva Miranda. 
Oscar Martins d_e Oliveira, Diretor Substituto da Subse­

cretaria de Administração de Material e P-atrimônio. 


